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P O R T A R I A S
1) PORTARIA No- 33, DE 26 DE MARÇO DE 2008 A PROCURADORA CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

a) designar os Membros do Ministério Público do Trabalho, abaixo nominados, para atuarem nas sessões de julgamento perante o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no período de 02/04 a 30/04/2008.

b) determinar, para os efeitos dos artigos 1° e 83, incisos II e VII, da Lei Complementar n° 75, de 20/05/93, que os Senhores Procuradores, ora designados, atuem nas respectivas sessões de julgamento, acompanhando-as até o encerramento, ficando responsáveis, também, nas eventuais prorrogações, antecipações ou adiamento das mesmas.

DIA/MÊS  TURMA PROCURADOR

02/04/2008 2ª Turma Dra. Maria Cristina S. G. Ferreira

02/04/2008 3ª Turma Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

02/04/2008 6ª Turma Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

02/04/2008 7ª Turma Dr. Leandro Araujo

02/04/2008 8ª Turma Dr. André Luís Spies

03/04/2008 1ª Turma Dra. Adriane Arnt Herbst

03/04/2008 4ª Turma Dra. Ana Luiza Alves Gomes

03/04/2008 5ª Turma Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

09/04/2008 2ª Turma Dr. Jaime Antônio Cimenti

09/04/2008 3ª Turma Dr. Leandro Araujo

09/04/2008 6ª Turma Dr. Viktor Byruchko Júnior

09/04/2008 7ª Turma Dra. Marília Hofmeister Caldas

09/04/2008 8ª Turma Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

10/04/2008 1ª Turma Dr. Jaime Antônio Cimenti

10/04/2008 4ª Turma Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

10/04/2008 5ª Turma Dr. André Luís Spies

11 / 0 4 / 2 0 0 8 SDI-I Dra. Marília Hofmeister Caldas

14/04/2008 SDC Dra. Beatriz de Holleben J. Fialho

16/04/2008 2ª Turma Dr. Leandro Araujo

16/04/2008 3ª Turma Dr. Jaime Antônio Cimenti

16/04/2008 6ª Turma Dr. Victor Hugo Laitano

16/04/2008 7ª Turma Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

16/04/2008 8ª Turma Dr. Viktor Byruchko Júnior

17/04/2008 1ª Turma Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

17/04/2008 4ª Turma Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

17/04/2008 5ª Turma Dr. Viktor Byruchko Júnior

23/04/2008 2ª Turma Dr. Viktor Byruchko Júnior

23/04/2008 3ª Turma Dra. Adriane Arnt Herbst

23/04/2008 6ª Turma Dra. Maria Cristina S. G. Ferreira

23/04/2008 7ª Turma Dr. Victor Hugo Laitano

23/04/2008 8ª Turma Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

24/04/2008 1ª Turma Dr. André Luís Spies

24/04/2008 4ª Turma Dr. Jaime Antônio Cimenti

24/04/2008 5ª Turma Dr. Leandro Araujo

25/04/2008 ÓES Dra. Silvana Ribeiro Martins

28/04/2008 SDI-II Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

30/04/2008 1ª Turma Dr. Victor Hugo Laitano

30/04/2008 2ª Turma Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

30/04/2008 3ª Turma Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

30/04/2008 6ª Turma Dra. Adriane Arnt Herbst

30/04/2008 7ª Turma Dr. André Luís Spies

30/04/2008 8ª Turma Dra. Maria Cristina S. G. Ferreira

Registre-se e publique-se.

SILVANA RIBEIRO MARTINS

Procuradora Chefe

2) PORTARIA Nº 29, DE 02 DE ABRIL DE 2008. Limita, excepcionalmente, o horário de atendimento externo das Secretarias das Varas do Trabalho no período de 07 de abril a 02 de maio de 2008, para contagem física dos processos em fase de execução.

A JUÍZA-CORREGEDORA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO o teor do Ofício-circular n. 0347/2008 desta Corregedoria, que determina a realização de uma  vigorosa contagem física dos processos em fase de execução; CONSIDERANDO a dificuldade de muitas Unidades Judiciárias procederem à contagem simultaneamente ao atendimento ao público, RESOLVE: Art. 1º - O horário de atendimento externo das Secretarias das Varas do Trabalho, no período de 07 de abril a 02 de maio de 2008, será das 12h às 18h, sem prejuízo das pautas já designadas e ressalvadas as medidas de urgência. 

Art. 2º - Os prazos processuais não serão suspensos e/ou interrompidos em função da limitação de horário disposta no artigo anterior.

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se.

Porto Alegre, 02 de abril de 2008.

BEATRIZ ZORATTO SANVICENTE

Corregedora-Regional
3) PORTARIA nº 1678, de 30 de abril de 2008.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que consta do Expediente TRT 4ª M.A. Nº 02120-2003-000-04-00-0, resolve:

Art. 1º. Alterar a Tabela de Cargos em Comissão e Funções Comissionadas deste Tribunal, de que trata a Portaria nº 6.405, de 08.11.2007, publicada no Diário Oficial do Estado de 16.11.2007, para implementar a terceira parcela a que se refere o inciso III do artigo 4º da Lei nº 11.436/2006, de 28.12.2006, publicada no DOU de 29.12.2006, destinados na forma do artigo 2º deste Ato;

Art. 2º. Fica vinculado ao Gabinete do Diretor-Geral de Coordenação Judiciária, 01 cargo em comissão de SECRETÁRIO DE GABINETE-CJ2; ao Gabinete do Diretor-Geral de Coordenação Administrativa, 01 cargo em comissão de SECRETÁRIO DE GABINETE-CJ2; à Escola Judicial, 01 cargo em comissão de DIRETOR DE SERVIÇO-CJ2; ao Memorial, 01 cargo em comissão de DIRETOR DE SERVIÇO-CJ2; ao Gabinete da Presidência, 18 funções comissionadas de EXECUTANTE DE MANDADOS-FC05; à Assessoria Judiciária do Gabinete da Presidência, 03 funções comissionadas de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC05; ao Gabinete da Presidência, 03 funções comissionadas de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC05; ao Juízo Auxiliar de Conciliação, 01 função comissionada de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC05; à Secretaria da Corregedoria, 01 função comissionada de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC05; à Assessoria de Juízes, 01 função comissionada de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC04; ao Gabinete da Presidência, 01 função comissionada de ASSISTENTE-CHEFE DE SEÇÃO-FC04; à Escola Judicial, 02 funções comissionadas de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC04; ao Serviço Médico e Odontológico, 01 função comissionada de ASSISTENTECHEFE DE SEÇÃO-FC04; à Secretaria da Corregedoria, 06 funções comissionadas de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO-FC04; ao Gabinete da Presidência, 04 funções comissionadas de ASSISTENTE-FC02; ao Juízo Auxiliar de Conciliação, 04 funções comissionadas de ASSISTENTE-FC02; à Assessoria de Juízes, 01 função comissionada de ASSISTENTE-FC02; à Escola Judicial, 01 função comissionada de ASSISTENTE-FC02;

à Secretaria Administrativa, 01 função comissionada de ASSISTENTE-FC02; a cada uma das 115 Varas do Trabalho, 01 função comissionada de AGENTE ADMINISTRATIVO-FC02;

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GHISLENI FILHO

Presidente
ANEXO (VIDE LEGISLAÇÃO)

4) PORTARIA Nº 1679, de 30 de abril de 2008

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, e considerando o que consta do Expediente TRT 4ª M.A. Nº 02120-2003-000-04-00-0, resolve:

Art. 1º. Alterar a nomenclatura de 01 (um) cargo em comissão de SECRETÁRIO DE GABINETE-CJ2, vinculado ao Gabinete do Diretor-Geral de Coordenação Judiciária, para ASSESSOR-CJ2, vinculando-o ao GABINETE DA PRESIDÊNCIA;

Art. 2º. Alterar a nomenclatura de 01 (um) cargo em comissão de DIRETOR DE SERVIÇO-CJ2, vinculado à Escola Judicial, para ASSESSOR-CHEFE-CJ2, vinculando-o ao SERVIÇO DE FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO, da Escola Judicial;

Art. 3º. Alterar a nomenclatura de 115 (cento e quinze) funções comissionadas de AGENTE ADMINISTRATIVO-FC02, vinculadas às Varas do Trabalho, para ASSISTENTE DE EXECUÇÃO-FC02;

Art. 4º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua Publicação.

JOÃO GHISLENI FILHO

Presidente
5) PORTARIA Nº 44, DE 9 DE ABRIL DE 2008

Altera o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28
A SECRETÁRIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO e a DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto nos artigos 200 e 201 da Consolidação das Leis do Trabalho e no artigo 2º da Portaria nº 3.214, de 08 de junho de 1978, resolvem:

Art. 1o Alterar o Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovado pela Portaria SSST nº 06, de 14 de agosto de 1995, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo desta Portaria.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUTH BEATRIZ VASCONCELOS VILELA

Secretária de Inspeção do Trabalho

JÚNIA MARIA DE ALMEIDA BARRETO

Diretora do Departamento de Segurança e Saúde no Trabalho

ANEXO (VIDE LEGISLAÇÃO)

6) PORTARIA Nº 1440, de 10 de abril de 2008 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª  REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, considerando o que consta do Expediente TRT 4ª M.A. nº 01134- 2008-000-04-00-1, resolve NOMEAR, mediante promoção, por antigüidade, o Juiz do Trabalho Substituto, RUBENS FERNANDO CLAMER DOS SANTOS JÚNIOR, para exercer o cargo de Juiz do Trabalho Titular da 2ª Vara do Trabalho de Uruguaiana, RS, em vaga decorrente da remoção do Dr. Leandro Krebs Gonçalves. JOÃO GHISLENI FILHO, Presidente .
7) PORTARIA Nº 1483, de 14 de abril de 2008.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, de acordo com o artigo 96, inciso I, alínea “c” da Constituição Federal, combinado com o artigo 654, parágrafo 3º da Consolidação das Leis do Trabalho, artigo 40 do Regimento Interno deste Tribunal e, considerando o que consta do Expediente TRT 4ª M.A. nº 02860-2007-000-04-00-0, resolve NOMEAR, em virtude de aprovação em concurso público, homologado pelo Órgão Especial na sessão do dia 27 de agosto de 2007, obedecida a ordem de classificação, para exercer o cargo de JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o candidato LUÍS FERNANDO DA COSTA BRESSAN, em vaga decorrente da promoção do Dr. Rubens Fernando Clamer dos Santos Júnior.

JOÃO GHISLENI FILHO

Presidente
8) PORTARIA Nº  229, de 15 de abril de 2008.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições conferidas pela Constituição Federal,

especialmente o que dispõe o inciso I do § 4° de seu art. 103- B; resolve:

Art. 1º Fica instituído o Diário Eletrônico, meio oficial de comunicação, publicidade e divulgação dos atos processuais, no âmbito do Conselho Nacional de Justiça.

§ 1º O Diário Eletrônico substitui integralmente a versão impressa das publicações oficiais e passa a ser veiculado gratuitamente na rede mundial de computadores - Internet, endereço www.cnj.gov.br. Independente de qualquer tipo de cadastramento.

§ 2º Nos casos em que houver determinação expressa em lei, as publicações serão feitas também no formato impresso, por meio da imprensa oficial.

§ 3º O Conselho Nacional de Justiça manterá publicação impressa e eletrônica até 30 de junho de 2008.

§ 4º Decorrido o prazo a que se refere o parágrafo precedente, o Diário Eletrônico substituirá integralmente a versão impressa.

Art. 2º As edições do Diário Eletrônico atenderão aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade da infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICPBrasil.

Art. 3º O Diário Eletrônico será publicado diariamente, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados nacionais e forenses e nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente.

Parágrafo único. A Secretaria-Geral designará os servidores que assinarão digitalmente o Diário Eletrônico.
Art. 4º Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário Eletrônico.

Parágrafo único. Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da publicação.

Art. 5º Disponibilizados no Diário Eletrônico, os documentos não poderão sofrer modificações ou supressões.

Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos deverão constar de nova publicação.

Art. 6º Compete à Diretoria de Informática do Conselho Nacional de Justiça a manutenção e o pleno funcionamento dos sistemas informatizados, bem como a responsabilidade pelas cópias de segurança do Diário Eletrônico.

Parágrafo único. As publicações no Diário Eletrônico do Conselho Nacional de Justiça, para fins de arquivamento, serão de guarda permanente.

Art. 7º Cabe ao Secretário-Geral do Conselho Nacional de Justiça baixar os atos necessários ao funcionamento e controle do disposto nesta Portaria.

Art. 8º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Conselho Nacional de Justiça.

Art. 9º Esta Portaria entrará em vigor em 22 de abril de 2008.

Ministro GILMAR MENDES

Presidente

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA

9) PORTARIA No- 47, DE 24 DE ABRIL DE 2008

A PROCURADORA CHEFE DA PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições

legais, resolve:

a) designar os Membros do Ministério Público do Trabalho, abaixo nominados, para atuarem nas sessões de julgamento perante o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no período de 07/05 a 29/05/2008.

b) determinar, para os efeitos dos artigos 1° e 83, incisos II e VII, da Lei Complementar n° 75, de 20/05/93, que os Senhores Procuradores, ora designados, atuem nas respectivas sessões de julgamento, acompanhando-as até o encerramento, ficando responsáveis, também, nas eventuais prorrogações, antecipações ou adiamento das mesmas.

DIA/MÊS          TURMA         PROCURADOR

07/05/2008        2ª Turma          Dr. André Luís Spies

07/05/2008        3ª Turma          Dr. Viktor Byruchko Júnior

07/05/2008        6ª Turma          Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

07/05/2008        7ª Turma          Dra. Adriane Arnt Herbst

08/05/2008        1ª Turma          Dra. Ana Luiza Alves Gomes

08/05/2008        4ª Turma          Dr. André Luís Spies

08/05/2008        5ª Turma          Dr. Jaime Antônio Cimenti

08/05/2008        8ª Turma          Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

09/05/2008        SDI-I                Dr. Victor Hugo Laitano

14/05/2008        2ª Turma          Dra. Adriane Arnt Herbst

14/05/2008        3ª Turma          Dr. André Luís Spies

14/05/2008        6ª Turma          Dr. Viktor Byruchko Júnior

14/05/2008        7ª Turma          Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

15/05/2008        1ª Turma          Dr. Paulo Eduardo Pinto de Queiroz

15/05/2008        4ª Turma          Dr. Leandro Araujo

15/05/2008        5ª Turma          Dra. Ana Luiza Alves Gomes

15/05/2008        8ª Turma          Dr. Victor Hugo Laitano

16/05/2008        SDI-II              Dr. Leandro Araujo

19/05/2008        SDC                 Dra. Beatriz de Holleben J. Fialho

21/05/2008        1ª Turma          Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

21/05/2008        2ª Turma          Dra. Ana Luiza Alves Gomes

21/05/2008        3ª Turma          Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

21/05/2008        6ª Turma          Dr. Leandro Araujo

21/05/2008        7ª Turma          Dr. Viktor Byruchko Júnior

28/05/2008        2ª Turma          Dra. Marília Hofmeister Caldas

28/05/2008        3ª Turma          Dr. Paulo Borges da Fonseca Seger

28/05/2008       6ª Turma           Dr. Jaime Antônio Cimenti

28/05/2008       7ª Turma           Dra. Maria Cristina S. G. Ferreira

29/05/2008        1ª Turma          Dr. Luiz Fernando Mathias Vilar

29/05/2008        4ª Turma          Dra. Adriane Arnt Herbst

29/05/2008        5ª Turma          Dra. Maria Cristina S. G. Ferreira

29/05/2008        8ª Turma          Dr. Viktor Byruchko Júnior

Registre-se e publique-se.

SILVANA RIBEIRO MARTINS

Procuradora Chefe <!ID1065091-0>

<!ID1069798-0>

10) PORTARIA Nº 210, DE 29 DE ABRIL DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no § 2o do art. 13 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, resolve:

Art.1o A Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS Informatizada será confeccionada segundo as disposições desta Portaria.

Art. 2o A CTPS Informatizada terá capa na cor azul e conterá na segunda contracapa do documento a letra do Hino Nacional Brasileiro.

§ 1o Será incorporado à CTPS Informatizada código de barras no padrão "2/5 interleaved," com o número do PIS do trabalhador.

§ 2o O número de páginas da CTPS Informatizada será de 34 páginas, na seguinte disposição:

I - páginas 01 e 02 - identificação do trabalhador;

II - página 03 - alteração de identidade;

III - páginas 04 e 05 - profissões regulamentadas;

IV -página 06 - dados pessoais do trabalhador e carteiras anteriores;

V - páginas 07 a 16 - contrato de trabalho;

VI - páginas 17 e 18 - alterações de salário;

VII - páginas 19 e 20 - anotações de férias;

VIII - páginas 21 a 29 - anotações gerais;

IX - página 30 - anotações para uso do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE; e

X - páginas 31 a 34 - anotações para uso da Previdência Social - Instituto Nacional do Seguro Social - INSS.

§ 3o Integrará a CTPS Informatizada um cartão denominado Cartão de Identificação do Trabalhador - CIT.

Art. 3o O CIT conterá as seguintes informações:

I - nome do solicitante;

II - filiação e data de nascimento;

III - Número e série da CTPS;

IV - naturalidade;

V - número do Cadastro de Pessoa Física - CPF, do Ministério da Fazenda;

VI - número da CI e órgão expedidor ou n.° certidão nascimento;

VII - número do PIS/PASEP;

VIII - assinatura, Impressão digital e foto do solicitante;

IX - data de expedição do CIT; e

X - assinatura eletrônica do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego.

Art. 4o O art. 1o da Portaria no 01, de 28 de janeiro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1o A Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS será emitida exclusivamente por pessoal habilitado e credenciado pelas Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego - SRTE e será entregue ao interessado no prazo mínimo de 02 ( dois) e máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado a partir da data constante do protocolo de requerimento, mediante apresentação de 01(uma) foto 3X4, fundo branco, com ou sem data, colorida e recente, que identifique plenamente o solicitante; comprovante de residência e outro documento oficial de identificação pessoal do interessado, original ou por meio de cópia autenticada em cartório, que contenha os seguintes dados:

I - nome do solicitante;

II - local de nascimento e estado;

III - data de nascimento;

IV - filiação; e

V - nome, número do documento e órgão emissor.

§ 1o Além de apresentar os documentos exigidos no caput deste artigo, o trabalhador não cadastrado no sistema PIS/PASEP deverá apresentar obrigatoriamente o CPF.

§ 2o Quando da emissão da primeira via da CTPS, o cadastramento no sistema PIS/PASEP será de competência das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego e, quando couber, pelas Gerências Regionais do trabalho e Emprego e Unidades Descentralizadas de Emissão de CTPS Informatizada.

§ 3o A CTPS Informatizada fornecida aos brasileiros será O modelo com capa azul e aos estrangeiros com capa verde, e serão emitidas com numeração e seriação únicas para todo o país." (NR)

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS LUPI
R E S O L U Ç Õ E S
11) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 03/2008

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, na sessão ordinária realizada nesta data, CONSIDERANDO o disposto no artigo 236 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; CONSIDERANDO, ainda, o disposto na Resolução Administrativa nº 05/2004, deste Tribunal Regional; e CONSIDERANDO, por fim, a necessária otimização dos recursos materiais e pessoais para se alcançar a eficiência do serviço público determinada pelo art. 37 da Constituição Federal, RESOLVEU, por maioria de votos, vencida a Exma. Juíza Ana Luiza Heineck Kruse, deliberar pela antecipação do feriado do dia 28 de outubro de 2008, terça-feira, Dia do Servidor Público (art. 236 de Lei nº 8.112/90), para o dia 27 de outubro, segunda-feira, ficando os prazos que porventura devam iniciar-se ou completar-se nesse dia, automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil subseqüente.

A presente Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação.

Tomaram parte na sessão os Exmos. Juízes Flavio Portinho Sirangelo, Fabiano de Castilhos Bertolucci, Mario Chaves, Pedro Luiz Serafini, Carlos Alberto Robinson, Beatriz Zoratto Sanvicente, Juraci Galvão Júnior, Rosane Serafini Casa Nova, João Alfredo Borges Antunes de Miranda, Dionéia Amaral Silveira, Ione Salin Gonçalves, Ricardo Carvalho Fraga, Hugo Carlos Scheuermann, Ana Luiza Heineck Kruse e Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo, sob a Presidência do Exmo. Juiz João Ghisleni Filho, Presidente deste Tribunal. Presente pelo Ministério Público do Trabalho o Dr. André Luis Spies. Dou fé. Porto Alegre, 28 de março de 2008. Cláudia Regina Schröder, Secretária do Tribunal Pleno e do Órgão Especial.-.-.-.-.-.-.
<!ID1012210-0>

12) RESOLUÇÃO No- 1, DE 26 DE MARÇO DE 2008 

Estabelece os parâmetros mínimos para o Módulo Regional da Formação Inicial dos Magistrados do Trabalho. 

O Diretor da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT, Ministro Carlos Alberto Reis de Paula, no uso de suas atribuições legais e regulamentares e em cumprimento ao deliberado pelo Conselho Consultivo:

Considerando o disposto nos arts. 93, inciso IV, e 111-A, par. 2o, inciso I, da Constituição Federal, e o previsto no arts. 2o, incisos

II e III, e 5o da Resolução Administrativa nº1140/06 e nos arts. 2o, inciso III, 7o, inciso IX, 21 e 25 da Resolução Administrativa nº1158/06, ambas do Colendo Tribunal Superior do Trabalho;

Considerando as sugestões colhidas no âmbito do Sistema Integrado de Formação de Magistrados do Trabalho - SIFMT e apresentadas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, pelas Escolas Judiciais, pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho - ANAMATRA e pelo Conselho Nacional de Escolas da Magistratura do Trabalho - CONEMATRA, resolve editar a seguinte resolução:

Art. 1o A Formação Inicial dos Magistrados do Trabalho realiza-se em todo o período de vitaliciamento dos Juízes do Trabalho Substitutos em Módulo Nacional ministrado pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT, na forma das Resoluções Administrativas nº1140/06 e nº1158/06 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, e em Módulo Regional ministrado pela Escola Judicial da Região respectiva, na forma da presente Resolução, constituindo requisito para o vitaliciamento.

Art. 2o O objetivo geral do Módulo Regional da Formação Inicial é proporcionar ao Juiz do Trabalho uma formação profissional tecnicamente adequada, eticamente humanizada, voltada para a defesa dos princípios do Estado Democrático de Direito e comprometida com a solução justa dos conflitos no âmbito de sua competência, com ênfase nos conhecimentos teórico-práticos aprofundados para o exercício da função e sua inserção na realidade local.

Parágrafo único. Constituem objetivos específicos principais do Módulo Regional da Formação Inicial:

a) desenvolver postura ética, pró-ativa, crítica, independente, humanizadora das relações no âmbito judiciário, garantidora dos princípios do Estado Democrático de Direito e socialmente comprometida com o exercício da função;

b) apresentar visão integradora e democrática do processo, como meio de solução justa dos conflitos nas dimensões jurídica, sociológica, econômica e psicológica;

c) desenvolver habilidades e competências para o Magistrado eficazmente relacionar-se interpessoalmente, relacionar-se com a sociedade e a mídia, argumentar juridicamente na posição de terceiro, administrar a Unidade Judiciária, proferir decisões com suporte nas mais variadas ferramentas jurídicas (eqüidade, analogia, princípios, direito comparado, etc.) e promover a conciliação; d) propiciar a aquisição de saberes de outros ramos do conhecimento indispensáveis à atividade jurisdicional que não foram objeto de formação acadêmica jurídica específica;

e) integrar-se no contexto sócio-cultural, econômico e político da região do exercício da atividade jurisdicional.

Art. 3o O Módulo Regional de Formação Inicial terá início, de forma preferencial, imediatamente após a conclusão do Módulo Nacional na Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT, ou, não sendo possível, logo após a posse.

Par. 1º No início do Módulo Regional de Formação Inicial, os Juízes do Trabalho Substitutos em fase de vitaliciamento deverão permanecer, no mínimo, 60 dias à disposição da Escola Judicial Regional respectiva, com integração de aulas teóricas e práticas tuteladas sob supervisão da Escola para a progressiva aquisição e aplicação prática de competências na jurisdição.

Par. 2o Após a conclusão do período previsto no parágrafo anterior, os Juízes em fase de vitaliciamento deverão cumprir, no mínimo, carga semestral de 40 horas-aula e carga anual de 80 horas aula de atividades de formação inicial até o vitaliciamento, conjugadas entre aulas teóricas e práticas tuteladas sob supervisão da Escola Judicial Regional respectiva, sendo implantado preferentemente regime de alternância entre as atividades na jurisdição e as atividades formativas para que as experiências e dificuldades concretas dos Juízes sejam objeto de acompanhamento e discussão periódica na Escola Judicial.

Art. 4o O Módulo Regional de Formação Inicial será composto de:

I - bloco de disciplinas básicas, que envolverá, com adaptação às peculiaridades de cada Região, os seguintes conteúdos mínimos:

a) deontologia da Magistratura;

b) direitos fundamentais sociais no mundo do trabalho;

c) administração judiciária de Vara do Trabalho;

d) relacionamento interpessoal (com partes, Advogados, membros do Ministério Público, outros Magistrados e Servidores);

e) técnicas de juízo conciliatório trabalhista;

f) técnicas de instrução processual trabalhista;

g) efetividade da execução trabalhista;

h) tecnologias aplicadas na jurisdição trabalhista;

i) temas contemporâneos de direito;

II - bloco de disciplinas complementares, em número mínimo de cinco, que será definido por ocasião de cada Módulo pela Escola Regional, com ênfase em saberes práticos, e que poderá envolver, dentre outros adaptados às peculiaridades de cada Região, conteúdos como:

a) linguagem jurídica;

b) elementos do trabalho e da produção na sociedade contemporânea;

c) subjetividade do Juiz (emoção e razão);

d) mecanismos sócio-jurídicos de proteção da dignidade da pessoa humana;

e) qualidade de vida no meio-ambiente do trabalho;

f) segurança pessoal e familiar;

g) formação profissional (de Servidores, Magistrados, trabalhadores e empreendedores);

h) inserção administrativo-funcional no quadro da Magistratura;

i) relacionamento com entidades privadas afins (entidades sindicais, universidades, associações comerciais, entidades de defesa de grupos discriminados, etc.);

III - bloco de estágios, que será organizado por ocasião de cada Módulo pela Escola Regional, com base em aspectos relevantes observados na prática da jurisdição, e que envolverá no mínimo, dentre outras atividades adaptadas às peculiaridades de cada Região:

a) laboratório judicial, com simulação de atividades profissionais;

b) estágios supervisionados em instituições afins públicas (como unidades da Receita Federal do Brasil e do Ministério do Trabalho e Emprego, e ofícios do Ministério Público do Trabalho) e privadas (como entidades sindicais e empresas), sempre do âmbito regional ou local de inserção profissional do Magistrado;

c) integração e troca de experiências profissionais com outros Magistrados e Servidores;

d) exercício jurisdicional tutelado, em atividades práticas, para progressiva aquisição de competências sob supervisão da Escola Regional.

Art. 5o A Escola Judicial Regional deverá desenvolver projeto didático-pedagógico, preferentemente elaborado com o suporte de profissional de pedagogia e com a participação do corpo de Magistrados da Região, que atenda aos seguintes requisitos mínimos:

I - enfatize a formação profissionalizante do Magistrado;

II - desenvolva saberes transdisciplinares (da Filosofia, da Sociologia, da Economia, da Psicologia, dentre outras áreas) que permitam o eficiente enfrentamento em Juízo dos conflitos inerentes às complexas e dinâmicas relações sociais contemporâneas;

III - introduza métodos de ensino que assegurem a participação ativa dos Juízes-Alunos, a interação e a troca de experiências (como aulas teóricas, práticas tuteladas, estudos de casos, simulações ou outros eventos), de forma presencial ou a distância; e

IV - disponha de instrumentos de avaliação da Escola Judicial pelo Juiz-Aluno, de avaliação reflexiva do Juiz-Aluno e de avaliação do Juiz-Aluno pela Escola Judicial, observando, no último caso, a freqüência e o aproveitamento e sempre respeitando a plena liberdade de entendimento e convicção do Juiz-Aluno como Magistrado em formação.

Art. 6o O corpo docente do Módulo Regional será definido livremente pela Escola Judicial da Região respectiva, devendo ser composto de professores-formadores tecnicamente qualificados e de pluralidade intelectual, preferentemente com experiência profissional, e oriundos tanto da área jurídica (Magistrados, Advogados e Procuradores, por exemplo) como de outras áreas afins com o objeto das disciplinas (Filosofia, Sociologia, Economia, Psicologia, dentre outras).

Art. 7o Para a execução do Módulo Regional de Formação Inicial, a Escola Judicial da Região respectiva poderá, de forma parcial e por razões de eficiência e conveniência administrativa, celebrar convênio com outras Escolas de Magistratura Judiciais, Associativas

ou Fundacionais, ainda que de diversa região geoeconômica, e com Instituições de Ensino Superior reconhecidas na forma da lei, mas sempre com supervisão direta das atividades e com controle dos instrumentos de avaliação.
Art. 8o Para o cumprimento no disposto na presente Resolução e o previsto no inciso IX do art. 7o da Resolução Administrativa nº1158/06 do Colendo Tribunal Superior do Trabalho, as Escolas Judiciais das Regiões respectivas deverão, até o final do mês de fevereiro de cada ano, encaminhar à ENAMAT relatório circunstanciado das atividades de formação inicial desenvolvidas no ano anterior relativamente aos Juízes do Trabalho Substitutos em fase de vitaliciamento, devendo constar a carga horária cumprida e a natureza das atividades.

Parágrafo único. No prazo de 120 dias a contar da entrada em vigor desta Resolução, as Escolas Judiciais das Regiões respectivas deverão encaminhar cópia da regulamentação dos Módulos Regionais respectivos e relatório circunstanciado das atividades de formação inicial já desenvolvidas e em desenvolvimento relativamente aos Juízes do Trabalho Substitutos que, na data da publicação da presente, encontram-se em fase de vitaliciamento, inclusive a carga horária cumprida e a natureza das atividades.

Art. 9o Os casos omissos serão resolvidos pela Direção da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT.

Art. 10. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Min. CARLOS ALBERTO REIS DE PAULA

13) RESOLUÇÃO No- 2, DE 7 DE ABRIL DE 2008

Dispõe sobre a estrutura orgânica do Superior Tribunal de Justiça.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições, ad referendum do Conselho de Administração, resolve:

Art. 1º A estrutura orgânica do Tribunal passa a ser a constante do Anexo I.

Art. 2º A composição dos Cargos em Comissão e das Funções Comissionadas do Quadro de Pessoal fica alterada na forma do Anexo II.

Art. 3º A lotação dos Cargos em Comissão e das Funções Comissionadas fica estabelecida na forma do Anexo III, a ser publicado no Boletim de Serviço.

Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a Resolução nº 5, de 2 de julho de 2007, a Portaria nº 71, de 31 de 13 de março de 2008.

Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS

ANEXO I

(Art. 1º da Resolução nº. 02, de 07 de abril de 2008)

Estrutura Orgânica do Superior Tribunal de Justiça

I - PLENÁRIO

II - CORTE ESPECIAL

III - SEÇÕES 1ª, 2ª e 3ª

IV - TURMAS 1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª

V - CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

VI - GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

VII - GABINETES DOS MINISTROS

VIII - GABINETE DO MINISTRO DIRETOR DA REVISTA

IX - COMISSÕES PERMANENTES DE MINISTROS

9.1. Assessoria

X - PRESIDÊNCIA

A - GABINETE DA PRESIDÊNCIA

1. Gabinete do Secretário-Geral

2. Assessoria Especial

3. Assessoria de Atendimento aos Ministros

4. Assessoria de Cerimonial e Relações Públicas

5. Assessoria de Assuntos Parlamentares

6. Assessoria de Relações Internacionais

7. Núcleo de Procedimentos Especiais da Presidência

8. Secretaria de Comunicação Social

8.1. Gabinete

8.2. Coordenadoria de Editoria e Imprensa

8.3. Coordenadoria de TV

8.4. Coordenadoria de Rádio

8.5. Coordenadoria de Programação Visual

B - SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

1. Gabinete

2. Coordenadoria de Orientação e Acompanhamento da Gestão Administrativa

2.1. Seção de Análise de Licitação

2.2. Seção de Análise de Despesas Contratuais

2.3. Seção de Análise de Dispensas, Inexigibilidade e Despesas Diversas

3. Coordenadoria de Orientação e Acompanhamento da Gestão de Pessoal

3.1. Seção de Análise de Despesas com Pessoal e Benefícios

3.2. Seção de Análise de Provimento, Vacância e Concessões

4. Coordenadoria de Auditoria

4.1. Seção de Auditoria Operacional

4.2. Seção de Auditoria de Gestão

4.3. Seção de Auditoria de Sistemas e Análise de Custos

4.4. Seção de Contabilidade Analítica

C - SECRETARIA DO TRIBUNAL

1. Gabinete do Diretor-Geral

2. Assessoria Jurídica

3. Comissão Permanente Disciplinar

4. Assessoria de Modernização e Gestão Estratégica

4.1. Coordenadoria de Planejamento Estratégico e Modernização

4.2. Coordenadoria de Gestão de Processos de Trabalho

4.3. Coordenadoria de Gestão da Informação

5. Representação no Rio de Janeiro

6. Representação em São Paulo

7. Secretaria Judiciária

7.1. Gabinete

7.2. Coordenadoria de Protocolo de Petições e Informações Processuais

7.2.1. Seção de Protocolo de Petições

7.2.2. Seção de Informações Processuais

7.2.3. Seção de Expedição

7.3. Coordenadoria de Registro e Análise de Processos

7.3.1. Seção de Registro de Processos

7.3.2. Seção de Análise Prévia de REsp

7.3.3. Seção de Análise Prévia de Agravos

7.3.4. Seção de Baixa

7.4. Coordenadoria de Processos Originários

7.4.1. Seção de Autuação de Processos Originários

7.4.2. Seção de Classificação de Processos Originários

7.4.3. Seção de Encaminhamento de Processos Originários

7.5. Coordenadoria de Recursos Especiais

7.5.1. Seção de Autuação e Inspeção de REsp

7.5.2. Seção de Classificação de REsp

7.5.3. Seção de Encaminhamento de REsp

7.6. Coordenadoria de Agravos

7.6.1. Seção de Autuação e Inspeção de Agravos

7.6.2. Seção de Classificação de Agravos

7.6.3. Seção de Encaminhamento de Agravos

7.7. Coordenadoria de Outros Recursos

7.7.1. Seção de Autuação de Outros Recursos

7.7.2. Seção de Classificação de Outros Recursos

7.7.3. Seção de Encaminhamento de Outros Recursos

8. Secretaria dos Órgãos Julgadores

8.1. Gabinete

8.2. Seção de Apoio aos Advogados

8.3. Seção de Recursos Extraordinários

8.4. Coordenadoria de Taquigrafia

8.4.1. Taquígrafos e Taquígrafos Supervisores

8.4.2. Seção de Suporte de Notas e Textos

8.4.3. Seção de Multimídia

8.5. Coordenadoria de Execução Judicial

8.5.1. Seção de Precatórios e RPV

8.5.2. Seção de Cálculos

8.6. Coordenadoria da Corte Especial

8.6.1. Seção de Atendimento

8.6.2. Seção de Processamento e Petições

8.6.3. Seção de Feitos de Competência do Presidente

8.6.4. Seção de Apoio a Julgamentos

8.6.5. Seção de Publicação e Baixa

8.7. Coordenadorias de Seções (1ª a 3ª)

8.7.1. Seção de Atendimento

8.7.2. Seção de Processamento e Petições

8.7.3. Seção de Comunicação

8.7.4. Seção de Apoio a Julgamentos

8.7.5. Seção de Publicação e Baixa

8.8. Coordenadorias de Turmas (1ª a 6ª)

8.8.1. Seção de Atendimento

8.8.2. Seção de Processamento e Petições

8.8.3. Seção de Comunicação

8.8.4. Seção de Apoio a Julgamentos

8.8.5. Seção de Publicação e Baixa

9. Secretaria de Jurisprudência

9.1. Gabinete

9.2. Coordenadoria de Classificação e Análise de Jurisprudência

9.2.1. Seção de Manutenção de Base de Dados

9.2.2. Seção de Sucessivos e Principais

9.2.3. Seção de Seleção e Classificação

9.2.4. Seção de Análise de Acórdãos

9.2.5. Seção de Conferência e Uniformidade

9.3. Coordenadoria de Pesquisa e Análise Comparativa

9.3.1. Seção de Pesquisa de Jurisprudência

9.3.2. Seção de Análise Comparativa

10. Secretaria de Documentação

10.1. Gabinete

10.2. Museu

10.3. Biblioteca Ministro Oscar Saraiva

10.3.1. Seção de Processos Técnicos

10.3.2. Seção de Periódicos
10.3.4. Seção de Atendimento e Empréstimo

10.3.5. Seção de Pesquisa

10.4. Coordenadoria da Biblioteca Digital

10.4.1. Seção de Informação Digital

10.5. Coordenadoria de Guarda e Conservação de Documentos

10.5.1. Seção de Documentos Judiciários

10.5.2. Seção de Documentos Administrativos

10.5.3. Seção de Preparo Técnico

10.5.4. Laboratório de Conservação e Restauração de Documentos

11. Secretaria de Administração e Finanças

11.1. Gabinete

11.2. Comissão Permanente de Licitação

11.3. Seção de Apoio Logístico

11.4. Seção de Apoio Técnico

11.6. Coordenadoria de Compras e Contratos

11.6.1. Seção de Especificação e Registro de Preços

11.6.2. Seção de Aquisição

11.6.3. Seção de Elaboração de Contratos

11.6.4. Seção de Gestão de Contratos

11.7. Coordenadoria de Suprimentos e Patrimônio

11.7.1. Seção de Controle de Consumo de Material

11.7.2. Seção de Almoxarifado

11.7.3. Seção de Controle do Patrimônio

11.8. Coordenadoria de Orçamento e Finanças

11.8.1. Seção de Programação Orçamentária

11.8.2. Seção de Programação Financeira

11.8.3. Seção de Acompanhamento de Despesas com Pessoal e Benefícios

11.8.4. Seção de Execução Orçamentária e Financeira

11.8.5. Seção de Acompanhamento Orçamentário e Financeiro

11.8.6. Seção de Análise de Faturamento e Liquidação de Despesas

11.9. Coordenadoria de Engenharia e Arquitetura

11.9.1. Seção de Orçamentos Técnicos

11.9.2. Seção de Arquitetura

11.9.3. Seção de Obras Civis

11.9.4. Seção de Instalações Mecânicas

11.9.5. Seção de Eletro-Eletrônica

11.9.6. Seção de Manutenção Telefônica

11.10. Coordenadoria de Serviços Gerais

11.10.1. Seção de Administração de Edifícios

11.10.2. Seção de Copa

11.10.3. Seção de Protocolo Administrativo

11.10.4. Seção de Reprografia e Encadernação

11.11. Coordenadoria de Transporte

11.11.1. Seção de Transporte

11.11.2. Seção de Atendimento de Veículos Leves

11.11.3. Seção de Manutenção de Veículos

12. Secretaria de Gestão de Pessoas

12.1. Gabinete

12.2. Central de Atendimento ao Servidor

12.3. Coordenadoria de Legislação de Pessoal

12.3.1. Seção de Direitos do Servidor

12.3.2. Seção de Aposentadorias e Pensões

12.4. Coordenadoria de Provimento e Informações Funcionais

12.4.1. Seção de Provimento e Vacância

12.4.2. Seção de Movimentação de Pessoas

12.4.3. Seção de Registros Funcionais

12.5. Coordenadoria de Pagamento

12.5.1. Seção de Pagamento de Pessoal Ativo

12.5.2. Seção de Pagamento de Inativos e Pensionistas

12.5.3. Seção de Conformidade

12.5.4. Seção de Pagamento de Cedidos e Sem Vinculo Efetivo

12.6. Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoas

12.6.1. Seção de Gestão de Desempenho e Orientação para a Carreira

12.6.2. Seção de Suporte a Eventos de Capacitação

12.6.3. Seção de Desenvolvimento Gerencial

12.6.4. Seção de Desenvolvimento Técnico

12.6.5. Seção de Programas da Vertente Estratégica

12.6.6. Seção de Programas da Cidadania Organizacional

13. Secretaria de Serviços Integrados de Saúde

13.1. Gabinete

13.2. Seção de Apoio Administrativo

13.3. Coordenadoria de Assistência Médica

13.3.1. Seção de Assistência Médica

13.3.2. Seção do Aparelho Locomotor

13.3.3. Seção de Enfermagem

13.4. Coordenadoria de Saúde Ocupacional e Prevenção

13.4.1. Seção de Assistência Psicossocial

13.4.2. Seção de Assistência Nutricional

13.4.3. Seção de Medicina Preventiva

13.5. Coordenadoria de Assistência Odontológica

13.5.1. Seção de Odontologia Clínica

13.5.2. Seção de Odontologia de Perícia

13.6. Coordenadoria de Benefícios

13.6.1. Seção de Atendimento aos Beneficiários do PRÓSER

13.6.2. Seção de Benefícios

13.6.3. Seção de Informações e Gestão de Contratos do Pró-Ser

13.6.4. Seção de Análise de Despesas Médicas

13.6.5. Seção de Custeio e Análise de Despesas Odontológicas

14. Secretaria de Tecnologia da Informação

14.1. Gabinete

14.2. Coordenadoria de Desenvolvimento

14.2.1. Seção de Análise e Projeto

14.2.2. Seção de Testes

14.2.3. Seção de Desenvolvimento

14.2.4. Seção de Administração de Dados

14.2.5. Seção de Arquitetura e Componentes

14.2.6. Seção de Sustentação

14.3. Coordenadoria de Infra-Estrutura e Produção

14.3.1. Seção de Segurança de Rede

14.3.2. Seção de Gerenciamento de Rede

14.3.3. Seção de Serviços Corporativos

14.3.4. Seção de Sistemas Operacionais

14.3.5. Seção de Banco de Dados

14.3.6. Seção de Operação e Controle de Serviços

14.4. Coordenadoria de Relacionamento

14.4.1. Seção de Análise de Demandas

14.4.2. Seção de Atendimento Remoto

14.4.3. Seção de Atendimento Presencial

14.4.4. Seção de Atendimento a Ministros

14.4.5. Seção de Gerência de Hardware

15. Secretaria de Segurança

15.1. Gabinete

15.2. Assessoria de Inteligência

15.3. Coordenadoria de Segurança

15.3.1. Seção de Segurança de Dignitários

15.3.2. Seção de Segurança de Áreas e Instalações

15.3.3. Seção de Serviços da Central de Segurança

15.4. Coordenadoria de Serviços Especiais

15.4.1. Seção de Embarque

15.4.2. Seção de Expediente

ANEXO II (VIDE LEGISLAÇÃO)
14) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 04/2008

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, na sessão extraordinária realizada nesta data, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO os termos do ATO. GP nº 250/2008, de 28 de março de 2008, do Tribunal Superior do Trabalho, RESOLVEU, por unanimidade de votos, revogar a Resolução Administrativa nº 01, de 11 de fevereiro de 2008, que determinou a suspensão, no âmbito da 4ª Região, dos prazos processuais nos feitos em que figure como parte a União, os órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e as fundações públicas federais, bem como a realização de citações e intimações aos referidos entes, enquanto perdurar o movimento ou até ulterior deliberação, ressalvados aqueles processos que requeiram providências urgentes. Dou fé. Porto Alegre, 10 de abril de 2008. Cláudia Regina Schröder, Secretária do Tribunal Pleno e do Órgão Especial.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-
15) RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 353, DE 9 DE ABRIL DE 2008

Aprova o novo Código de Ética Profissional do Administrador (CEPA) e o Regulamento do Processo Ético do Sistema CFA/CRAs, e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ADMINISTRAÇÃO, no uso da competência que lhe conferem a Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, o Regulamento aprovado pelo Decreto nº 61.934, de 22 de dezembro de 1967, e o Regimento do CFA aprovado pela Resolução Normativa CFA n° 309, de 14 de setembro de 2005,

CONSIDERANDO que o estabelecimento de um Código de Ética para os profissionais da Administração, de forma a regular a conduta moral e profissional e indicar normas que devem inspirar o exercício das atividades profissionais, é matéria de alta relevância para o exercício profissional,

CONSIDERANDO que o Código de Ética Profissional do Administrador está expressamente citado na alínea g do artigo 7º da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, e na alínea g do artigo 20 do Decreto nº 61.934, de 22 de dezembro de 1967,

CONSIDERANDO, com fundamento no art. 7º, alínea g, da Lei nº 4.769, já mencionada, que compete aos Conselhos Federal e Regionais de Administração operacionalizar e zelar pela fiel execução do Código de Ética Profissional do Administrador; e a DECISÃO do Plenário na 5ª reunião, realizada no dia 4 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Aprovar o novo CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO ADMINISTRADOR (CEPA) e o REGULAMENTO DO PROCESSO ÉTICO DO SISTEMA CFA/CRAs.

Art. 2º Esta Resolução Normativa entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente as Resoluções Normativas CFA nº 253, de 30 de março de 2001, e 264, de 6 de março de 2002.

ROBERTO CARVALHO CARDOSO

Presidente do Conselho

<!ID1032405-0>

16) RESOLUÇÃO Nº 470, DE 28 DE MARÇO DE 2008

Regula as atividades do Farmacêutico em gases e misturas de uso terapêutico e para fins de diagnóstico.

O Conselho Federal de Farmácia, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

Considerando o disposto no artigo 5º, inciso XIII, da Constituição Federal, que outorga liberdade de exercício, trabalho ou  profissão, atendidas as qualificações que a lei estabelecer;

Considerando que o Conselho Federal de Farmácia, no âmbito de sua área específica de atuação e como Conselho de Profissão Regulamentada, exerce atividade típica do Estado, nos termos dos artigos 5º, XIII; 21, XXIV e 22, XVI, todos da Constituição Federal;

Considerando que é atribuição do Conselho Federal de Farmácia expedir resoluções para eficácia da Lei Federal nº 3.820/60 e, ainda, compete-lhe o múnus de definir ou modificar a competência dos profissionais de farmácia em seu âmbito, conforme o artigo 6º, alíneas "g" e "m" da Lei Federal nº 3.820/60;

Considerando, ainda, a outorga legal ao Conselho Federal de Farmácia de zelar pela saúde pública, promovendo ações que implementem a assistência farmacêutica em todos os níveis de atenção à saúde, conforme alínea "p" do artigo 6º da Lei Federal nº 3.820/60 com as alterações da Lei Federal nº 9.120/95;

Considerando que a Lei Federal nº 5.991/73, regulamentada pelo Decreto nº 74.170/74, consideram como medicamento todo  produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;

Considerando a 14ª edição da Lista de Medicamentos Essenciais da Organização Mundial da Saúde (OMS) que incluiu gases de uso terapêutico e os classificou como "Anestésicos Gerais e Oxigênio";

Considerando que a "Relação de Medicamentos Essenciais" inclui o Óxido nitroso e o Oxigênio, em sua 4ª Edição da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (Rename), classificados como anestésicos gerais;

Considerando a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, aprovada por meio da Resolução nº 338, de 06/05/04, do Conselho Nacional de Saúde;

Considerando que os gases medicinais atuam principalmente por meios farmacológicos, imunológicos ou metabólicos, apresentam propriedades de: prevenir, diagnosticar, tratar, aliviar ou curar enfermidades ou doenças e que são utilizados nas terapêuticas de inalação/nebulização, anestesia, diagnóstico "in vivo", medicina hiperbárica, entre outras ou para conservar ou transportar órgãos, tecidos e células destinadas à prática biomédica;

Considerando que se torna de grande importância o conhecimento de que os gases medicinais são drogas e, desse modo, devem ser selecionados e monitorizados com muito rigor, definindo-se o objetivo do uso, modo de administração, dosagem e as respostas e alterações decorrentes do uso desta terapia;

Considerando a Resolução RDC nº 50, de 21/02/02, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde, com destaque na necessidade desses estabelecimentos possuírem, dentre outros, de uma descrição básica do sistema de fornecimento de gases medicinais (oxigênio, óxido nitroso, ar comprimido medicinal e outros) quando for o caso, e a previsão do seu consumo;

Considerando os termos da Resolução RDC nº 11, de 30/01/06, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que dispõe sobre o Regulamento Técnico de Funcionamento de Serviços que prestam Atenção Domiciliar, estabelecendo os requisitos mínimos de segurança para o funcionamento desses serviços, para as modalidades de assistência e internação domiciliar, resolve:

Artigo 1º - Adotar as seguintes referências:

BRASIL. Lei Nº. 5.991, de 17 de dezembro de 1973. Dispõe sobre o controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras providências. DOU de 19/12/73.

BRASIL. Lei Nº. 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosméticos, saneantes e outros produtos, e dá outras providências. DOU de 24/09/76.

BRASIL. Lei Nº. 9.787, de 10 de fevereiro de 1999. Altera a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976. Dispõe sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dispõe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos e dá outras providências. DOU de 10/02/99.

BRASIL. Lei Nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. DOU de 20/09/90.

BRASIL. Decreto Nº. 74.170, de 10 de junho de 1.974. Regulamenta a Lei Nº. 5.991/73 de 17/12/73. DOU de 21/06/74.

BRASIL. Decreto Nº. 79.094, de 5 de janeiro de 1.977. Regulamenta a Lei Nº. 6.360, de 23 de setembro de 1976. DOU de 07/01/77.

BRASIL. Decreto Nº. 85.878, de 7 de abril de 1981. Estabelece normas para execução da Lei Nº. 3.820, de 11 de novembro de 1960, sobre o exercício da profissão farmacêutica, e dá outras providências. DOU de 09/04/81.

BRASIL. Resolução RDC Nº. 50, da ANVISA, de 21 de fevereiro de 2002. Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde. DOU de 20/03/2002.

BRASIL. Resolução RDC Nº. 11, da ANVISA, de 26 de janeiro de 2006. Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Funcionamento de Serviços que prestam Atenção Domiciliar. DOU de 30/01/2006.

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE (CNS). Resolução Nº. 338, de 6 de maio de 2004. Aprova a Política Nacional de Assistência Farmacêutica. DOU de 20/05/2004.

BRASIL. Ministério da Saúde (1999). Política Nacional de Medicamentos / Secretaria de Políticas de Saúde. Brasília: Ministério da Saúde. 40p. 

Artigo 2º - Os gases de uso terapêutico e com propósito de diagnóstico são, entre outros, o hélio; oxigênio; óxido nitroso; dióxido de carbono;nitrogênio; xenônio; perfluorpropano; hexafluoreto de enxofre; ar comprimido medicinal; argônio.

Artigo 3° - As misturas de uso terapêutico e com propósito de diagnóstico são, entre outras, as de óxido nítrico e nitrogênio; de oxigênio e óxido nitroso; de oxigênio e dióxido de carbono; de oxigênio e nitrogênio; de oxigênio e hélio; de monóxido de carbono, oxigênio e nitrogênio; de dióxido de carbono, hélio e nitrogênio, de flúor e argônio; de flúor e hélio; de neônio, hidrogênio, ácido clorídrico e xenônio.

Artigo 4º - A responsabilidade técnica pelos locais de envase, distribuição primária e secundária da mesma empresa, comercialização a terceiros, dispensação nas filiais e recebimento, armazenamento, controle de qualidade e liberação de gases medicinais nas instituições de saúde caberá ao farmacêutico, inscrito no Conselho Regional de Farmácia da sua jurisdição,  respeitadas as atividades afins com outras profissões.
§ 1º - O farmacêutico responsável técnico pelos estabelecimentos descritos acima tem as atribuições de recebimento; controle e garantia da qualidade, liberação do produto terminado que será utilizado como medicamento, produção nas filiais (enchimento),armazenamento; transporte; assistência técnica; transferência de tecnologia; validação de metodologia analítica e processos, assuntos regulatórios relacionados às instalações de enchimento de gases medicinais, farmacovigilância e aos registros sanitários dos gases e misturas de uso terapêutico e para fins de diagnóstico.

§ 2º - O farmacêutico exercerá as atividades de controle e garantia de qualidade sobre as etapas de recebimento, armazenamento, expedição e transporte dos gases criogênicos medicinais com a finalidade de assegurar a qualidade dos produtos em toda a cadeia de distribuição dos mesmos até o Estabelecimento Assistencial de Saúde (EAS) ou, em se tratando de assistência domiciliar, até o Serviço de Atenção Domiciliar (SAD).

§ 3º - Caberá ao farmacêutico responsável técnico pelas empresas distribuidoras de gases e misturas de uso terapêutico e para fins de diagnóstico, a responsabilidade pela rastreabilidade e orientações necessárias sobre o produto, como por exemplo: composição, forma farmacêutica, informações de segurança, particularidades clínicas (indicações terapêuticas, metodologia de administração), posologia, contra-indicações, recomendações especiais, precauções, interações, efeitos colaterais, sobredose, propriedades farmacodinâmicas e farmacocinéticas, vida útil, cuidados de armazenamento e transporte.

§ 4º - No caso de assistência domiciliar, onde o SAD desempenhe a função de empresa dispensadora de gases e misturas de uso terapêutico, compete ao farmacêutico, também, orientar o cuidador sobre o uso desses produtos.

Artigo 5º - O farmacêutico deve garantir a eficácia, a segurança e a qualidade desses produtos, quando suas expedições forem feitas para atender a um EAS ou a um SAD.

Artigo 6º - O farmacêutico deverá garantir que o transporte de gases e misturas de uso terapêutico e para fins de diagnóstico seja efetuado em obediência ao regulamento sanitário que estabelece as boas práticas de transporte, expedido pelo órgão sanitário competente.

Artigo 7º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução/CFF nº 454, de 14 de dezembro de 2007.

JALDO DE SOUZA SANTOS

Presidente do Conselho
17) RESOLUÇÃO No- 2, DE 8 DE ABRIL DE 2008

Altera os critérios disciplinadores dos concursos públicos de provas e títulos destinados ao provimento de cargos de Advogado da União e de Procurador da Fazenda Nacional de 2ª Categoria das respectivas Carreiras da Advocacia-Geral da União.

O CONSELHO SUPERIOR DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO, no exercício das atribuições que lhe conferem os artigos 7º, I e parágrafo único e 21, § 5º, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, em especial os artigos 7º a 11, resolve:

Art. 1º Os dispositivos abaixo relacionados, da Resolução nº 01, de 14 de maio de 2002, publicada no Diário Oficial da União de 24 de maio de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 6º Cada um dos concursos compreenderá quatro provas escritas, uma prova oral e aferição de títulos, nas quais serão observadas esta Resolução e as concernentes disposições do seu Edital.

Art. 7º Todas as provas serão eliminatórias e terão o mesmo peso.

Art. 10. As provas escritas e a prova oral versarão, no mínimo, sobre as matérias indicadas neste artigo, distribuídas em três grupos.

§ 1º Constituirão o Grupo I as seguintes matérias: Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Financeiro e Econômico, Direito Tributário.

§ 2º Constituirão o Grupo II as matérias a seguir enumeradas: Direito Civil, Direito Processual Civil, Direito Comercial e Direito Internacional Público.

§ 3º Constituirão o Grupo III as matérias a seguir enumeradas: Direito Penal (legislação específica) e Processual Penal, Direito do Trabalho e Processual do Trabalho e Direito da Seguridade Social.
§ 4º Observadas as atribuições dos respectivos cargos, os editais especificarão as matérias exigidas no certame.

§ 5º Os programas das disciplinas constarão de anexo ao Edital do concurso.

Art. 11. As provas serão realizadas nas cidades constantes de anexo ao respectivo Edital.

Art. 22 ......................................................................................

.........................................................................................................

§ 2º A aprovação na prova objetiva exigirá seja alcançada a pontuação mínima, em cada um dos grupos, de 50% (cinqüenta por cento).

§ 3º Serão habilitados para a próxima fase, até o limite de cinco vezes o respectivo número de vagas, os candidatos aprovados na prova objetiva, de acordo com o § 2.° deste artigo, observado o que disponha o Edital do certame.

Art. 23. Haverá, em cada concurso, três provas discursivas, que se realizarão em seguida à prova objetiva, conforme estabelecido no respectivo Edital, devendo ser aplicadas no mínimo 15 dias após a publicação do resultado das que a antecederem.

Art. 24 ......................................................................................

..........................................................................................................

§ 3º A terceira prova discursiva, a abranger matérias dos Grupos I e III, consistirá em:

I - elaboração de dissertação; e

II - três questões discursivas.

§ 4º A avaliação das provas discursivas considerará, além do conhecimento jurídico, os aspectos de composição e ordenação dos textos e do uso do idioma, nos termos fixados em Edital.

§ 5º A aprovação exigirá seja alcançada pontuação mínima de 50% (cinqüenta cento) em cada uma das provas discursivas e 60% (sessenta por cento) no somatório das referidas provas.

§ 6º Serão habilitados para a próxima fase, até o limite de três vezes o respectivo número de vagas, os candidatos aprovados nas provas discursivas, de acordo com o § 5.° deste artigo, observado o que disponha o Edital do certame.

Seção IV.a - Da prova oral

Art. 24.a - Haverá, em cada concurso, uma prova oral, após as provas discursivas, conforme estabelecido no respectivo Edital, devendo ser aplicada no mínimo 7 dias após a publicação do resultado das que a antecederem.

§ 1º Serão convocados para a prova oral os candidatos aprovados por suas notas nas provas discursivas, nos termos do § 5º do artigo 24, e habilitados de acordo com o § 6º do mesmo artigo.

§ 2º O edital indicará as disciplinas que serão objeto da prova oral, dentre aquelas previstas para as demais provas.

§ 3º A prova oral ocorrerá em sessão pública, sendo os pontos sorteados para cada disciplina na forma do edital.

Art. 24.b - A aprovação na prova oral exigirá seja alcançada pontuação mínima de 50% (cinqüenta cento).

Art. 32. Após a realização da prova oral, os candidatos aprovados serão convocados para apresentar os títulos de que dispuserem, aos quais, se aceitos, serão atribuídos pontos nos termos do Edital.

Parágrafo único. O ato de divulgação de resultado da prova oral convocará os candidatos aprovados para apresentação dos títulos.

Art. 34. Cada um dos concursos terá Banca Examinadora própria, da qual participará necessariamente um representante da Ordem dos Advogados do Brasil e membros de carreira do respectivo concurso.

..........................................................................................................

..........................................................................................................

§ 3º As Bancas Examinadoras poderão ser auxiliadas por bancas suplementares cujos nomes serão previamente submetidos ao Conselho Superior da Advocacia-Geral da União e das quais participarão necessariamente membros de carreira do respectivo concurso.

§ 4º As bancas avaliadoras dos candidatos na prova oral serão integradas exclusivamente por membros da carreira do respectivo concurso.
.
18) RESOLUÇÃO Nº 154, DE 4 DE ABRIL DE 2008.

Dispõe sobre o exercício e capacidade do  profissional Biomédico realizar Exames Laboratoriais e Diagnósticos em animais de pequeno e grande porte e, de emitir laudos.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOMEDICINA - CFBM, no uso de suas atribuições que lhe confere o inciso II do artigo 10, da Lei n.º 6.684/79, de 03 de setembro de 1979, com a modificação contida na Lei n.º 7.017 de 30 de agosto de 1982 e, o disposto no artigo 12 incisos III e XXIV do Decreto n.º 88.439/83, de 28 de junho de 1983.

Considerando as normas constituídas pela organização curricular das instituições do sistema de educação superior do País, em especial as Universidades/ Faculdades de Biomedicina, as quais definem os princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação dos Profissionais Biomédicos, em consonância com a Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação; Considerando, que os conteúdos essenciais na graduação profissional do Biomédico, encontra-se devidamente incluída no processo saúde-doença, da família e da comunidade, integrado à realidade epidemiológica e profissional, contemplando por extensão a saúde animal;

Considerando, que exames laboratoriais é atividade profissional do Biomédico, devendo, também, atuar nas áreas que envolve exames laboratoriais e diagnósticos de animais de pequeno e grande porte, Considerando, a necessidade de disciplinar a prática do exercício do Profissional Biomédico, realizar Exames Laboratoriais, em animais de pequeno e grande porte, bem como, emitir o respectivo laudo, a fim de melhor operar no processo saudável e sustentável da saúde publica, e também dos animais; Resolve:

Art. 1º - São atribuições dos Profissionais Biomédicos, a elaboração de exames laboratoriais e diagnósticos realizados em animais de pequeno e grande porte, assinando os respectivos laudos.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor, na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.

SILVIO JOSE CECCHI

Presidente do Conselho

RICARDO CECILIO

Secretário-Geral
19) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 05/2008

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, na sessão ordinária realizada nesta data, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando o contido no Expediente TRT 4ª MA nº 12178-1986-000-04-00-0, RESOLVEU, por maioria de votos, vencidos parcialmente os Exmos. Juízes Flavio Portinho Sirângelo, Maria Helena Mallmann, Berenice Messias Corrêa e Cleusa Regina Halfen, que entendiam que o percentual de reajuste deveria ser idêntico para magistrados e servidores, ALTERAR, a contar de 02 de maio de 2008, a Resolução Administrativa TRT nº 02/99, que regulamenta a concessão de diárias deste Tribunal, passando os caputs dos artigos 3º e 4º a vigorarem com a seguinte redação:

Art. 3º Os valores das diárias, em reais, a contar de 02 de maio de 2008, são os constantes da tabela abaixo:

	CARGO
	NO ESTADO
	FORA DO ESTADO
	INTERIOR P/ CAPITAL

	Magistrados
	273,00
	431,00
	273,00

	Servidores
	169,00
	338,00
	203,00


Art. 4º Quando o afastamento ocorrer dentro do limite de sessenta (60) quilômetros da sede do Tribunal, da Vara do Trabalho ou da circunscrição, o valor da diária será de R$ 63,00 (sessenta e três reais), observado o disposto no parágrafo único do artigo 3º.

A presente Resolução Administrativa entra em vigor na data de sua publicação e revoga as disposições em contrário.

Dou fé. Porto Alegre, 28 de abril de 2008. Cláudia Regina Schröder, Secretária do Tribunal Pleno e do Órgão Especial.

20) RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 06/2008

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, na sessão ordinária realizada nesta data, CONSIDERANDO as reiteradas convocações do Exmo. Juiz Milton Varela Dutra, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, para ficar à disposição da CAPI – Comissão de Avaliação dos Projetos de Informatização da Justiça do Trabalho; CONSIDERANDO, ainda, que as atividades desenvolvidas por Sua Excelência junto à referida Comissão extrapolam o período de convocação que se estende até o dia 10 de maio de 2008; RESOLVEU, por unanimidade de votos, limitar a distribuição diária de processos de competência recursal ao Exmo. Juiz Milton Varela Dutra, no período compreendido entre os dias 12 e 27 de maio de 2008, a 1/3 (um terço) da média diária de processos distribuídos aos demais Juízes em atividade.

Dou fé. Porto Alegre, 28 de abril de 2008. Cláudia Regina Schröder, Secretária do Tribunal Pleno e do Órgão Especial.
D I V E R S O S
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21) ATO No- 2, DE 3 DE ABRIL DE 2008 

Estabelece procedimentos e prazos para solicitação de alterações orçamentárias autorizadas na Lei Orçamentária de 2008 no âmbito da Justiça do Trabalho. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, considerando os termos do art. 62 da Lei n.º 11.514, de 13 de agosto de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2008, c/c com o art. 4º da Lei n.º 11.647, de 24 de março de 2008, Lei Orçamentária Anual - LOA 2008, resolve:

CAPÍTULO I

DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

Seção I

Disposições Preliminares

Art. 1º A abertura de créditos suplementares com indicação de recursos compensatórios dos Tribunais do Trabalho, nos limites autorizados pela Lei n.º 11.647, de 24 de março de 2008, bem como a alteração de modalidade de aplicação serão regidas no corrente exercício financeiro pelos procedimentos contidos no presente Ato. 

Seção II

Dos Tipos de Alterações Orçamentárias

Art. 2º A Unidade Orçamentária indicará o tipo de alteração orçamentária que está solicitando, observada a Tabela de Tipos de Alterações constante do Anexo Único deste Ato e o respectivo fundamento legal.

§ 1º Caberá à própria Unidade Orçamentária a responsabilidade pela exatidão das informações, pela verificação dos limites autorizados na Lei Orçamentária de 2008, bem como pelas conseqüências decorrentes da implantação da solicitação.

§ 2º Poderá ser autorizado o remanejamento de dotações entre Unidades Orçamentárias, em consonância com as regras estabelecidas

por este Ato.

§ 3º Os demais tipos de alterações orçamentárias obedecerão ao disposto na Portaria n.º 7, de 28 de março de 2008, da Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e à legislação pertinente.

Art. 3º Para abertura dos créditos suplementares de que trata este Ato fica vedado o cancelamento de dotações destinadas ao pagamento de despesas obrigatórias de que trata a Seção "I" do Anexo IV da LDO 2008, exceto para suplementação da mesma espécie, a saber:

I - pessoal e encargos sociais;

II - precatórios e requisições de pequeno valor;

III - auxílio-alimentação (Art. 22 da Lei no 8.460, de 17/09/1992); e

IV - auxílio-transporte (Medida Provisória no 2.165-36, de

23/08/2001).

Parágrafo único. É vedada a suplementação de dotações anteriormente oferecidas em cancelamento, salvo se motivada por fatos supervenientes de difícil previsibilidade e mediante justificativa circunstanciada da Presidência do Tribunal interessado.

Art. 4º As solicitações de abertura de crédito adicional para o pagamento de precatórios da administração direta e indireta e para requisições de pequeno valor poderão ser encaminhadas sem a indicação de recursos compensatórios e serão autorizadas caso haja disponibilidade de recursos para esse fim no âmbito da Justiça do Trabalho.

Parágrafo único. Visando ao atendimento das solicitações de que trata o caput deste artigo é obrigatório, por parte dos Tribunais do Trabalho, o oferecimento para cancelamento das dotações não utilizadas no pagamento de precatórios, incluídos os da Administração Indireta, e de Requisições de Pequeno Valor.

Seção III

Do Lançamento e Envio das Solicitações de Alterações Orçamentárias

Art. 5º A Unidade Orçamentária efetuará o lançamento de suas solicitações de alterações orçamentárias no Sistema Integrado de Dados Orçamentários - SIDOR, mantido pela Secretaria de Orçamento Federal - SOF/MP.

Art. 6º O encaminhamento das solicitações de alterações orçamentárias ao Órgão Setorial de Programação Orçamentária da Justiça do Trabalho será processado:

I - por intermédio da função "Gerar Tipo" do SIDOR; e

II - mediante Ofício do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ao Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,com cópia para Assessoria de Planejamento, Orçamento e Finanças do CSJT, para consolidação e conferência com os dados inseridos no sistema.

Art. 7º A cada solicitação de crédito adicional deverão ser atualizadas, caso existam, as metas das ações alteradas pelo pedido de crédito adicional.

Art. 8º As solicitações de créditos adicionais deverão obedecer à forma e ao detalhamento estabelecidos na Lei Orçamentária Anual, indicando obrigatoriamente para as ações suplementadas e canceladas:

I - a unidade orçamentária solicitante;

II - as classificações funcional e programática;

III - a ação orçamentária e o grupo de despesa; e

IV - o valor e a fonte de recursos.

Seção IV

Dos Prazos e Procedimentos Essenciais

Art. 9º As Unidades Orçamentárias encaminharão suas solicitações de créditos até o dia 18 de abril, até o último dia útil do mês de agosto e até o dia 20 de novembro de 2007.

§ 1º Não deverão ser encaminhadas, no 1º período, até 18 de abril, solicitações de créditos suplementares sem indicação de fonte de cancelamento, inclusive as dependentes de autorização legislativa, exceto para precatório e requisições de pequeno valor.

§ 2º Os créditos a que se refere este Ato somente poderão ser publicados até o dia 15 de dezembro de 2008, em obediência ao disposto no § 2º do art. 4º da Lei n.º 11.647/2008.

§ 3º A publicação de créditos suplementares, excepcionalmente, poderá ser feita até o dia 31 de dezembro de 2008, quando se referir às despesas com:

I - Pessoal e encargos sociais; e

II - Sentenças judiciais transitadas em julgado, inclusive daquelas consideradas de pequeno valor.

Art. 10 O Órgão Setorial de Programação Orçamentária da Justiça do Trabalho comunicará à Secretaria de Orçamento Federal - SOF/MP, para fins de transmissão ao Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI, os dados referentes à abertura dos créditos suplementares de que trata este Ato, nos termos da Portaria SOF n.º 6, de 28 de março de 2008.

Seção V

Das Justificativas

Art. 11 As solicitações de créditos adicionais deverão conter exposição circunstanciada que as justifiquem, indicando:

I - a situação-problema, com os motivos que deram origem à insuficiência detectada;

II - os resultados esperados com a aplicação dos recursos solicitados, utilizando, se possível, indicadores numéricos que demonstrem

seus efeitos na situação-problema ou o incremento qualitativo ou quantitativo nos níveis dos serviços;
IV - os reflexos dos cancelamentos sobre a programação prevista e o impacto no Plano Plurianual - PPA 2008-2011, devendo ser evidenciada a necessidade de suplementação futura das dotações oferecidas em cancelamento;

V - o efeito do atendimento da solicitação em relação ao nível do gasto fixo, indicando, física e financeiramente, o acréscimo;

VI - a descrição de "como" e "em que" serão aplicados os recursos. No caso de despesa de capital, especificar detalhadamente as aquisições, indicando estimativa dos custos unitários ou totais. No caso de terceirização, indicar a natureza do serviço e o respectivo custo; e

VII - as memórias de cálculos, especialmente de estimativas, demonstrando a base de cálculo mensal utilizada.

Art. 12 As solicitações de abertura de crédito para o pagamento de precatórios da administração direta e indireta e para requisições de pequeno valor deverão especificar em tabela anexa:

I - número da ação originária;

II - data do ajuizamento da ação originária, quando ingressada após 31 de dezembro de 1999;

III - número do precatório ou da requisição de pequeno valor;

IV - data da autuação;

V - nome do beneficiário;

VI - CPF/CNPJ do beneficiário;

VII - valor atualizado;

VIII - ano de inclusão orçamentária;

IX - motivo da solicitação do crédito adicional, especialmente no caso de atraso do pagamento; e

X - no caso de cancelamento, informar o motivo da sobra verificada.

Parágrafo único. As solicitações de crédito para pagamento de requisições de pequeno valor poderão ser baseadas em estimativa de  ocorrências futuras, calculada de acordo com a média mensal verificada no exercício corrente ou anteriores, devidamente demonstrada a memória dos cálculos efetuados.

Seção VI

Do Bloqueio das Dotações Oferecidas em Cancelamento

Art. 13 Os recursos oferecidos para cancelamento não poderão ser objeto de execução ou de outras alterações orçamentárias enquanto a solicitação estiver em tramitação.

Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo a Unidade Orçamentária deverá proceder ao bloqueio no SIAFI das dotações orçamentárias oferecidas em cancelamento, que deverá ser lançado na mesma fonte de recursos da suplementação requerida, informando do bloqueio no Ofício de que trata o inciso II do art. 6º deste Ato.

Seção VII

Das Modificações das Modalidades de Aplicação

Art. 14 As solicitações de modificação das modalidades de aplicação, constantes da Lei Orçamentária de 2008 e de seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 13 deste Ato, serão encaminhadas mediante ofício do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho contendo as justificativas das modificações, conforme determina o inciso II do art. 60 da Lei n.º 11.514/2007, com exceção do disposto no § 2º do mesmo artigo.

Parágrafo único. O Órgão Setorial de Programação Orçamentária da Justiça do Trabalho adotará as medidas necessárias para atualização dos dados constantes do SIDOR em razão das modificações de que trata este artigo.

CAPÍTULO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15 As alterações orçamentárias serão autorizadas por meio de Ato:

I - do Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, quando tratarem exclusivamente do TST;

II - conjunto do Presidente do TST e do CSJT, quando tratarem simultaneamente do TST e dos Tribunais Regionais do Trabalho;

III - do Presidente do CSJT, quando exclusivas dos Tribunais Regionais do Trabalho.

Art. 16 O descumprimento dos procedimentos contidos no presente Ato poderá implicar a devolução da solicitação aos Tribunais

Trabalhistas que a tenha originado.

Art. 17 Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

                

                                                     ANEXO

	TIPO
	DESCRIÇÃO
	FONTE DE RECURSOS
	A U TO R I Z A Ç Ã O

	400
	SUPLEMENTAÇÃO DE SUBTÍTULOS DE PROJETOS , ATI VIDADES E OPERAÇÕES ESPECIAIS ATÉ O LIMITE DE 10% DO RESPECTIVO VALOR CONSTANTE NA LOA-2008, OBSERADAS AS VINCULAÇÕES  CONSTITUCIONAIS E LEGAIS VIGENTES.
	ANULAÇÃO DE AT É 10% DE D O TA Ç Õ E S DE OUTROS SUBTÍTULOS, À C O N TA DE QUAISQUER

FONTES DE RECURSOS.

aplicável quando envolver do programa - 0107 - erradicação do trabalho escravo
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º,

INCISO I, ALÍNEA "A"



	401
	REFORÇO DE D O TA Ç Õ E S DESTINADAS AO AT E N D I M E N TO DE DESPESAS COM

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS.
	ANULAÇÕES DE D O TA Ç Õ E S CONSIGNADAS AO MESMO GRUPO DE N AT U R E Z A DE DESPESA, NO

Â M B I TO DO PRÓPRIO ÓRGÃO. E

ANULAÇÕES DE D O TA Ç Õ E S CONSIGNADAS AO GND "3" , AT É O LIMITE DE 40% DA SOMA

DOS GND'S "3" E "4" DO MESMO SUBTÍTULO. AÇÃO 4256 - APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA

JUSTIÇA DO TRABALHO
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º,

INCISO VI



	407
	REMANEJAMENTO DE DOTAÇÕES ENTRE SUBTÍTULOS INTEGRANTES DO MESMO PROGRAMA, ATÉ O LIMITE DE 20% DO RESPECTIVO VALOR DA LOA-2007, DESDE QUE O  CANCELAMENTO NÃO INCIDA SOBRE SUBTÍTULOS DERIVADOS INTEGRALMENTE DE EMENDAS INDIVIDUAIS, OBSERVADAS AS VINCULAÇÕES CONSTITUCIONAIS OU LEGAIS VIGENTES. EXCETO PARA SUPLEMENTAR BENEFÍCIOS (AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE , ASSISTÊNCIA MÉDICA ODONTOLÓGICA E ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR)


	CANCELAMENTO DE 20% DAS DOTAÇÕES DE SUBTÍTULOS INTEGRANTES DO MESMO PROGRAMA OBJETO DA SUPLEMENTAÇÃO , DO  PROGRAMA 0571 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL TRABALHISTA .
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º, § 1º, INCISO I



	OBS.: O C A N C E L A M E N TO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS R E L AT I VA S A DESPESAS O B R I G AT Ó R I A S , DE QUE T R ATA A SEÇÃO "I" DO ANEXO IV DA LEI N.º 11.514, DE 2007, LDO-2008, SOMENTE PODERÁ OCORRER SE DESTINADO AO AT E N D I M E N TO DE DESPESAS DA MESMA ESPÉCIE, CONFORME E S TA B E L E C E O § 2º, INCISO II, DO ART. 64 DESSA LEI. 

	409
	S U P L E M E N TA Ç Ã O DE D O TA Ç Ã O DESTINADAS AO AT E N D I M E N TO DOS BENEFÍCIOS

AUXÍLIO-A L I M E N TA Ç Ã O OU REFEIÇÃO, ASSISTÊNCIA MÉDICA E

ODONTOLÓGICA , ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR E AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS

S E RV I D O R E S E EMPREGADOS AT É O LIMITE DE 30% DOS RESPECTIVOS

SUBTÍTULOS.
	ANULAÇÃO DE 30% DAS D O TA Ç Õ E S DE OUTROS SUBTÍTULOS, DESDE QUE A SUPLEMENTA

Ç Ã O SE DESTINE ÀS AÇÕES R E L AT I VA S AOS REFERIDOS BENEFÍCIOS.
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º, §

1º, INCISO II



	OBS.: O C A N C E L A M E N TO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS R E L AT I VA S A DESPESAS O B R I G AT Ó R I A S , DE QUE T R ATA A SEÇÃO "I" DO ANEXO IV DA LEI N.º 11.514, DE 2007, LDO-2008, SOMENTE PODERÁ OCORRER

SE DESTINADO AO AT E N D I M E N TO DE DESPESAS DA MESMA ESPÉCIE, CONFORME E S TA B E L E C E O § 2º, INCISO II, DO ART. 64 DESSA LEI.

	410
	R E M A N E J A M E N TO DE RECURSOS ENTRE OS GRUPOS DE N AT U R E Z A DE

DESPESA "3 - OUTRAS DESPESAS CORRENTES", "4 - INVESTIMENTOS " E "5

- INVERSÕES FINANCEIRAS" DO MESMO SUBTÍTULO AT É O LIMITE DE

25%.


	CANCELAMENTO DE AT É 25% DA SOMA DAS D O TA Ç Õ E S DOS GRUPOS DE N AT U R E Z A DE

DESPESA 3, 4 E 5 DO MESMO SUBTÍTULO, DESDE QUE MANTIDOS OS DEMAIS AT R I B U TO S DA

C AT E G O R I A DE PROGRAMAÇÃO (ESFERA, IDENTIFICADOR DE R E S U LTA D O PRIMÁRIO, MODALIDADE

DE APLICAÇÃO, IDENTIFICADOR DE USO E FONTE DE RECURSOS).
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º,

INCISO II



	412
	AT E N D I M E N TO DE DESPESAS DE P R E C AT Ó R I O S E REQUISIÇÕES DE PEQUENO

VA L O R NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE E R E L AT I VA S A D É B I TO S

PERIÓDICOS VINCENDOS.
	ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S CONSIGNADAS A GRUPOS DE N AT U R E Z A DE DESPESAS NO Â M B I TO

DO MESMO SUBTÍTULO, AT É O SEU VA L O R TO TA L OU DE D O TA Ç Õ E S COM ESSA MESMA

FINALIDADE, ALOCADA AO ÓRGÃO.
	LEI N.º 11.647 DE 2008 (LOA), ART.4º,

INCISO III, ALÍNEAS "B" e "C"

	419
	SU P L E M E N TA Ç Ã O PA R A RECOMPOSIÇÃO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS

CONSTANTES DA LOA-2008 AT É O LIMITE DOS VA L O R E S QUE CONSTARAM

DO PLOA-2008
	ANULAÇÃO DE D O TA Ç Õ E S ORÇAMENTÁRIAS COM O MESMO IDENTIFICADOR DE R E S U LTA D O

PRIMÁRIO (RP) O B J E TO DA SUPLEMENTAÇÃO , DESDE QUE A ANULAÇÃO NÃO INCIDA SOBRE

VA L O R E S INCLUÍDOS OU ACRESCIDOS PELO CONGRESSO NACIONAL E A PUBLICAÇÃO DO AT O

OCORRA AT É 22.05.2008
	LOA-2008, ART. 4O, INCISO XXIV.
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22) ATA DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, NO PERÍODO DE 3 A 7 DE MARÇO DE 2008
No período compreendido entre os dias três a sete do mês de março de dois mil e oito, o Exmo. Sr. Ministro João Oreste Dalazen, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, esteve no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, na cidade de Porto Alegre, Rio Grande do Sul, acompanhado dos Assessores da Corregedoria-Geral, Luis Henrique de Paula Viana, Valéria Christina Fuxreiter Valente e Valério Augusto Freitas do Carmo, e do Assistente, Rafael Schneider Mendes Silva, para realizar Correição Ordinária divulgada em Edital publicado no Diário da Justiça da União -- Seção 1 -- página oito, de seis de fevereiro de dois mil e oito, e no Diário da Justiça do Rio Grande do Sul, página oitenta, de oito de fevereiro de dois mil e oito. Foram cientificados da realização desse trabalho, por meio de ofício, o Exmo. Sr. Ministro Rider Nogueira de Brito, Presidente do Tribunal Superior do Trabalho; o Exmo. Sr. Juiz João Ghisleni Filho, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região; o Exmo. Sr. Dr. Otávio Brito Lopes, Procurador-Geral do Trabalho; o Exmo. Sr. Juiz Ary Faria Marimon Filho, Presidente da AMATRA IV; a Exma. Sra. Dra. Silvana Ribeiro Martins, Procuradora-Chefe do Ministério Público do Trabalho da 4ª Região; e o Sr. Dr. Cláudio Pacheco Prates Lamachia, Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Rio Grande do Sul. O Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, com base na consulta aos autos de processos administrativos e judiciais que tramitam na Corte, bem assim nas informações prestadas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região e nas suas observações resultantes de numerosos contatos verbais, além do subsídio de dados obtidos na Coordenadoria de Estatística do Tribunal Superior do Trabalho, registra o seguinte: 1. ESTRUTURA E ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA DA 4ª REGIÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. 1.1. ORGANIZAÇÃO DO TRT DA 4ª REGIÃO. A Corte compõe-se dos seguintes órgãos, segundo o Regimento Interno: Tribunal Pleno, Órgão Especial, Seções Especializadas (Seção de Dissídios Coletivos, 1ª Seção de Dissídios Individuais e 2ª Seção de Dissídios Individuais), Turmas (8), Presidência e Corregedoria Regional. 1.2. COMPOSIÇÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, com sede na cidade de Porto Alegre e jurisdição sobre o Estado do Rio Grande do Sul, compõe-se de 36 (trinta e seis) Juízes. Integram o Tribunal os Exmos. Srs. Juízes João Ghisleni Filho, Presidente; Carlos Alberto Robinson, Vice-Presidente; Beatriz Zoratto Sanvicente, Corregedora Regional; Juraci Galvão Júnior, Vice-Corregedor Regional; Flávio Portinho Sirangelo; Fabiano de Castilhos Bertoluci; Mario Chaves; Pedro Luiz Serafini; Denis Marcelo de Lima Molarinho; Rosane Serafini Casa Nova; João Alfredo Borges Antunes de Miranda; Dionéia Amaral Silveira; Maria Helena Mallmann; Ana Luiza Heineck Kruse; Berenice Messias Corrêa; Milton Carlos Varela Dutra; Maria Inês Cunha Dornelles; Tânia Maciel de Souza; Leonardo Meurer Brasil; Cleusa Regina Halfen; Ricardo Luiz Tavares Gehling; Maria Beatriz Condessa Ferreira; Vanda Krindges Marques; Ana Rosa Pereira Zago Sagrilo; Denise Maria de Barros; Eurídice Josefina Bazo Tôrres; Ione Salin Golçalves; Ricardo Carvalho Fraga; Hugo Carlos Scheuermann; José Felipe Ledur; Flávia Lorena Pacheco; João Pedro Silvestrin; Luiz Alberto de Vargas; Beatriz Renck; e Maria Cristina Schaan Ferreira. De acordo com informação prestada pelo TRT, há uma vaga aberta em decorrência da aposentadoria do Exmo. Sr. Juiz Paulo José da Rocha (quinto constitucional -- OAB), publicada no DOU de 28 de fevereiro de 2008. Durante o período da correição, constatou-se que estavam atuando no Tribunal, na condição de convocados, a Exma. Sra. Juíza Denise Pacheco, Titular da 15ª VT de Porto Alegre, em substituição ao Juiz Flávio Portinho Sirangelo, afastado de suas atividades jurisdicionais para dirigir a Escola Judicial; a Exma. Sra. Juíza Carmem Gonzáles, substituindo o Exmo. Sr. Juiz Denis Molarinho, em gozo de férias por mais de 30 (trinta) dias; o Exmo. Sr. Juiz Fernando Luiz de Moura Cassal, Titular da 3ª VT de Novo Hamburgo, em regime de auxílio ao Exmo. Sr. Juiz Milton Varela Dutra, à disposição da CAPI -- Comissão de Avaliação dos Projetos de Informatização da Justiça do Trabalho pelo prazo de 60 (sessenta) dias (OF.CIRC.CSJT.GP.SE Nº 34/2007); e a Exma. Sra. Juíza Rejane Souza Pedra, Titular da 4ª VT de Novo Hamburgo, em virtude da aposentadoria do Exmo. Sr. Juiz Paulo José da Rocha. 1.3. INSTALAÇÕES FÍSICAS DO TRIBUNAL. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região possui sede própria, localizada na Avenida Praia de Belas, 1100 -- Bairro Menino Deus. A Corte dispõe, ainda, na capital, de outros 5 (cinco) imóveis, nos seguintes endereços: na Avenida Praia de Belas, 1432 (próprio), Rua Marcílio Dias, 446 (próprio), Rua Cel. André Belo, nº 645 (alugado), Rua Sérgio Jungblut Dietrich, 1020 (alugado), e Rua Provezano, 235 (alugado). Nesses prédios funcionam unidades administrativas do TRT, serviços auxiliares e depósito. Registra o Ministro Corregedor-Geral haver encontrado as instalações do edifício-sede do Tribunal em boas condições de conservação e asseio. 1.4. VARAS DO TRABALHO. JURISDIÇÃO. A 4ª Região exerce jurisdição sobre os 496 (quatrocentos e noventa e seis) municípios do Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio de 115 (cento e quinze) Varas do Trabalho, assim distribuídas: Porto Alegre (1ª a 30ª VT), Alegrete, Alvorada, Arroio Grande, Bagé (1ª e 2ª VT), Bento Gonçalves (1ª e 2ª VT), Cachoeira do Sul, Cachoeirinha (1ª e 2ª VT), Camaquã, Canoas (1ª a 3ª VT), Carazinho, Caxias do Sul (1ª a 4ª VT), Cruz Alta, Encantado, Erechim (1ª e 2ª VT), Estância Velha, Esteio, Estrela, Farroupilha, Frederico Westphalen, Gramado (1ª e 2ª VT), Gravataí (1ª e 2ª VT), Guaíba, Ijuí, Lagoa Vermelha, Lageado, Montenegro, Novo Hamburgo (1ª a 5ª VT), Osório, Palmeira das Missões, Passo Fundo (1ª e 2ª VT), Pelotas (1ª a 4ª VT), Rio Grande (1ª e 2ª VT), Rosário do Sul, Santa Cruz do Sul (1ª a 3ª VT), Santa Maria (1ª e 2ª VT), Santa Rosa, Santa Vitória do Palmar, Santana do Livramento, Santiago, Santo Ângelo, São Borja, São Gabriel, São Jerônimo, São Leopoldo (1ª a 3ª VT), Sapiranga (1ª a 3ª VT), Sapucaia do Sul (1ª e 2ª VT), Soledade, Taquara (1ª a 3ª VT), Torres, Três Passos, Triunfo, Uruguaiana (1ª e 2ª VT), Vacaria e Viamão. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, tendo em vista as peculiaridades das causas relativas a acidentes de trabalho, especializou a 30ª VT de Porto Alegre para as ações dessa natureza, conforme Resolução Administrativa nº 11, de 5 de setembro de 2005. Por outro lado, visando a ampliar o acesso da população do Estado à Justiça do Trabalho, instituiu 7 (sete) postos

avançados, denominados Postos da Justiça do Trabalho, a saber: Capão da Canoa, Dom Pedrito, Itaqui, Nova Prata, São Lourenço do Sul, Taquari e Tramandaí, vinculados, respectivamente, à VT de Torres, Foro Trabalhista de Bagé, VT de São Borja, Foro Trabalhista de Bento Gonçalves, VT de Camaquã, VT de Triunfo e VT de Osório. 1.5. VARAS DO TRABALHO E POSTOS DA JUSTIÇA DO TRABALHO. INSTALAÇÕES FÍSICAS. De acordo com informações prestadas pelo Regional, do total de 115 (cento e quinze) Varas do Trabalho da Região, 77 (setenta e sete) dispõem de sede própria, 35 (trinta e cinco) funcionam em prédios alugados e 3 (três), em imóveis cedidos. Por sua vez, os arquivos das Varas do Trabalho de Canoas, Pelotas, Rio Grande, Sapiranga e Soledade e os Postos da Justiça do Trabalho de Capão da Canoa, Dom Pedrito, Itaqui, São Lourenço do Sul e Taquari estão instalados em 10 (dez) imóveis alugados, enquanto os Postos da Justiça do Trabalho de Nova Prata e Tramandaí funcionam em 2 (dois) prédios cedidos. Em aluguéis de instalações para o 1º grau, a Corte desembolsa anualmente R$ 1.394.246,50 (um milhão, trezentos e noventa e quatro mil duzentos e quarenta e seis reais e cinqüenta centavos). Esclareceu o TRT, no entanto, encontrar-se em andamento a construção dos Fóruns Trabalhistas de Bagé, de Sapiranga e de Taquara, que receberão 8 (oito) Varas do Trabalho. Após inaugurados, representarão uma economia anual, em aluguéis, da ordem de R$ 188.713,80 (cento e oitenta e oito mil setecentos e treze reais e oitenta centavos). 1.6. QUADRO DE JUÍZES. TITULARES E SUBSTITUTOS. A 4ª Região conta com 230 (duzentos e trinta) cargos de Juiz do Trabalho, sendo 115 (cento e quinze) titulares, dos quais 1 (um) se encontra vago, e 115 (cento e quinze) substitutos. Apurou-se ainda que, no período da correição, encontravam-se afastados da atividade jurisdicional os Exmos. Srs. Juízes Ary Faria Marimon Filho, Titular da 2ª VT de Bento Gonçalves, para o exercício de mandato em associação de classe (AMATRA); Aline Doral Stefani Fagundes, Juíza Substituta, em licença-gestante; Ingrid Loureiro Irion, Juíza Substituta, em licença-gestante; Laura Balbuena Valente Gabriel, Juíza Substituta, em licença gestante; Andrea Saint Pastous Nocchi, Titular da 1ª VT de Sapucaia do Sul, para tratamento de saúde; e Rafael da Silva Marques, Juiz Substituto, para participar de curso de aperfeiçoamento. Do ponto de vista da proporção entre o número de Juízes e o total da população, a 4ª Região, em 2007, ostentou o 4º (quarto) melhor resultado em nível nacional, ou seja, 1 (um) magistrado para cada grupo de 46.010 (quarenta e seis mil e dez) habitantes, sendo superada, apenas, pela 10ª Região (1 Juiz para cada grupo de 43.577 habitantes), 24ª Região (1 Juiz para cada grupo de 41.945 habitantes) e 14ª Região (1 Juiz para cada grupo de 33.458 habitantes). De outro modo, a Região conta, em média, com 2 (dois) Juízes por Vara do Trabalho, número muito próximo do coeficiente nacional, que é de 2,1 (dois vírgula um) Magistrados por Vara do Trabalho. 1.7. VITALICIAMENTO DOS JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS. O Capítulo IV do Provimento nº 213/91 da Corregedoria Regional estabelece as regras por que se rege o acompanhamento dos Juízes do Trabalho Substitutos para fins de vitaliciamento. Segundo a aludida norma, o acompanhamento das atividades dos Juízes do Trabalho Substitutos vitaliciandos incumbe ao Juiz Corregedor do TRT da Quarta Região. Compete ao Juiz Corregedor Regional avaliar o Juiz vitaliciando no que tange ao desempenho jurisdicional, à idoneidade moral e à adaptação para o exercício do cargo, mediante a análise dos dados colhidos pela Secretaria da Corregedoria Regional, bem como determinar as providências necessárias junto aos diversos setores do Tribunal para instrução do expediente de avaliação de desempenho. Por sua vez, a Secretaria da Corregedoria Regional reúne as informações para a avaliação, mediante a formação de pastas individuais para cada Juiz vitaliciando, em que se observam critérios objetivos de caráter qualitativo e quantitativo do trabalho desenvolvido, sob os seguintes aspectos: I) qualitativo, pelo exame da estrutura e do conteúdo dos atos decisórios, bem como pela presteza e segurança no exercício do cargo; II) quantitativo, segundo dados estatísticos colhidos dos boletins de produção, observadas as peculiaridades e as circunstâncias especiais relativas à atuação no período. No momento em que o Juiz do Trabalho Substituto completa 1 (um) ano e 4 (quatro) meses no exercício da magistratura, é facultado ao Juiz Corregedor Regional emitir parecer a respeito do vitaliciamento do Juiz do Trabalho Substituto. Na hipótese de parecer favorável, o expediente será submetido à apreciação do Órgão Especial (artigo 11, § 1º, do Provimento nº 213/91). No período da Correição, examinou-se o Processo Administrativo, já concluído, referente ao vitaliciamento da Exma. Sra. Juíza do Trabalho Substituta Dra. Juliana Oliveira. Da análise do aludido processo, notou-se que o acompanhamento da atuação da referida juíza deu-se mediante o exame de anteriores relatórios de produtividade colhidos pela Corregedoria Regional. Constatou-se ainda que, ao final, o Exmo. Sr. Juiz Vice-Corregedor, Dr. Juraci Galvão Júnior, emitiu parecer circunstanciado sobre o desempenho da magistrada durante o período de vitaliciamento, por delegação do Juiz Corregedor Regional (Portaria nº 1/2007, de 16/1/2007). Por último, o Órgão Especial, em sessão realizada no dia 29/2/2008, deliberou no tocante ao efetivo vitaliciamento da mencionada Juíza do Trabalho Substituta. O Ministro Corregedor-Geral, conquanto reconheça a atuação positiva e comprometida da Corte, no particular, considera importante que o Tribunal promova um pronto aperfeiçoamento do Capítulo IV do Provimento nº 213/91 da Corregedoria Regional, conforme se explicita em recomendação, ao final. Anota o Ministro Corregedor-Geral que estimaria um acompanhamento mais intenso e mais constante da atuação do Juiz do Trabalho Substituto vitaliciando, desde o ingresso na magistratura. Atualmente, aguardam vitaliciamento os Exmos. Srs. Juízes do Trabalho substitutos Adriana Kunrath, Aline Veiga Borges, Ana Luíza Barros de Oliveira Sandy, Cesar Zucatti Pritsch, Fabrício Luckmann, Glória Mariana da Silva Mota, Graciela Maffei, Guilherme da Rocha Zambrano, Gustavo Jaques, Jefferson Luiz Gaya de Goes, Jocelia Mara Martins Samaha, Laura Balbuena Valente Gabriel, Maria Cristina Santos Perez, Max Carrion Brueckner, Nivaldo de Souza Júnior, Ricardo Jahn, Rodrigo de Almeida Tonon, Rubiane Solange Gassen Assis, Tiago Mallmann Sulzbach e Vinicius Daniel Petry. Registre-se que quase todos os aludidos Juízes do Trabalho Substitutos participaram do 1º Curso de Formação Inicial da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho -- ENAMAT. Apenas o Juiz do Trabalho Substituto Jefferson Luiz Gaya de Goes participou do 2º Curso de Formação Inicial da ENAMAT. Já os Juízes Substitutos Tiago Mallamann Sulzbach e Ana Luíza Barros de Oliveira Sandy participam do 4º Curso de Formação Inicial da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho -- ENAMAT, ora em realização no âmbito do Tribunal Superior do Trabalho (11/2/2008 a 7/3/2008). Cumpre ressaltar que a Juíza Graciela Maffei foi desobrigada de participar do Curso de Formação Inicial, uma vez que tomou posse em data anterior à obrigatoriedade imposta pelas Resoluções Administrativas do Tribunal Superior do Trabalho nº 1140, de 1º/6/2006, e nº 1158, de 14/9/2006. Igualmente a Juíza do Trabalho Substituta Maria Cristina Santos Perez foi dispensada de freqüentar o Curso de Formação Inicial da ENAMAT, conforme o OF. ENAMAT.N.º 1/2007, de 9/3/2007. 1.8. ZONEAMENTO. ATUAÇÃO DOS JUÍZES DO TRABALHO SUBSTITUTOS. Por meio da Portaria nº 32/2006, posteriormente alterada pela Portaria nº 79, de 13 de novembro de 2007, o TRT da 4ª Região instituiu zoneamento para efeito de atuação dos 115 (cento e quinze) Juízes do Trabalho substitutos. Para tanto, em atenção às disposições do artigo 656 da CLT, criou 37 (trinta e sete) circunscrições judiciárias, conforme previsto no artigo 1º da aludida Portaria, a saber: "1ª Circunscrição - Varas do Trabalho de PORTO ALEGRE (1ª a 30ª) - 30 (trinta) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados, sendo 01 (um) para cada Vara do Trabalho; 2ª Circunscrição - Varas do Trabalho de CANOAS (1ª a 3ª) - 05 (cinco) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 3ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SAPUCAIA DO SUL (1ª e 2ª) e ESTEIO - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 4ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SÃO LEOPOLDO (1ª a 3ª) – 04 (quatro) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 5ª Circunscrição - Varas do Trabalho de NOVO HAMBURGO (1ª a 5ª) - 05 (cinco) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 6ª Circunscrição - Vara do Trabalho de MONTENEGRO - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 7ª Circunscrição - Varas do Trabalho de TAQUARA (1ª a 3ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 8ª Circunscrição - Varas do Trabalho de GRAMADO (1ª e 2ª) - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 9ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SAPIRANGA (1ª a 3ª) e ESTÂNCIA VELHA - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 10ª Circunscrição - Varas do Trabalho de GRAVATAÍ (1ª e 2ª) - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 11ª Circunscrição - Varas do Trabalho de CACHOEIRINHA (1ª e 2ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 12ª Circunscrição - Varas do Trabalho de VIAMÃO e ALVORADA - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 13ª Circunscrição - Varas do Trabalho de OSÓRIO e TORRES – 04 (quatro) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 14ª Circunscrição - Vara do Trabalho de GUAÍBA - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 15ª Circunscrição - Vara do Trabalho de CAMAQUÃ - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 16ª Circunscrição - Vara do Trabalho de CACHOEIRA DO SUL - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 17ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SÃO JERÔNIMO e TRIUNFO - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 18ª Circunscrição - Varas do Trabalho de CAXIAS DO SUL (1ª a 4ª) e FARROUPILHA - 05 (cinco) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 19ª Circunscrição - Varas do Trabalho de BENTO GONÇALVES (1ª e 2ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 20ª Circunscrição - Varas do Trabalho de VACARIA e LAGOA VERMELHA - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 21ª Circunscrição - Vara do Trabalho de LAJEADO, ESTRELA e ENCANTADO - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 22ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SANTA CRUZ DO SUL (1ª a 3ª) - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 23ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SANTA MARIA (1ª e 2ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 24ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SANTIAGO e SÃO BORJA - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 25ª Circunscrição - Varas do Trabalho de PASSO FUNDO (1ª e 2ª) - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 26ª Circunscrição - Varas do Trabalho de CARAZINHO e SOLEDADE - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 27ª Circunscrição - Varas do Trabalho de ERECHIM (1ª e 2ª) - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 28ª Circunscrição - Varas do Trabalho de PALMEIRA DAS MISSÕES, FREDERICO WESTPHALEN e TRÊS PASSOS - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 29ª Circunscrição - Vara do Trabalho de SANTO ÂNGELO - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 30ª Circunscrição - Vara do Trabalho de SANTA ROSA - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 31ª Circunscrição - Varas do Trabalho de CRUZ ALTA e IJUÍ - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 32ª Circunscrição - Varas do Trabalho de URUGUAIANA (1ª e 2ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 33ª Circunscrição - Varas do Trabalho de SÃO GABRIEL, ROSÁRIO DO SUL e ALEGRETE - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 34ª Circunscrição - Varas do Trabalho de BAGÉ (1ª e 2ª) - 02 (dois) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 35ª Circunscrição - Vara do Trabalho de SANT'ANA DO LIVRAMENTO - 01 (um) Juiz do Trabalho Substituto zoneado; 36ª Circunscrição - Varas do Trabalho de PELOTAS (1ª a 4ª) e ARROIO GRANDE - 04 (quatro) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados; 37ª Circunscrição - Varas do Trabalho de RIO GRANDE (1ª e 2ª) e SANTA VITÓRIA DO PALMAR - 03 (três) Juízes do Trabalho Substitutos zoneados na circunscrição." Os 7 (sete) Juízes do Trabalho Substitutos não zoneados ficam à disposição da Corregedoria Regional, a fim de atender, a critério da Administração, às necessidades dos serviços nos casos de urgência, força maior e sobrecarga de serviço (artigo 3º da Portaria nº 79/2007). 1.9. RESIDÊNCIA FORA DA SEDE DA JURISDIÇÃO. Segundo informações prestadas pelo Secretário-Geral da Presidência do TRT (ofício GP nº 019/2008), 34 (trinta e quatro) Juízes Titulares de Varas do Trabalho residem fora da respectiva jurisdição, com a devida autorização do Tribunal. O Órgão Especial do TRT, em observância à Resolução nº 37/2007 do Conselho Nacional de Justiça, editou a Resolução Administrativa nº 10, de 24 de setembro de 2007, regulamentando na Quarta Região os casos de autorização excepcional para o Juiz residir fora da respectiva comarca. Observa o Ministro Corregedor-Geral que a aludida Resolução Administrativa contempla critérios objetivos de exigência mínima para a mencionada autorização excepcional do Tribunal, tais como: a) a distância entre a sede da unidade judiciária e a residência não deve ultrapassar "cerca de cem quilômetros"; b) cumprimento dos prazos legais para prolação de decisões; c) inocorrência de adiamentos injustificados de audiência em virtude da ausência do Juiz Titular de Vara do Trabalho; e d) ausência de reclamações e/ou incidentes correicionais julgados procedentes, em razão do não-comparecimento do Juiz Titular na sede da Vara do Trabalho. O Ministro Corregedor-Geral ressalta o caráter amplamente satisfatório, em linhas gerais, do controle administrativo empreendido pelo Tribunal neste particular. Parece-lhe necessário, todavia, aprimorar a aludida Resolução Administrativa para contemplar como requisito para o Juiz residir fora da sede o atendimento à exigência legal de prolação de sentença sempre líquida em causa submetida ao rito sumaríssimo, bem assim a pontualidade e a assiduidade do magistrado na Vara do Trabalho. 1.10. JUÍZES DO TRABALHO. AFERIÇÃO DO MERECIMENTO PARA PROMOÇÃO. CRITÉRIOS. No âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, a Resolução Administrativa nº 04/2006 dispõe sobre a promoção de magistrados por merecimento. O merecimento é aferido pelos critérios do desempenho, da produtividade, da presteza no exercício da jurisdição, bem como pela freqüência e aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento. O desempenho do magistrado apura-se à luz dos seguintes critérios: a) existência de reiteradas reclamações correicionais julgadas procedentes, em definitivo; b) existência de reiteradas decisões anuladas por falta de fundamentação; c) conduta pessoal incompatível com o desempenho de seu cargo; d) pontualidade e assiduidade; e) ocorrência de recusa indevida ao cumprimento imediato de decisões de que seja destinatário; f) existência de processos redistribuídos a outros juízes para prolação de sentença em razão de acúmulo ou atraso, sem justificativa, a critério do Órgão Especial ou Tribunal Pleno; e g) reiterada ocorrência de processos anulados por cerceamento de prova ou de defesa, que demonstrem incorreção técnica na condução da instrução. A produtividade dos magistrados é aferida tendo como base: a) a relação entre o número de processos conclusos para sentença e o número de processos em fase de conhecimento inseridos na pauta do juiz; b) a relação entre o número de processos conciliados e o número de processos em fase de conhecimento inseridos na pauta do juiz; c) a relação entre o número de processos em fase de conhecimento solucionados e o número de processos em fase de conhecimento inseridos em pauta; d) a relação entre o número de sentenças prolatadas e o número de processos em fase de conhecimento conclusos para sentença; e) a relação entre o número de sentenças em processos de conhecimento e o número médio regional de sentenças prolatadas; e f) a relação entre o número de sentenças prolatadas na fase de execução e o número médio regional. A apuração da presteza do magistrado é realizada considerando-se os seguintes dados: a) número médio de dias de atraso dos processos pendentes de sentença de cognição do juiz; b) número médio de dias de atraso dos processos pendentes de sentença na fase de execução de responsabilidade do juiz; e c) prazo médio de dias de publicação de sentenças nas fases de conhecimento, execução e de embargos de declaração, comparativamente ao prazo médio regional. Por fim, considera-se como critério de aferição do merecimento do magistrado a freqüência e o aproveitamento em cursos e seminários de preparação e aperfeiçoamento oferecidos por escolas oficiais de magistrados ou pelos Tribunais Regionais do Trabalho ou Tribunal Superior do Trabalho, bem como cursos de doutorado, mestrado e especialização, sendo considerados apenas os cursos comprovados por meio de certificado ou documento equivalente, com freqüência igual ou superior a 75% das aulas ministradas, e em matéria pertinente ao ofício jurisdicional ou à administração da justiça. 1.11. QUADRO DE SERVIDORES DA REGIÃO. O Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região compõe-se de 2.876 (dois mil oitocentos e setenta e seis) cargos efetivos, sendo 1.007 (mil e sete) de Analista Judiciário, 1.769 (mil setecentos e sessenta e nove) de Técnico Judiciário e 100 (cem) de Auxiliar Judiciário. Atualmente, há 8 (oito) cargos vagos de Analista Judiciário e 9 (nove) de Técnico Judiciário. A Região conta, também, com 8 (oito) servidores requisitados, 9 (nove) servidores com lotação provisória e 3 (três) servidores sem vínculo com a administração pública desempenhando cargo em comissão. Por outro lado, dentre os servidores titulares de cargos efetivos, 7 (sete) foram cedidos para outros órgãos, 22 (vinte e dois) encontram-se lotados provisoriamente em diferentes repartições e 27 (vinte e sete) estão licenciados – 22 (vinte e dois) por motivo de acompanhamento de cônjuge, 4 (quatro) para tratamento de interesses particulares e 1 (um) para exercício de mandato em associação de classe. Em atividade na 4a Região, portanto, há 2.823 (dois mil oitocentos e vinte e três) servidores, distribuídos da seguinte forma: 968 (novecentos e sessenta e oito) lotados no Tribunal e 1.855 (mil oitocentos e cinqüenta e cinco) nas 115 Varas do Trabalho e Foros da Região. Sob o ângulo da respectiva área de lotação, 2.393 (dois mil trezentos e noventa e três) servidores, ou seja, 85% (oitenta e cinco por cento), atuam na área judiciária, enquanto 430 (quatrocentos e trinta), que correspondem a 15% (quinze por cento), prestam serviço na área administrativa. Impende registrar ainda que, em 28 de dezembro de 2006, foi sancionada a Lei nº 11.436, criando, no Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, 753 (setecentos e cinqüenta e três) cargos de Analista Judiciário e Técnico Judiciário e 650 (seiscentos e cinqüenta) cargos e funções em comissão. Por imperativo legal, a implementação desses cargos e funções ocorrerá em 4 (quatro) etapas sucessivas, a partir de 2006, nos seguintes percentuais: 20% (vinte por cento), em 2006; 40% (quarenta por cento), em 2007; 60% (vinte por cento), em 2008; e 100% (cem por cento), em 2009. 1.12. FUNÇÕES COMISSIONADAS E CARGOS EM COMISSÃO. A 4ª Região conta com 1.380 (mil trezentos e oitenta) funções comissionadas, das quais 1.354 (mil trezentos e cinqüenta e quatro) são exercidas por servidores da carreira judiciária federal e 26 (vinte e seis) estão vagas. Do total de funções comissionadas, 575 (quinhentas e setenta e cinco) estão à disposição do Tribunal e 805 (oitocentos e cinco) destinam-se às Varas do Trabalho da Região. Relativamente aos cargos em comissão, no total de 261 (duzentos e sessenta e um) na Região, 258 (duzentos e cinqüenta e oito) estão providos, dos quais 253 (duzentos e cinqüenta e três) são exercidos por servidores do quadro de pessoal do TRT e 3 (três) encontram-se vagos. Em face dos números apresentados, constata-se que o quadro de pessoal do TRT obedece aos parâmetros estabelecidos no artigo 5º, §§ 1º e 7º, da Lei nº 11.416/2006. Importa dizer que na 4ª Região, no tocante às funções comissionadas, 98% (noventa e oito por cento) são exercidas por servidores integrantes das carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União, assim como 97% (noventa e sete por cento) dos cargos em comissão são desempenhados por servidores do quadro; em ambos os casos o percentual mínimo exigido em lei foi atendido. 1.13. LOTAÇÃO DE SERVIDORES NOS GABINETES E NAS VARAS DO TRABALHO. Os Gabinetes dos Juízes do Tribunal dispõem do mesmo número de servidores -- 7 (sete) no total -- e idênticas tabelas de cargos e funções comissionadas, compostas por 1 (um) CJ- 3, 1 (um) CJ-2, 4 (quatro) FC-5 e 1 (um) FC-2. Em relação às Varas do Trabalho da Região, observou-se que, a exemplo dos Gabinetes dos Juízes da Corte, não há diferença no tocante ao total de cargos e funções em comissão de que dispõem, a saber: 1 (um) CJ-3 e 4 (quatro) FC-2. As lotações nas Varas do Trabalho, todavia, variam de 17 (dezessete) servidores, constatada na VT de Guaíba, a 8 (oito) servidores, encontrada na VT de Alegrete. De outra parte, esclareceu o TRT que 101 (cento e uma) funções em comissão nível FC-2 estão à disposição dos Juízes Substitutos e não integram o quantitativo de funções previsto nas tabelas das Varas do Trabalho. Os servidores que exercem essas funções, todos bacharéis em Direito, vinculam-se a determinado Juiz do Trabalho Substituto e estão lotados nas Varas do Trabalho sede de zoneamento. Anota o Ministro Corregedor-Geral que a maior parte das Varas do Trabalho da Região dispõe de lotação compatível com a respectiva movimentação processual; percebe-se, por exemplo, que em 63% (sessenta e três por cento) das Varas do Trabalho estão lotados ao menos 13 (treze) servidores. Observam-se, no entanto, alguns desequilíbrios, a exemplo das Varas do Trabalho de Estância Velha e Ijuí. Na VT de Estância Velha, que ostenta o maior movimento processual da Região -- 2.709 (dois mil setecentos e nove) processos recebidos em 2007 --, estão lotados 11 (onze) servidores, ao passo que na VT de Ijuí, cujo movimento processual não ultrapassa 30% (trinta por cento) da registrada em Estância Velha, há 10 (dez) servidores lotados. Outra distorção detectada pelo Ministro Corregedor-Geral refere-se ao pequeno número de funções em comissão disponibilizadas para as Varas do Trabalho: apenas 4 (quatro) e no nível FC-2. A insuficiência do número de funções no 1o grau de jurisdição e o baixo valor das gratificações decerto desestimulam a permanência do servidor nas Varas do Trabalho, sobretudo naquelas de maior movimentação processual. Insta ter presente, a propósito, que é na 1a instância que se identifica o maior ponto de estrangulamento do processo trabalhista brasileiro, inclusive na Quarta Região: a execução de sentença. Naturalmente, para se enfrentar com êxito o panorama inquietante da emperrada execução trabalhista é indispensável o concurso de servidores motivados e operosos. Assim na visão do Ministro Corregedor-Geral, afigura-se imperiosa a revisão dos critérios de distribuição das funções em comissão na Quarta Região para que as Varas do Trabalho tornem-se mais atraentes para os servidores dotados de maior qualificação e, por conseguinte, mais céleres e produtivas. 1.14. ORÇAMENTO DE 2007. A dotação orçamentária autorizada para o exercício de 2007 foi de R$ 732.705.630,00 (setecentos e trinta e dois milhões, setecentos e cinco mil seiscentos e trinta reais). Do aludido montante: a) R$ 432.362.411,00 (quatrocentos e trinta e dois milhões, trezentos e sessenta e dois mil quatrocentos e onze reais), ou seja, 59,01% (cinqüenta e nove vírgula zero um por cento), destinaram-se a despesas com "pessoal ativo e encargos previdenciários"; b) R$ 219.925.693,00 (duzentos e dezenove milhões, novecentos e vinte e cinco mil seiscentos e noventa e três reais), ou seja, 30,01% (trinta vírgula zero um por cento), destinaram-se a "inativos e pensionistas"; c) R$ 7.201.509,00 (sete milhões, duzentos e um mil quinhentos e nove reais), ou seja, 0,98% (zero vírgula noventa e oito por cento), destinaram-se ao "cumprimento de precatórios"; d) R$ 3.114.028,00 (três milhões, cento e quatorze mil vinte e oito reais), ou seja, 0,42% (zero vírgula quarenta e dois por cento), destinaram-se ao "cumprimento de precatórios -- SPV -- sentenças de pequeno valor"; e) R$ 29.878.822,00 (vinte e nove milhões, oitocentos e setenta e oito mil oitocentos e vinte e dois reais), equivalente a 4,07% (quatro vírgula zero sete por cento), destinaram-se a "outras despesas de custeio"; f) R$ 16.047.478,00 (dezesseis milhões, quarenta e sete mil quatrocentos e setenta e oito reais), equivalente a 2,19% (dois vírgula dezenove por cento), destinaram-se a "despesas de capital e Projetos" (construção de edifícios-sede de Varas do Trabalho do interior); g) R$ 1.109.946,00 (um milhão, cento e nove mil novecentos e quarenta e seis reais), equivalente a 0,15% (zero vírgula quinze por cento), destinaram-se a "modernização de instalações do TRT"; e h) R$ 23.065.742,00 (vinte e três milhões, sessenta e cinco mil setecentos e quarenta e dois reais), equivalente a 3,14% (três vírgula quatorze por cento), destinaram-se a benefícios assistenciais. Para o fluente ano de 2008, a dotação orçamentária prevista para o Tribunal Regional do Trabalho é de R$ 692.335.537,00 (seiscentos e noventa e dois milhões, trezentos e trinta e cinco mil quinhentos e trinta e sete reais). Houve, portanto, um decréscimo de 5,51% (cinco vírgula cinqüenta e um por cento), visto que em 2007 o TRT recebeu R$ R$ 732.705.630,00 (setecentos e trinta e dois milhões, setecentos e cinco mil seiscentos e trinta reais). 1.15. ARRECADAÇÃO. A arrecadação total das Varas do Trabalho da Região, em 2007, atingiu o montante de R$ 355.474.395,91 (trezentos e cinqüenta e cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil trezentos e noventa e cinco reais e noventa e um centavos), expressando um aumento de 12% (doze por cento) em comparação com o ano anterior. Desse total, houve arrecadação de R$ 19.509.874,22 (dezenove milhões, quinhentos e nove mil oitocentos e setenta e quatro reais e vinte e dois centavos) a título de custas processuais; R$ 189.801,80 (cento e oitenta e nove mil oitocentos e um reais e oitenta centavos) de emolumentos; R$ 148.682.978,00 (cento e quarenta e oito milhões, seiscentos e oitenta e dois mil novecentos e setenta e oito reais) de créditos previdenciários; R$ 187.024.655,69 (cento o oitenta e sete milhões, vinte e quatro mil seiscentos e cinqüenta e cinco reais e sessenta e nove centavos) a título de Imposto de Renda; e R$ 67.086,20 (sessenta e sete mil oitenta e seis reais e vinte centavos) decorrentes de multas aplicadas pela Delegacia Regional do Trabalho. 1.16. PLANTÃO JUDICIAL. Na 4ª Região da Justiça do Trabalho há plantão judicial permanente no 1° e no 2° graus de jurisdição, regulados, respectivamente, pelo Provimento da Corregedoria Regional nº 227/2007 e pela Resolução Administrativa nº 06/2005. O plantão na 1ª instância, na forma de sobreaviso, tem início às 18h01 e se encerra às 09h59 nos dias de expediente normal, exceto na sexta-feira e véspera de feriados, em que emenda com o plantão de fim-de-semana e feriado, respectivamente. O Juiz Titular ou o Juiz Substituto no exercício da titularidade organiza as escalas de plantão semestrais. Constatou-se que no sítio da internet do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região estão disponibilizados os números dos telefones móveis do plantão judicial em cada uma das comarcas. No tocante à 2ª instância, o plantão funciona em regime permanente, inclusive nos dias em que não há expediente forense normal para a apreciação de medidas judiciais urgentes, destinadas a evitar o perecimento do direito ou assegurar a liberdade de locomoção. O plantão na sede do Tribunal é atendido, simultaneamente, por Juízes integrantes de cada uma das Seções Especializadas do Tribunal, que são responsáveis pela aprovação das respectivas escalas. Os Juízes plantonistas não ficam vinculados aos processos nos quais tenham despachado, devendo os autos ou petições ser encaminhados, no primeiro dia útil subseqüente ao plantão, ao Serviço de Cadastramento Processual ou à Secretaria do Tribunal Pleno e do Órgão Especial, conforme o caso. Em virtude de os aludidos atos normativos silenciarem sobre a questão, o Ministro Corregedor-Geral recorda que, nos termos da Resolução nº 39/2007, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, o estado de sobreaviso não gera compensação, de forma que se concede folga compensatória ao Juiz e ao servidor que prestarem efetivo atendimento no plantão judiciário, mediante comprovação em relatório circunstanciado. Por fim, o Ministro Corregedor-Geral considera imperativo que os setores competentes do Tribunal efetuem a manutenção e verificação constante dos aparelhos de telefonia móvel utilizados no plantão judicial na 1ª instância, a fim de evitar eventual impossibilidade de contatar os servidores plantonistas. 1.17. DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS NO TRIBUNAL. Na 4ª Região da Justiça do Trabalho, a distribuição, realizada por meio eletrônico, é diária, imediata (artigo 74 do Regimento Interno) e recai sobre a totalidade dos processos recebidos. Ademais, opera-se pelo critério de sorteio aleatório entre os Juízes e observa a igualdade do número de processos distribuídos a cada magistrado. Excepcionalmente, nos meses de janeiro e fevereiro, quando metade dos juízes do Tribunal está em gozo de férias, há um represamento de processos na Secretaria, normalizando-se a distribuição no decorrer do mês de março. Em 5 de março de 2008, havia no Tribunal um total de 3.148 (três mil cento e quarenta e oito) processos aguardando distribuição. 1.18. CORREGEDORIA REGIONAL. De 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2007, a Corregedoria Regional recebeu 39 (trinta e nove) reclamações correicionais e 134 (cento e trinta e quatro) pedidos de providência, solucionando, nesse período, 32 (trinta e duas) reclamações correicionais e 130 (cento e trinta) pedidos de providência. As correições ordinárias, na Região, são realizadas a cada dois anos, muito embora estabeleça o artigo 45 do Regimento Interno do TRT a concretização da inspeção correicional, sempre que possível, pelo menos uma vez ao ano e de forma igualitária entre a Corregedoria e a Vice-Corregedoria. No biênio 2006/2007, não foi realizada correição ordinária no Posto da Justiça do Trabalho de Tramandaí, bem assim em 4 (quatro) das 115 (cento e quinze) Varas do Trabalho da Região: Frederico Westphalen, Palmeira das Missões, Três Passos e Ijuí. O Ministro Corregedor-Geral ressalta que considera imperativa e inafastável a realização de correição ordinária nas Varas do Trabalho, preferencialmente uma vez a cada ano, malgrado reconheça a dificuldade de compatibilizar o exercício da Presidência de órgão colegiado do Tribunal com as funções correicionais. Por isso, afigura-se-lhe recomendável que o Tribunal revise o Regimento Interno para excluir da composição das Seções de Dissídios Individuais a Juíza Corregedora Regional e o Juiz Vice-Corregedor. De outra parte, o Regimento Interno do Tribunal atribui à Juíza Corregedora Regional competência para propor ao Órgão Especial a convocação de Juízes Auxiliares, dentre os Juízes Titulares de Vara do Trabalho, para o exercício de funções auxiliares por ela delegadas (inciso VIII do artigo 46). Esclareceu a Juíza Corregedora Regional, contudo, que tal regra mostra-se inócua, pois, de fato, nunca foi adotada. Assinala o Ministro Corregedor-Geral que a norma regimental contraria o disposto no artigo 105 da Consolidação de Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que veda, expressamente, a convocação de Juiz de Vara do Trabalho, Titular e Substituto, para auxiliar, oficialmente ou não, na realização das correições. Daí resulta, na visão do Ministro Corregedor-Geral, que se impõe ao Tribunal, também, alterar o Regimento Interno para eliminar a possibilidade de convocação de Juiz de Primeiro Grau para auxiliar a Corregedoria Regional. De outro lado, após um exame por amostragem de algumas atas de correições ordinárias, realizadas no ano de 2007, ressalta o Ministro Corregedor-Geral que estimaria, doravante, um exame prioritário e registro em ata da atuação do Juiz na presidência dos processos e, em particular, de sua atuação na fase de execução. 1.19. REGIME DE JUIZ AUXILIAR. A iniciativa concebida pela Corregedoria Regional tem o objetivo declarado de reduzir os prazos de tramitação dos processos nas Varas do Trabalho de grande movimentação processual. Implica designação de um Juiz do Trabalho Substituto, de preferência zoneado, para atuar como Juiz Auxiliar na unidade judiciária escolhida, por período determinado. Em virtude da atuação simultânea de dois magistrados na Vara do Trabalho, são estabelecidas as seguintes metas: a) organização de pautas extraordinárias, no turno inverso da pauta normal, em número mínimo de duas por semana; b) prazo máximo para marcação  das audiências dos processos sob o rito ordinário -- 30 (trinta) dias para as iniciais e 180 (cento e oitenta) dias para as de prosseguimento -- e 15 (quinze), ou o mais próximo possível, para os processos sob o rito sumaríssimo; c) redução do número de processos em execução; d) redução, quando houver, do resíduo de sentenças (cognição e execução) de responsabilidade dos magistrados envolvidos (titular e substituto zoneado), para número igual ou inferior a 50 (cinqüenta) processos por Juiz; e) inclusão em pauta de processos sem audiência designada; e f) divisão das pautas ordinárias entre os dois magistrados. Constata o Ministro Corregedor-Geral que, em 2007, os resultados mostraram-se aquém das diretrizes traçadas, notadamente quanto ao objetivo de minimizar o resíduo de sentenças existentes nas Varas do Trabalho, segundo informou a Juíza Corregedoria Regional. Em reunião para a avaliação da iniciativa, a Juíza Corregedora se comprometeu a manter o regime de Juiz Auxiliar e, em contrapartida, os magistrados de primeiro grau (titulares e auxiliares) se compromissaram a reduzir, consideravelmente, o aludido resíduo. Na mesma oportunidade, decidiu-se pelo encaminhamento de ofício aos magistrados que vierem a descumprir o comprometido. A iniciativa revela louvável preocupação da Corregedoria Regional com a função precípua do primeiro grau de jurisdição de solucionar os processos em prazos razoáveis. Sugere, entretanto, o Ministro Corregedor-Geral a reavaliação das metas fixadas, a fim de incrementá-las a ponto de se estabelecerem diretrizes mais objetivas, principalmente em relação aos processos em execução. É aconselhável que a Corregedoria Regional envide esforços para promover um intenso levantamento das causas prováveis que impactam a solução dos processos em execução para, a partir desse diagnóstico, desenvolver e implantar um planejamento estratégico voltado à redução do número de processos em execução, utilizando-se da meritória iniciativa do regime do Juiz Auxiliar. Como sugestão, o Ministro Corregedor-Geral incentiva a criação de um Juízo de Conciliação da Execução, instituição adotada com sucesso em várias Regiões; a implantação compulsória da sentença líquida em rito sumaríssimo; e a realização de mutirão, com o engajamento de todos os servidores aptos ao mister, para examinar os processos que aguardam solução no arquivo provisório, a fim de renovarem-se as providências coercitivas. Igualmente, recomenda o Ministro Corregedor-Geral, para os fins de incrementar os resultados da instalação do aludido regime, que a Corregedoria Regional coíba a prática, instalada na Região, do adiamento sine die de processos para prolação de sentença, como também fiscalize com rigor o cumprimento da atuação simultânea e diária dos dois magistrados envolvidos no aludido regime. 1.20. "MEMORIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO NA 4ª REGIÃO". O Memorial da Justiça do Trabalho na 4ª Região, instalado no saguão do Edifício-sede do Tribunal, em espaço físico de fácil acesso, permite a visitação pública. O aludido Memorial tem a finalidade de preservar a história da Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul. Entre os projetos desenvolvidos pelo Memorial, destaca-se o "Selo Memorial - - Acervo Histórico", segundo o qual os Juízes e Servidores responsáveis por Unidades Judiciárias e/ou Administrativas da Quarta Região, ao identificarem processos ou documentos considerados relevantes para a história da Justiça e do Direito do Trabalho, apõem o selo identificador de "Acervo Histórico". Isso rende ensejo a que, posteriormente, a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos do TRT selecione o processo ou documento para compor o acervo histórico do Tribunal. 1.21. ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 4ª REGIÃO. A Resolução Administrativa nº 16, de 1º de dezembro de 2006, instituiu, no âmbito do Tribunal, a Escola Judicial do TRT da 4ª Região. A implantação e o funcionamento da Escola, porém, somente ocorreram no segundo semestre de 2007. Desde então, a Escola oferece curso de formação inicial para Juízes do Trabalho substitutos, encontros de juízes, seminários e palestras sobre temas variados, objetivando o aprimoramento doutrinário e técnico-profissional dos magistrados e dos servidores do TRT. Para o primeiro biênio da Escola Judicial, 2006/2007, elegeu-se Diretor da Escola o eminente Juiz Flávio Portinho Sirangelo. No biênio subseqüente, 2008/2009, o Juiz Flávio Portinho Sirangelo foi reconduzido ao cargo de Diretor da Escola. Registre-se que o aludido Diretor da Escola encontra-se afastado da distribuição de processos (artigo 227-C do Regimento Interno do TRT c/c Deliberação do Órgão Especial, sessão extraordinária nº 01/2008, de 25/1/2008). No que concerne aos cursos oferecidos pela Escola Judicial, a despeito de instituída em 16 de dezembro de 2006, a implantação e o funcionamento da Escola, como visto, somente ocorreram no segundo semestre de 2007. Nesse período, a Escola Judicial promoveu o expressivo número de 21 (vinte e um) cursos. Constata, assim, o Ministro Corregedor-Geral que, para seu extremo regozijo e entusiasmo, é profícua e marcante a atividade desenvolvida pela Escola Judicial do TRT da 4ª Região em tão curto tempo de funcionamento. O Ministro Corregedor-Geral sugere a continuidade de tais esforços e, especialmente, a realização de cursos sobre execução e cálculos para juízes, assistentes das Varas do Trabalho da Região e servidores dos Gabinetes dos Senhores juízes do Tribunal. 1.22. GESTÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL. A Portaria nº 6710, de 14 de novembro de 2007, em conformidade com a Recomendação nº 11, de 22 de maio de 2007, instituiu uma Comissão de Gestão Ambiental para o planejamento, elaboração e acompanhamento de medidas, com fixação de metas anuais, visando à correta preservação e recuperação do meio ambiente. O Tribunal Regional da Quarta Região, anteriormente à aludida Recomendação do Conselho Nacional de Justiça, já contava com uma política ambiental. Cabe ressaltar que de 2003 a 2005, mediante o projeto "latinhas fazem andar", o TRT arrecadou 58.800 (cinqüenta e oito mil e oitocentas) latinhas, depositadas em contêineres localizados nas dependências do TRT. Tal coleta reverteu-se em 6 (seis) cadeiras de roda destinadas à Associação Canoense de Deficientes Físicos (ACADEF), entidade assistencial sem fins lucrativos. Outro projeto digno de destaque refere-se à coleta de lâmpadas fluorescentes para descarte em empresas especializadas. No ano de 2005, o TRT recebeu o "Certificado de Descontaminação de Lâmpadas", concedido pela Instituição Mega Reciclagens. Posteriormente, em 2007, novamente foi contemplado com o "Certificado de Recepção e Responsabilidade", referente à entrega de 2.500 (duas mil e quinhentas) lâmpadas usadas para reciclagem e descontaminação. Ressalte-se que uma única lâmpada fluorescente de 1,21 metros contém 0,25 mg de mercúrio. Quando quebrada, emana um vapor tóxico oxidante de mercúrio seis vezes maior que o máximo admissível pela Organização Mundial de Saúde, que é de 0,04 mg por metro cúbico (Informativo do TRT da 4ª Região Ano V -- nº 28). Outras iniciativas igualmente merecem destaque, a saber: a) coleta seletiva de papel e permuta por papel higiênico e papel toalha; b) permuta de cartuchos vazios de tinta para impressoras por papel ou cartuchos novos em empresas de reciclagem e/ou recarga de tais materiais, devidamente licenciadas pelo órgão ambiental competente; c) permuta de metais e baterias por materiais de consumo; d) reaproveitamento, como rascunhos, das folhas impressas em apenas um lado do papel; e e) coleta seletiva de resíduos no âmbito da Secretaria de Apoio Administrativo, com recipientes individuais para plásticos e vidros. É, assim, muito reconfortante ao Ministro Corregedor-Geral constatar que o TRT da 4ª Região, já nos idos de 2003, muito antes da Recomendação nº 11, de 22/5/2007, do Conselho Nacional de Justiça, em que se sugeriu aos Tribunais brasileiros a adoção de política ambiental na órbita do Poder Judiciário, envidava esforços de conscientização dos próprios servidores e jurisdicionados sobre a necessidade de efetiva proteção ao meio ambiente. 1.23. CONVÊNIOS FIRMADOS. O Tribunal mantém convênios com o Banco Central do Brasil (BACEN JUD), com a Secretaria da Receita Federal (INFOJUD) e com o Departamento Estadual de Trânsito -- DETRAN/RS. O primeiro destina-se ao bloqueio eletrônico de valores depositados em instituições financeiras; o segundo permite o acesso às informações constantes do Cadastro de Pessoas Físicas e do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, inclusive acesso à declaração de bens e de transferências imobiliárias; e o terceiro possibilita o acesso à base de dados do cadastro de condutores, veículos e proprietários, por meio do Sistema Informatizado de Consultas – GID Consultas -- e do Sistema de Controle de Acesso -- SCA. No caso do INFOJUD, o convênio, recentemente firmado, está em fase de implantação. Apesar de tecnicamente disponível aos interessados, o acesso ao sistema informatizado depende de certificação digital. Atualmente, a Caixa Econômica Federal, autoridade certificadora, vem operacionalizando a distribuição dos certificados digitais aos Juízes de Primeiro Grau da capital para, em seguida, proceder à entrega aos magistrados do interior, conforme diretrizes do Tribunal. O término da distribuição está previsto para final de abril de 2008. De outro lado, não está a contento, também, o acesso à base de dados do DETRAN/RS. A consulta, segundo o convênio, viabiliza-se mediante um sistema, denominado "CID Consultas". Para o ingresso no aludido sistema, faz-se necessária a utilização de um programa desenvolvido e administrado pela Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul -- PROCERGS, que requer licença para o uso. O Tribunal, entretanto, possui apenas 4 (quatro) dessas licenças, duas delas disponibilizadas à Corregedoria Regional. Assim, os Juízes de Primeiro Grau, para obter informações junto ao DETRAN/RS, precisam da intermediação da Secretaria da Corregedoria Regional, única unidade judiciária do Tribunal autorizada a ingressar no sistema. O aludido convênio, por outro lado, não permite a penhora, on-line, de veículos automotores por meio do sistema. Registre-se, ainda, que a centralização do procedimento em uma única unidade judiciária do Tribunal retarda a utilização de expediente imprescindível à agilidade do processo em execução. 1.24. OUVIDORIA. Dedica-se a prestar esclarecimentos a todo cidadão, exceto os servidores da Justiça do Trabalho, sobre qualquer ato praticado ou de responsabilidade do Tribunal, bem como a receber reclamações, denúncias, críticas, elogios, sugestões e pedidos de informação que tenham por objeto serviços judiciários e administrativos, com vistas a aperfeiçoar as atividades prestadas pela Justiça do Trabalho da Região (Resolução Administrativa nº 21/2003, alterada pela de nº 20/2005). Nessa tarefa, conta com todas as unidades da Justiça do Trabalho da Região que devem, por norma regimental, e quando solicitadas, apoiar e colaborar com o desempenho das funções da Ouvidoria (artigo 227 do Regimento Interno). Recebe manifestações diretamente no balcão, por carta, por caixa de coleta, por e-mail, via internet/intranet e por facsímile. Em 2007, recebeu 1.814 (mil oitocentas e quatorze) manifestações, das quais, praticamente, todas foram solucionadas. Esse dado estatístico revela um aumento de 39,91% (trinta e nove vírgula noventa e um por cento) em relação ao número de manifestações recebidas em 2006 -- 1.298 (mil duzentas e noventa e oito). Dentre elas, consta um número expressivo de pedidos de informação sobre atos processuais e de esclarecimentos sobre os lançamentos constantes no sistema informatizado de acompanhamento de processos (inFOR). Significa esse acréscimo, além do interesse da sociedade em interagir com a estrutura responsável pela prestação dos serviços judiciários, a diminuição de atendimentos nos balcões das Secretarias das Varas do Trabalho, na medida em que os pedidos de informações são, automaticamente, direcionados à Ouvidoria. Por conseqüência, o serviço prestado pela Ouvidoria contribui para que as unidades judiciárias concentrem seus esforços em outras atividades, que não a de elucidar eventuais dúvidas das partes sobre andamento de processos. Propicia, assim, a redução do tempo despendido no atendimento externo, o que, sem sombra de dúvidas, enceta melhorias no gerenciamento da rotina de trabalho. O serviço conta, ainda, com um sistema informatizado, desenvolvido pelos servidores do setor, que permite o cadastramento e acompanhamento das manifestações recebidas, bem como a geração de relatórios gerenciais, incluindo gráficos e mapas. Com essas funcionalidades, o sistema proporciona à Ouvidoria a localização, com facilidade, das unidades judiciárias e/ou administrativas com eventuais problemas em função da repetição sistemática de manifestações dos usuários. Percebe-se, pois, que a Ouvidoria da 4ª Região constitui moderno instrumento de diagnóstico sobre a qualidade e eficiência dos serviços prestados pelo Tribunal e pelas Varas do Trabalho, o que contribui, sobremaneira, para subsidiar a implantação de um planejamento estratégico da Justiça do Trabalho da 4ª Região. 1.25. PROGRAMA DE GESTÃO DOCUMENTAL. A Resolução Administrativa nº 3, de 17 de março de 2003, instituiu o Programa de Gestão Documental no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. Na Quarta Região, o Depósito Centralizado é o setor responsável pela classificação, guarda, administração e conservação dos documentos produzidos no Tribunal e nas Varas do Trabalho da Região, em razão de suas atividades nas áreas meio e fim, compreendendo processos de guarda intermediária e permanente, assim como outros registros de reconhecido valor histórico. De acordo com informações prestadas pelo Secretário-Geral da Presidência do TRT, há no Depósito Centralizado 1.144.299 (um milhão, cento e quarenta e quatro mil duzentos e noventa e nove) autos de processos (ofício GP nº 019/2008). Desses, 516.225 (quinhentos e dezesseis mil duzentos e vinte e cinco) autos de processos são provenientes das 30 (trinta) Varas do Trabalho da capital, Porto Alegre, e 628.074 (seiscentos e vinte e oito mil setenta e quatro) correspondem a autos de processos oriundos das Varas do Trabalho do interior. Atualmente, encontra-se apto à eliminação o montante de 57.766 (cinqüenta e sete mil setecentos e sessenta e seis) autos de processos. Sucede que a eliminação dos autos não se concretizou, em decorrência de solicitação do Memorial da Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul, em face das deliberações do II Encontro de Memória da Justiça do Trabalho, realizado em Campinas, no ano de 2007. No referido Encontro recomendou-se a suspensão, no âmbito da Justiça do Trabalho, de eliminação de processos findos, a fim de salvaguardar a documentação de cunho histórico e cultural dos Tribunais. O Ministro Corregedor-Geral reconhece a importância da guarda de documentos e, conseqüentemente, a preservação da memória dos Tribunais. O acúmulo de processos judiciais e administrativos, todavia, tem gerado um dos maiores problemas enfrentados pelas diversas esferas do Poder Judiciário: a falta de espaço físico para armazenar tantos documentos. A fim de conciliar a necessidade de preservação de documentos com a flagrante falta de espaço físico enfrentada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, o Ministro Corregedor-Geral sugere a adoção de práticas idênticas às experimentadas no TRT da 12ª Região, a exemplo da digitalização das pastas funcionais dos magistrados e servidores. Aludida medida, além de agilizar as rotinas administrativas, igualmente amplia o acesso dos magistrados e servidores às próprias informações. Ressalte-se que a criteriosa digitalização de peças dos autos de processos administrativos racionaliza a produção, o fluxo e a guarda de documentos. 1.26. CARTÃO CORPORATIVO (CARTÃO DE PAGAMENTO DO GOVERNO FEDERAL). O Ministro Corregedor-Geral constatou que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região utiliza o Cartão de Pagamento do Governo Federal -- CPGF, também denominado "Cartão Corporativo". Aludido cartão é instrumento de movimentação da conta "Suprimento de Fundos" no âmbito do TRT, operacionalizado pelo Banco do Brasil S.A. e utilizado por 5 (cinco) servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região. O Manual de Procedimentos de Concessão, Utilização e Prestação de Contas do Regime de Suprimento de Fundos do TRT da 4ª Região estabelece as regras que regem a movimentação da conta suprimento de fundos mediante a utilização do Cartão Corporativo. O Item 4 do aludido manual prescreve que "a despesa poderá ser admitida em Suprimento de Fundos desde que corresponda a uma necessidade eventual de certo material de consumo ou serviço". Assim, antes da aquisição de material ou da prestação do serviço, deve-se realizar consulta prévia ao Serviço de Material e Patrimônio (Seção de Almoxarifado) ou Serviços Gerais, a fim de verificar se o TRT da 4ª Região dispõe de material no estoque ou oferece o serviço pretendido (item 4 do MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE CONCESSÃO, UTILIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS DO REGIME DE SUPRIMENTO DE FUNDOS do TRT da 4ª Região). No ano de 2007, a Quarta Região realizou despesas no importe de R$ 177.874,37 (cento e setenta e sete mil oitocentos e setenta e quatro reais e trinta e sete centavos) a título de suprimentos de fundos. Desse montante, R$ 90.624,37 (noventa mil seiscentos e vinte e quatro reais e trinta e sete centavos) corresponderam a despesas pagas com a utilização de conta bancária para movimentação de suprimento de fundos, denominada "conta tipo B", e R$ 87.250,00 (oitenta e sete mil duzentos e cinqüenta reais) corresponderam a despesas realizadas pelos servidores supridos mediante a modalidade saque no cartão corporativo. De 1º/1/2008 até o período da Correição Ordinária, os servidores "Supridos" do TRT utilizaram o cartão corporativo, na modalidade saque, a fim de cobrir despesas de pequeno vulto no valor de R$ 13.880,00 (treze mil oitocentos e oitenta reais). Ressalta o Ministro Corregedor-Geral que o Tribunal mantém controles mensais dos gastos efetuados por meio do cartão corporativo. No primeiro controle, o servidor denominado "Suprido" presta contas dos pagamentos efetuados e saques realizados ao Setor do Tribunal ao qual está vinculado e à Seção de Contabilidade do TRT. No segundo controle, o processo de prestação de contas é encaminhado ao Serviço de Controle Interno para emissão de parecer e, posteriormente, ao Ordenador de Despesas para decidir quanto à regularidade das despesas (Processos Administrativos nºs 3401/2007.000.04.00.4 -- Suprimento de Fundo -- Suprido: Zuara Saraiva dos Reis e 3369/2007.000.04.00.7 -- Suprimento de Fundos - - Suprido: Ernani Graczyk Jardim). A despeito da presença dos referidos mecanismos de controle, o Ministro Corregedor-Geral avalia que o cartão corporativo no Judiciário deve restringir-se às hipóteses de pagamento mediante fatura bancária, pois propicia maior transparência e, assim, maior viabilidade de fiscalização. Reputa, ao contrário, imprópria e inconveniente para a Administração Pública a utilização do cartão corporativo para saques. Na 4ª Região da Justiça do Trabalho, o Ministro Corregedor-Geral constatou que o cartão é largamente utilizado para saques, a uma primeira análise de forma excessiva, visto que, em 2007, o valor de saques no cartão corporativo praticamente igualou-se ao utilizado na movimentação da "conta tipo B". Assim, o que deveria constituir providência excepcional tornou-se relativamente ordinário. É certo que não se detectou sequer a menor suspeita de irregularidade nos gastos do Tribunal mediante a utilização do cartão corporativo para saques. Ainda assim, considera o Ministro Corregedor-Geral prudente que cesse, de imediato, tal prática na 4ª Região, em caráter preventivo e acautelatório, sobretudo em face de episódios notórios revelados na esfera do Poder Executivo federal. Pondere-se que providência desse jaez vem de ser determinada em correição ordinária no TRT da 16ª Região e também vem de adotar a Presidência do Tribunal Superior do Trabalho. Ademais, é iminente que sobrevenha regulamentação da matéria no âmbito do Conselho Nacional de Justiça. 1.27. ÁREA DE INFORMÁTICA. SISTEMA INTEGRADO DA GESTÃO DE INFORMAÇÃO DA JUSTIÇA DO TRABALHO. O Ministro Corregedor-Geral consigna, com satisfação, que o Tribunal prioriza alinhar-se ao Sistema Integrado da Gestão da Informatização da Justiça do Trabalho, bem assim incentiva a automatização das atividades desenvolvidas na Região. De fato, é notável o contributo da área de informática da Região, mediante soluções criativas e não dispendiosas, no afã de facilitar o acesso da sociedade às informações jurisdicionais, de desenvolver ferramentas em auxílio à celeridade na prática dos atos processuais e de dinamizar as rotinas de trabalho inerentes às unidades administrativas de primeiro e segundo graus. No cenário local, destacam-se distintas medidas encetadas na área. O primeiro grau de jurisdição utiliza o Sistema de Acompanhamento de Processo, denominado inFOR, que oferece as seguintes funcionalidades: a) pré cadastramento das informações constantes da petição inicial; b) autuação e distribuição automática dos processos nas Varas do Trabalho da Região; c) registro instantâneo e automático da tramitação processual dos feitos; d) elaboração das sentenças no aplicativo "sala de audiências -- aud"; e) preparação, no próprio sistema, dos despachos; f) disponibilização on-line na internet da pauta de sessão de audiências, dos despachos, das sentenças e dos cálculos de liquidação depois de publicada a decisão homologatória; g) geração e emissão, em modelos pré-formatados no sistema, de guias de depósitos, de mandados judiciais, de cartas de ordem, de intimações, de editais, de alvarás e de notificações; h) controle de mandados judiciais com o intuito de acompanhar a produtividade dos Oficiais de Justiça da Região e de reduzir o prazo de cumprimento dos mandados judiciais na 4ª Região; i) atualização automática dos cálculos judiciais; j) controle estatístico dos processos conservados no arquivo central; e k) apuração automática de dados estatísticos, geração de relatórios da movimentação processual das Varas do Trabalho da Região e da produtividade dos magistrados de primeiro grau, consolidação desses dados estatísticos e respectivo envio à Corregedoria Regional. Outra característica do aludido sistema de primeiro grau consiste em permitir que os interessados acompanhem on-line pela internet, ou por meio de painéis de plasma instalados no prédio das Varas do Trabalho da capital, o andamento das pautas de audiências previstas para o dia. Outra atuação que merece destaque foi a iniciativa de começar a substituição, paulatina, dos aplicativos da Microsoft Office, de custo orçamentário elevado para o Tribunal no tocante à renovação de licença, pelo aplicativo BrOffice, que não demanda a aquisição de licença de uso do software e gera, portanto, economia de recursos orçamentários. Em 2006, implementou-se essa diretriz em todas as Varas do Trabalho da capital e nas áreas administrativas do Tribunal. Em 2007, dando continuidade ao projeto, expandiu-se a substituição para as Varas do Trabalho do interior. Para agilizar a execução dessa etapa, a área técnica de informática, em parceria com o setor de recursos humanos, desenvolveu um curso de treinamento à distância de implantação do software livre. Assinala o Ministro Corregedor-Geral que essa providência facilita e acelera, sobremaneira, a instalação e o uso dos programas do BrOffice pelos servidores e, por conseqüência, reduz, sobremaneira, custos com deslocamento de técnicos para a realização de tal mister. No Tribunal, adota-se o Sistema de Acompanhamento de Processos, denominado Nova Jus4, dotado das seguintes funcionalidades: a) registro instantâneo e automático da tramitação processual dos feitos, permitindo acesso ao usuário, por meio da internet, a exemplo da funcionalidade contemplada no sistema de acompanhamento processual de primeiro grau; b) autuação e distribuição automática dos processos; c) geração e disponibilização instantânea na internet das pautas de julgamento; d) preparação, no próprio sistema, de despachos e votos dos processos; e) assinatura eletrônica de despachos e votos por meio de certificação digital; f) liberação, instantânea, pelo gabinete, dos votos elaborados pelos Juízes do Tribunal para o sistema "sala de sessões -- e-jus"; g) informatização do julgamento dos processos, por meio da ferramenta denominada sala de sessões -- e-jus; h) remessa eletrônica dos despachos e acórdãos para a Imprensa Nacional; e i) apuração automática de dados estatísticos, geração de relatórios da movimentação processual dos processos em tramitação no segundo grau, consolidação desses dados estatísticos e respectivo envio ao Setor de Estatística do Tribunal Superior do Trabalho. Outra funcionalidade contemplada no

aludido sistema consiste em permitir que a Corregedoria Regional controle toda movimentação processual das Varas do Trabalho da

Região, bem como acesse as informações funcionais dos magistrados de primeiro grau, propiciando, assim, em tese, a viabilidade de uma correição ordinária à distância. De outro lado, ainda não se concretizou a implantação do Diário de Justiça Eletrônico da 4ª Região, em virtude de aguardar-se o desenvolvimento e disponibilização do Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho no Portal do CSJT. Tal ferramenta encontra-se disponibilizada, atualmente, em fase experimental, no sítio do Tribunal Superior do Trabalho. No que concerne aos aplicativos dos projetos do Sistema Integrado da Gestão da Informação da Justiça do Trabalho, estão instalados na Região: 1) "peticionamento eletrônico -- e-doc"; 2) "carta precatória eletrônica - - CPE"; 3) "sala de audiências -- aud"; 4) "cálculo rápido"; 5) "cálculo único da Justiça do Trabalho"; 6) gabinete virtual; 7) "sistema sala de sessões -- e-jus"; e 8) "e-recurso". Embora implantados, os sistemas "cálculo rápido" e "cálculo único da Justiça do Trabalho" deixaram de ser utilizados na Região (informações do Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças do Tribunal, a que se encontra vinculada a Seção de Cálculos Trabalhistas). O primeiro, em virtude da falta de atualização, a cargo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, da tabela única de conversão de débito trabalhista, utilizada no aludido sistema. O segundo, porque admite apenas um índice de correção monetária para promover a atualização dos cálculos, enquanto o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, os honorários periciais e as multas são atualizadas por índices de correção monetária diferentes do contemplado pelo sistema. No caso do sistema "carta precatória eletrônica -- CPE", o aplicativo, integrado ao sistema de acompanhamento processual de 1º grau -- inFOR, vem sendo utilizado, efetivamente, em 12 (doze) Varas do Trabalho da Região, a saber: 14ª, 15ª, 19ª, 20ª e 23ª de Porto Alegre, 1ª, 2ª e 3ª de Canoas, de Alvorada e de Viamão. A expansão do uso do aludido sistema para as demais unidades judiciárias, por ora, está obstaculizada pela atual insuficiência da velocidade das linhas de comunicação de dados, o que dificulta sobremaneira a transmissão dos documentos eletrônicos ao juízo deprecado. Aponta-se como exemplo a carta precatória inquiritória: o volume de documentos necessários à formação da referida carta, aliado à baixa velocidade da rede, principalmente nas Varas do Trabalho do interior, tornam o sistema da carta precatória eletrônica -- CPE extremamente lento. Assim, nesse caso, há necessidade de que o juízo deprecado, para a realização da audiência respectiva, promova a impressão de todos os documentos, gerando, dessa forma, "retrabalho". No entanto, após a instalação da nova rede de dados do Sistema Integrado de Gestão da Informação da Justiça do Trabalho, há previsão, para o final de março do fluente ano de 2008, de implantação do aludido sistema em todas as Varas do Trabalho da Região. De outro lado, destaca-se, também, que a administração aguarda a definição do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 2-2sobre a solicitação de melhorias no sistema de carta precatória eletrônica, sugeridas, dentre outras, pela 4ª Região. Em visita à 23ª Vara do Trabalho da capital, observou-se o seguinte: a) o modelo disponibilizado no sistema é pré-formatado (o utilizado pela 18ª Região) e não admite qualquer mudança, necessitando que a Vara do Trabalho deprecante elabore a peça processual, no sistema próprio, para só então providenciar a cópia e a colagem no sistema da carta precatória eletrônica; b) não permite a reautuação da carta precatória; c) não possibilita a juntada de documentos pelo serviço de distribuição; d) carece de controle eficaz dos prazos de cumprimento, ou seja, apenas monitora o prazo global da carta precatória; e e) não alerta ao juízo deprecante qualquer alteração no andamento das cartas precatórias, o que acarreta a verificação diária de cada uma delas por um servidor da respectiva Vara do Trabalho. No que concerne ao sistema "sala de audiência -- aud", anota o Ministro Corregedor-Geral, com regozijo, que, dentre os 16 (dezesseis) Tribunais já correicionados, o da 4ª Região é o único em que o aludido sistema encontra-se efetivamente em uso e totalmente integrado ao sistema de acompanhamento processual de 1º grau -- inFOR. Saliente-se que a administração substituiu o sistema próprio e similar, desenvolvido pela área de informática do Tribunal, e em uso na sala de audiências -- "e-DATA" pela ferramenta inserida no Sistema Integrado da Gestão da Informação da Justiça do Trabalho. Merecem, portanto, a Presidência, a Corregedoria Regional e a Diretoria de Informática encômios pelo envolvimento, empenho e fiscalização no cumprimento das diretrizes traçadas pela Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para a padronização e modernização da área de informática da Justiça do Trabalho. Igualmente, a Região destaca-se como celeiro no desenvolvimento de valiosas ferramentas de informática voltadas à celeridade na entrega da prestação jurisdicional à sociedade. Os sistemas "peticionamento eletrônico -- e-doc" e "sala de sessões -- ejus", criados pela área de informática do Tribunal, constituem 2 (duas) das cinco melhores práticas inseridas no Projeto Nacional de Informática da Justiça do Trabalho. No Tribunal, os despachos de admissibilidade de recurso de revista são elaborados por meio do sistema "e-recurso", que funciona integrado ao sistema de acompanhamento processual do 2º grau, e assinados eletronicamente por meio de certificação digital. Com satisfação, o Ministro Corregedor-Geral registra que o uso do aludido sistema, segundo informações da Assessoria Jurídica da Presidência, responsável pelo exame dos mencionados recursos, contribuiu sobremodo para elevar a produtividade. Saliente-se, de outro lado, que a área de tecnologia da informação do Tribunal assegura que os sistemas internos do Tribunal propiciam plenamente ao TST, no manejo da ferramenta "e-recurso", a possibilidade de importar dados, tais como o teor integral da sentença, do acórdão ou do "despacho de admissibilidade" do recurso de revista. Vale ressaltar, a propósito, a coordenação, o engajamento e a colaboração da equipe de informática e da Assessoria Jurídica da Presidência do TRT da 4ª Região na implantação do "e-recurso" nos Tribunais Regionais do Trabalho da 2ª, 5ª, 15ª e 22ª Regiões. A seu turno, a plataforma nacional de banco de dados oracle encontra-se instalada. Os sistemas de segurança da informação "firewall/IPS", o antivírus e antispyware também estão implantados, o que evita a intromissão externa na rede interna da 4ª Região. Assinale-se que todos os equipamentos e softwares estão instalados. Destaca-se, em particular, o zelo dispensado pela área técnica do Tribunal aos equipamentos recebidos do Projeto Nacional de Informática, instalando-os em condições ideais em "Data Center". Impõe-se ressaltar finalmente que, em infra-estrutura de equipamentos e serviços, o Sistema Integrado da Gestão da Informação da Justiça do Trabalho investiu na 4ª Região, em 2004, 2005, 2006 e 2007, a expressiva quantia de R$ 7.912.774,36 (sete milhões, novecentos e doze mil setecentos e setenta e quatro reais e trinta e seis centavos). 2. EXERCÍCIO DA FUNÇÃO JURISDICIONAL NA REGIÃO. 2.1. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NO TRIBUNAL. DADOS RELATIVOS A 2007. O TRT da 4ª Região recebeu, em 2007, 61.797 (sessenta e um mil setecentos e noventa e sete) novos processos -- 4ª (quarta) maior movimentação processual dentre os congêneres do País. No ano anterior, a Corte havia recebido 45.166 (quarenta e cinco mil cento e sessenta e seis) processos. Assim, em 2007, o quantitativo de processos novos recebidos pelo Tribunal sofreu acréscimo da ordem de 37% (trinta e sete por cento) em cotejo com o ano de 2006. De outro modo, os casos novos somados ao resíduo de anos anteriores -- 10.764 (dez mil setecentos e sessenta e quatro) processos -- totalizaram, em 2007, 72.561 (setenta e dois mil quinhentos e sessenta e um) processos para solução pelo TRT. Reconforta ao Ministro Corregedor-Geral constatar que a produtividade da Corte fez face ao incremento de processos novos recebidos: enquanto em 2007 solucionaram-se 57.986 (cinqüenta e sete mil novecentos e oitenta e seis) processos, ou seja, 80% (oitenta por cento) do total a solucionar, em 2006 o Tribunal resolvera 44.065 (quarenta e quatro mil e sessenta e cinco) processos. Houve, pois, em 2007, um aumento da produtividade da ordem de 32% (trinta e dois por cento) na quantidade de processos solucionados pelo Tribunal. Em termos comparativos, sob o prisma de processos solucionados, o TRT da 4ª Região posicionou-se em 5º (quinto) lugar em cotejo com os demais Tribunais Regionais do Trabalho, o que significa, dito de outro modo, que solucionou a 5ª (quinta) maior quantidade de processos dentre os 24 Tribunais Regionais do Trabalho, tal como se deu em 2006. 2.2. TAXA DE CONGESTIONAMENTO NO REGIONAL. Em 2006, a taxa de congestionamento no TRT da 4ª Região, correspondente ao percentual de processos não resolvidos, foi de 20% (vinte por cento), equivalendo à décima menor taxa de congestionamento do País, cuja média fora maior, da ordem de 24% (vinte e quatro por cento). Isso quer dizer que, em 2006, o Tribunal solucionou 80% (oitenta por cento) do seu estoque de processos (casos novos de 2006 adicionados ao resíduo de 2005). Por sua vez, em 2007, observa-se que a taxa de congestionamento no Tribunal se manteve no mesmo patamar do ano anterior -- 20% (vinte por cento) --, considerando que do total de processos pendentes de solução -- 72.561 (setenta e dois mil quinhentos e sessenta e um) -- foram resolvidos 57.986 (cinqüenta e sete mil novecentos e oitenta e seis) processos, ou seja, 80% (oitenta por cento) do acervo. Destaca o Ministro Corregedor-Geral o notável empenho dos Juízes da Corte, que, em 2007, não obstante o aumento no número de processos novos recebidos no Tribunal, responderam com maior produção, resultando, assim, na manutenção da taxa de congestionamento no mesmo patamar verificado no ano anterior, isto é, 20% (vinte por cento). 2.3. PRAZO MÉDIO NO TRIBUNAL, APURADO POR AMOSTRAGEM. Durante o período da presente correição ordinária, o exame, por amostragem, da tramitação, exclusivamente no Tribunal, de 225 (duzentos e vinte e cinco) processos, 185 (cento e oitenta e cinco) dos quais sob rito ordinário, revelou que o prazo médio, da autuação à publicação do acórdão, é de 118 (cento e dezoito) dias, ou seja, cerca de 4 (quatro) meses para o Tribunal julgar um recurso. A seu turno, os feitos submetidos ao rito sumaríssimo, considerando 40 (quarenta) processos examinados, tramitam, em média, por 57 (cinqüenta e sete) dias no Tribunal, desde a autuação até à publicação do acórdão, ou seja, por cerca de 2 (dois) meses. Assim, no caso de recurso ordinário, despende o Tribunal: 1 (um) dia para autuação; 6 (seis) dias para distribuição; 44 (quarenta e quatro) dias para exame do Relator; 5 (cinco) dias para exame do Revisor; 37 (trinta e sete) dias para julgar o recurso; 2 (dois) dias para redação de acórdão; e 13 (treze) dias para publicação. Observe-se que os prazos ora especificados referem-se ao período em que o processo permaneceu exclusivamente em determinado setor do Tribunal ou em Gabinete de Juiz, não se computando outros trâmites processuais. O Ministro Corregedor-Geral registra, com satisfação, o diminuto lapso temporal despendido para a redação de acórdãos, possível em virtude da utilização da ferramenta "AssineJus", que permite ao magistrado e ao Procurador do Trabalho assinar, digitalmente, durante as sessões de julgamento, os acórdãos dos processos julgados, que seguem diretamente para a publicação. 2.4. PRAZO MÉDIO DE TRAMITAÇÃO DAS AÇÕES TRABALHISTAS NAS VARAS E NO TRIBUNAL. As ações trabalhistas submetidas ao rito ordinário tramitam, em média, na 4ª Região, do ajuizamento até a publicação do virtual acórdão em grau recursal pelo Tribunal, por 608 (seiscentos e oito) dias, ou seja, aproximadamente 1 (um) ano e 7 (sete) meses. É o que evidenciou o exame de 30 (trinta) processos, tomados aleatoriamente por amostragem, a saber: RO-72/2006-012-04-00-9, RO-1137/2006-004-04-00-6, RO-1226/2006-001-04-00-6, RO-342/2007-102-04-00-3, RO-1316/2007-103-04-00-9, RO-513/2006-383-04-004, RO-752/2006-383-04-004, RO-1592/2005-221-04-00-5, RO-0008/2006-019-04-00-2, RO 125/2006-121-04-00-0, RO 547/2006-022-04-00-4, RO-159/2006-732-04-00-8, RO 555/2006-014-04-00-6, RO-1265/2006-009-04-00-4, RO-12/2007-021-04-00-8, RO-570/2006-332-04-00-0, RO-1114/2006-018-04-00-7, RO-1214/2006-021-04-00-6, RO-1153/2006-403-04-00-8, RO-313/2006-381-04-00-9, RO-94/2007-471-04-00-0, RO-260/2005-37-04-00-8, RO-61/2006-001-04-00-5, RO-1030/2007-702-04-00-6, RO-158/2006-371-04-00-3, RO-111/2006-732-04-00-0, RO-835/2005-001-04-00-7, RO-815/2006-013-04-00-7, RO-1164/2006-241-04-00-8 e RO-182/2007.004-04-00-7. Em cotejo com Regiões de semelhante porte, a exemplo da 1ª e 15ª Regiões, o prazo apurado revela-se satisfatório, considerando-se que nestas, respectivamente, o processo trabalhista tramita, em média, por 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses, e 2 (dois) anos e 2 (dois) meses, conforme apurado em correições ordinárias recentes. 2.5. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL NAS VARAS DO TRABALHO EM 2007. FASE DE CONHECIMENTO. Apurou-se que, em 2007, ingressaram nas Varas do Trabalho da Região 121.836 (cento e vinte e um mil oitocentas e trinta e seis) novas ações trabalhistas. Os casos novos somados ao resíduo de anos anteriores -  73.387 (setenta e três mil trezentos e oitenta e sete) -- e às sentenças anuladas -- 633 (seiscentas e trinta e três) -- totalizaram 195.856 (cento e noventa e cinco mil oitocentos e cinqüenta e seis) processos para instrução e julgamento em 2007. Do apontado montante, as Varas do Trabalho da 4ª Região resolveram 118.528 (cento e dezoito mil quinhentas e vinte e oito) ações trabalhistas, ficando, pois, pendentes de solução, de 2007 para 2008, 77.328 (setenta e sete mil trezentas e vinte e oito). Sob a ótica da carga de trabalho, cada magistrado de 1o grau da Região, em 2007, recebeu, em média, 874 (oitocentos e setenta e quatro) processos. Em relação a 2006, percebe-se um incremento da carga de trabalho da ordem de 5% (cinco por cento), elevando-se a quantidade de processos para instrução e sentença, por Juiz, de 834 (oitocentos e trinta e quatro) processos/ano para 874 (oitocentos e setenta e quatro) processos/ano. Observa-se, porém, que, em 2007, o total de processos recebidos pelas Varas do Trabalho praticamente se manteve inalterado em relação aos anos anteriores: em 2007, foram recebidos 121.836 (cento e vinte e um mil oitocentos e trinta e seis) processos; em 2006, 121.248 (cento e vinte e um mil duzentos e quarenta e oito); e em 2005, 119.379 (cento e dezenove mil trezentos e setenta e nove). Assim, na avaliação do Ministro Corregedor-Geral, o aumento da carga de trabalho, ao contrário do que se poderia supor, não decorreu do recebimento de maior número de ações pelas Varas do Trabalho, mas, sim, do contínuo crescimento do resíduo de processos, cujo aumento, no período de 2005 a 2007, foi da ordem de 19% (dezenove por cento), subindo de 64.844 (sessenta e quatro mil oitocentos e quarenta e quatro), em 2005, para 77.328 (setenta e sete mil trezentos e vinte e oito), em 2007. Do ponto de vista da produtividade, cada Juiz de 1a instância resolveu, em média, em 2007, 273 (duzentos e setenta e três) processos, excluídos os acordos, ou seja, 7 (sete) por semana; o resultado é 9% (nove por cento) superior ao obtido em 2006. Conclui, no entanto, o Ministro Corregedor-Geral que, na fase cognitiva, ainda é baixa e deixa a desejar a produtividade dos Juízes de 1º grau da 4ª Região, quando confrontada com a de outras Regiões da Justiça do Trabalho. Excluídos os acordos, supera, apenas, a produtividade dos magistrados de 1ª instância da 6ª Região (267 processos/ano), 13ª Região (195 processos/ano), 14ª Região (153 processos/ano), 19ª Região (255 processos/ano), 23ª Região (252 processos/ano) e 24ª Região (216 processos/ano). Por sua vez, em decorrência do resultado de 2007, a taxa de congestionamento das Varas do Trabalho da Região, na fase de conhecimento, sofreu pequena redução, de 38% (trinta e oito por cento), em 2006, para 37,2% (trinta e sete vírgula dois por cento), no ano seguinte. O quadro, na visão do Ministro Corregedor-Geral, é extremamente preocupante, sobretudo porque apenas 11 (onze) das 115 (cento e quinze) Varas do Trabalho da Região alcançaram taxas de congestionamento inferiores à média do País, que é da ordem de 22% (vinte e dois por cento). À vista da baixa produtividade e da expressiva taxa de congestionamento apurada nas Varas do Trabalho da 4ª Região, o Ministro Corregedor-Geral confia em que os valorosos, dedicados e qualificados Juízes de 1ª instância redobrarão os esforços desenvolvidos até aqui para exibir uma performance muito mais animadora ao ensejo da próxima correição ordinária. Confia, mormente, em que atenderão e até superarão as metas estipuladas pela Corregedoria Regional. 2.6. OBSERVAÇÕES PONTUAIS DO EXAME DE PROCESSOS NA FASE DE CONHECIMENTO, POR AMOSTRAGEM. O exame dos autos de 50 (cinqüenta) processos na fase de conhecimento, por amostragem, no período da correição, permitiu ao Ministro Corregedor-Geral tecer as seguintes considerações sobre atos processuais praticados no âmbito da 4ª Região: 1ª) deparou-se o Ministro Corregedor-Geral com uma prática que considera imprópria em processo submetido a rito sumaríssimo, que consiste na lavratura de certidão extensa do julgamento em que constam as "razões de decidir", declinadas pelo relator (ROPS-1002/2007-203-04-00.4; ROPS-204/2007-372-04-00.1; e ROPS-559/2006-561-04-00.2); 2ª) apurou-se em alguns processos que, nas causas submetidas ao rito sumaríssimo, não se profere sentença líquida, tal como se deu, a título ilustrativo, nos processos nºs RT-33/2007-017-04-00.4 (VT de Porto Alegre) e ROPS-962/2007-733-04-00.0 (3a VT de Santa Cruz do Sul); anota o Ministro Corregedor-Geral que considera essa praxe igualmente imprópria e contra legem, além de ela conspirar contra a celeridade do processo trabalhista, obstando, notadamente, maior presteza na satisfação do crédito exeqüendo; 3ª) verificou-se delonga da Secretaria da Vara do Trabalho para a prática de atos de ofício ou para o cumprimento de despachos ordinatórios proferidos pelo Juiz, conforme os seguintes exemplos: a) 9 (nove) meses para certificar nos autos a ausência de manifestação de uma das partes acerca de despacho proferido pelo Juiz da causa (RT-272/2005-013-04-00.7); b) autos conclusos ao Juiz 50 (cinqüenta) dias após diligência cumprida pelo Oficial de Justiça (RT-33/2007-017-04-00.4); c) 30 (trinta) dias para encaminhar a sentença à publicação no Diário de Justiça do Estado (RT-1203/2006-024-04-00.5); d) 30 (trinta) dias para certificar o decurso do prazo para interposição de recurso (RT-1203/2006-024-04-00.5); e) 60 (sessenta) dias para intimar a Reclamada da decisão relativa à homologação de acordo (RT-1004/2006-026-04-00.0); e f) autos conclusos ao Juiz 40 (quarenta) dias após a parte protocolizar embargos de declaração (RT-1312/2005-025-04-00.8); 4a) observou-se, na totalidade dos processos examinados, que a remessa dos autos ao Tribunal, em virtude da interposição de recurso ordinário, não é precedida por qualquer exame prévio da admissibilidade do recurso pelo juízo de origem, constando, não raro, mero despacho ordinatório de encaminhamento (exemplificativamente: processos nºs RO-922/2006-006-04-00.7, RO-279/2006-027-04-00.2 e RO-84/2005-014-04-00.5); 5a) em alguns processos que tramitam no Tribunal, apurou-se a inexistência dos indispensáveis termos de remessa e recebimento dos autos quando da passagem entre os Gabinetes dos Juízes da Corte (processos nºs ROPS-1231/2007-201-04-00.6; ROPS-118/2007-291-04-00-7; e ROPS-904/2007-006-04-00.6); 6ª) a exemplo do que se apurou em correições anteriores, persiste a praxe imprópria de os Juízes do Tribunal não registrarem a data de aposição do "visto", na condição de relator ou de revisor; e 7ª) no exame de processos por amostragem, foram detectados inúmeros julgamentos adiados sine die nas Varas do Trabalho, o que constitui uma praxe na Região; essa prática, de acordo com relatórios apresentados pela Corregedoria Regional, resulta, anualmente, em milhares de sentenças adiadas sem a definição da data em que serão proferidas: 8.832 (oito mil oitocentos e trinta e duas), em dezembro de 2006; 8.041 (oito mil e quarenta e uma), em dezembro de 2007; e 10.569 (dez mil quinhentas e sessenta e nove), em fevereiro de 2008; na avaliação do Ministro Corregedor-Geral, a evolução do número de processos cujo julgamento foi adiado sine die, nas Varas do Trabalho, observada no período de 2006 a 2008, decorre, em grande medida, da escassa produtividade de alguns Juízes da Região; em janeiro de 2008, por exemplo, 13% (treze por cento) do total de Juízes de 1ª instância que atuaram por período igual ou superior a 20 (vinte) dias prolataram menos de 1 (uma) sentença por dia útil. Houve caso em que determinada Juíza titular de Vara do Trabalho nem sequer proferiu 1 (uma) sentença em todo o mês de janeiro, excluídos os acordos; acrescenta o Ministro Corregedor-Geral que esses dados são alarmantes, gravíssimos e injustificáveis, mormente porque dispõem os Juízes de 1º grau da 4ª Região de recursos humanos e infra-estrutura de trabalho compatíveis com a movimentação processual da Região; ademais, a praxe, para o Ministro Corregedor-Geral, além de imprópria, é contra legem e prejudicial à boa administração da Justiça, sobretudo em face do freqüente descontrole do processo que acarreta e do desnecessário aumento de despesas com ulteriores notificações da sentença, quando proferida. 2.7. RECURSO DE REVISTA. DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE. TAXA DE RECORRIBILIDADE PARA O TST. No ano de 2006, foram interpostos 16.083 (dezesseis mil e oitenta e três) recursos de revista na 4ª Região da Justiça do Trabalho, cifra que, somada ao resíduo de 2005, 6 (seis) processos, totalizou 16.089 (dezesseis mil e oitenta e três) processos. Houve emissão de despacho em 15.406 (quinze mil quatrocentos e seis), dos quais 3.780 (três mil setecentos e oitenta) foram admitidos. A média de novos recursos de revista recebidos ficou em 1.340 (mil trezentos e quarenta) por mês. No que se refere ao ano de 2007, foram interpostos no Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 15.923 (quinze mil novecentos e vinte e três) recursos de revista, que, somados ao resíduo de 2006, 682 (seiscentos e oitenta e dois) processos, totalizaram 16.605 (dezesseis mil seiscentos e cinco) processos. Houve emissão de despacho em 15.974 (quinze mil novecentos e setenta e quatro), dos quais 3.606 (três mil seiscentos e seis) foram admitidos. A média de novos recursos de revista admitidos ficou em 1.326 (mil trezentos e vinte e seis) por mês. No que respeita aos recursos de revista, por conseguinte, um cotejo entre os anos de 2006 e 2007 permite extrair as seguintes conclusões: a) em 2007 houve diminuição de 1% (um por cento) no número de recursos de revista interpostos; b) aumento de 3,6% (três vírgula seis por cento) no número de recursos de revista despachados, revelando aumento de 4% (quatro por cento) na produtividade; c) diminuição de 5% (cinco por cento) no número de recursos de revista admitidos; e d) diminuição de 1% (um por cento) na média de recursos de revista recebidos por mês. Em 2006, os 44.539 (quarenta e quatro mil quinhentos e trinta e nove) acórdãos publicados no TRT, em agravo de petição e recurso ordinário, deram ensejo à interposição de 16.083 (dezesseis mil e oitenta e três) recursos de revista. Tal dado revela que o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região da Justiça, com 35% (trinta e cinco por cento) de taxa de recorribilidade via recurso de revista, detém índice normal, vez que a média nacional corresponde a 37% (trinta e sete por cento). Em 2007, tomados os 53.966 (cinqüenta e três mil novecentos e sessenta e seis) acórdãos publicados, em recurso ordinário, recurso de ofício e agravo de petição, houve impugnação mediante recurso de revista em 34% (trinta e quatro por cento) desse total, significando ínfima redução da taxa observada em 2006, e pouco abaixo da média nacional, que é de 37% (trinta e sete por cento). No tocante aos recursos de revista admitidos: em 2006, haviam sido 3.780 (três mil setecentos e oitenta), ou seja, 24% (vinte e quatro por cento) do total de recursos de revista despachados; em 2007, 3.606 (três mil seiscentos e seis), o equivalente a 22% (vinte e dois por cento) do total de recursos de revista despachados. De outro lado, em dezembro de 2006 havia um resíduo de 682 (seiscentos e oitenta e dois) recursos de revista aguardando despacho, número que caiu para 631 (seiscentos e trinta e um) ao término do ano de 2007, o que implicou diminuição de 7,5% (sete vírgula cinco por cento) no montante residual. O Ministro Corregedor-Geral manifesta confiança na contínua presteza da Vice-Presidência e de sua equipe na emissão de despachos de admissibilidade em recurso de revista, de tal modo que, ao encerrar-se o fluente ano, haja resíduo inferior àquele apresentado em 31 de dezembro de 2007. 2.8. RECURSO DE REVISTA. JUÍZO DE CONCILIAÇÃO DE 2º GRAU. O Tribunal promove a realização de audiências de conciliação em processos em grau de recurso de revista, ainda não despachados, por meio do Juízo de Conciliação de 2º Grau. Nesse sentido, as partes, por seus advogados, e desde que não envolva a fazenda pública, são intimadas para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestarem-se sobre eventual interesse na realização de audiência de conciliação do feito. Em caso positivo, ainda que o interesse seja apenas de um dos litigantes, os autos são remetidos para as providências cabíveis à realização do intento. Em 2007, foram realizadas 999 (novecentas e noventa e nove) audiências de conciliação. Em alguns casos realizou-se no mesmo processo mais de uma audiência, resultando que o número de feitos efetivamente objeto de conciliação corresponde a 728 (setecentos e vinte e oito) processos, das quais 459 (quatrocentos e cinqüenta e nove) processos foram conciliados, ou seja, 63,05% (sessenta e três vírgula cinco por cento). Apesar do resultado positivo, o Ministro Corregedor-Geral sugere, a fim de incrementar a atuação do Juízo de Conciliação de 2º Grau, que o próprio Tribunal provoque e selecione, mediante triagem, os processos com real possibilidade de acordo, antes da prolação do despacho de que trata o artigo 896, § 1º, da CLT, para incluí-los em pauta para a tentativa de conciliação. Desde já, o Ministro Corregedor-Geral indica como critério, dentre outros, a escolha de processos em que haja depósito recursal no valor exato ou aproximado da condenação. 2.9. RECURSOS DE REVISTA. PRAZO MÉDIO PARA DESPACHO. O lapso temporal médio para emissão do "despacho de admissibilidade" em recurso de revista, na Presidência da 4ª Região, é de 53 (cinqüenta e três) dias. Tal prazo médio resultou do exame, por amostragem, de 20 (vinte) processos, a saber: RO-334/2006-028-04-00-0, RO-1375/2006-333-04-00-4, RO-981/2007-351-04-00-5, RO-222/2007-381-04-00-4, RO-222/2007-381-04-00-4, RO-498/2006-741-04-00-5, RO-366/2007-04-00-0, RO-1190/2006-009-04-00-1, RO-293/2006-015-04-00-6, RO-1145/2006-013-04-00-6, RO-783/2004-512-04-00-2, RO-193/2006-015-04-00-0, RO-43/2006-771-04-00-1, RO-164/2006-101-04-00-3, RO-196/2006-381-04-00-3, RO-366/2006-381-04-00-0, RO-955/2006-512-04-00-0, RO-670/2006-011-04-00-1, RO-835/2005-001-04-00-7, RO-90241/1991-019-04-00-1 e RO-825/1994-029-04-00-3. 2.10. RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA N° 874/2002 DO TST. A Assessoria da Vice-Presidência, que auxilia na elaboração de despachos em recursos de revista, declara registrar as hipóteses de incidência da Resolução Administrativa nº 874/2002 do TST na capa dos autos. Recorda-se que a mencionada Resolução recomenda aos Regionais que, no caso de processos remetidos ao TST sob a forma de agravos de instrumento ou de recursos de revista admitidos, haja a identificação na capa dos autos na hipótese de o recurso ventilar teses jurídicas reiteradas no âmbito do Tribunal Regional e ainda não apreciadas no TST ("casos novos"). Na prática, o Exmo. Sr. Ministro Corregedor pôde constatar que a providência requerida na Resolução Administrativa nº 874/2002 do TST não vem sendo integralmente aplicada pelo TRT da 4ª Região. Em relação aos processos identificados pela assessoria técnica do TRT como casos de observância da Resolução Administrativa nº 874/2002 do TST (RR RO-01435/2006-333-04-00-9, AIRR-00443/2006-281-04-40-8 e RR RXO/RO 01206/2006-751-04-00-9), apurou-se que essa informação não consta na capa dos autos, mas tão-somente no cabeçalho do despacho de admissão do recurso de revista. É certo que, por meio do sistema "e-REC", os agravos de instrumento processados e os recursos de revista admitidos, que abranjam teses jurídicas reiteradas no âmbito do Tribunal ainda não apreciadas pelo TST, estão identificados dentro do mencionado sistema. O Ministro Corregedor-Geral pondera, todavia, que tal providência é insuficiente em face de os recursos ainda tramitarem em autos físicos e de buscar-se a acenada identificação na capa dos autos. É necessário, pois, em estrita obediência aos termos da aludida Resolução, que a Vice-Presidência cuide precipuamente de ordenar a identificação de "casos novos" na capa dos autos, pois se trata de providência essencial a que o Tribunal Superior do Trabalho possa antecipar-se na tarefa primacial que lhe toca de uniformização da jurisprudência. 2.11. "SEMANA DA CONCILIAÇÃO". O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região promoveu a "Semana da Conciliação", entre os dias 3 e 7 de dezembro de 2007, em conformidade com a Recomendação nº 8, de 27 de fevereiro de 2007, do Conselho Nacional de Justiça. No aludido período, das 115 (cento e quinze) Varas do Trabalho da Região, 85 (oitenta e cinco) aderiram ao movimento. Segundo informações da Corregedoria Regional, nesse período, as Varas do Trabalho realizaram 1.748 (mil setecentas e quarenta e oito) audiências, das quais 811 (oitocentas e onze) resultaram em acordos firmados. Registre-se que os Juízos Auxiliares do Projeto de Conciliação e de Precatórios participaram do aludido movimento. O primeiro alcançou a conciliação em 24 (vinte e quatro) processos, considerando a realização de 46 (quarenta e seis) audiências. O segundo obteve acordo em 152 (cento e cinqüenta e dois) precatórios correspondentes a débitos municipais, contando as 174 (cento e setenta e quatro) audiências por ele realizadas. 2.12. EXECUÇÃO DIRETA. O saldo de processos em fase de execução de sentença, na Região, no ano de 2006, era de 232.214 (duzentos e trinta e dois mil duzentos e quatorze) processos. A esse resíduo, somaram-se, em 2007, 88.189 (oitenta e oito mil cento e oitenta e nove) novas execuções, extinguindo-se, no mesmo período, 45.304 (quarenta e cinco mil trezentos e quatro) processos. Daí se segue que, nas Varas do Trabalho da 4a Região, no final de 2007, havia o inquietante saldo de 275.099 (duzentos e setenta e cinco mil e noventa e nove) processos trabalhistas na fase de execução, computados os processos em arquivo provisório ou pendentes de liquidação de sentença. O Ministro Corregedor-Geral, ao comparar os dados relativos aos anos de 2006 e

de 2007, constata significativo aumento quanto ao total de processos extintos, da ordem de 13% (treze por cento). Com efeito, em 2006, foram extintas 40.014 (quarenta mil e quatorze) execuções, ao passo que, em 2007, 45.304 (quarenta e cinco mil trezentas e quatro) execuções encerraram-se. O resultado alcançado, como visto, embora positivo, está aquém do desejável e do que se espera da 4ª Região, pois ainda é abismal a diferença entre o resíduo a ser enfrentado e o total de execuções extintas. Em conseqüência desse desequilíbrio, em 2007, o saldo de processos pendentes de execução tornou a expandir, na ordem de 18% (dezoito por cento), repetindo-se a trajetória ascendente verificada em anos anteriores. Por sua vez, a taxa de congestionamento da Região manteve-se, igualmente, em escalada crescente, subindo de 65% (sessenta e cinco por cento), em 2006, para 68% (sessenta e oito por cento), em 2007. Implica dizer que superou a taxa de congestionamento de Regiões de maior porte, a exemplo da 2ª Região, cuja taxa de congestionamento atingiu 51% (cinqüenta e um por cento), e da 3ª Região, com 58% (cinqüenta e oito por cento). A situação descrita é sobremodo preocupante para o Ministro Corregedor-Geral, pois os dados revelam que as medidas implementadas pelo Regional até esse momento nem sequer foram capazes de atenuar o gravíssimo quadro ora delineado. Desse modo, espera o Ministro Corregedor-Geral que o problema, doravante, mereça especial atenção dos Exmos. Juízes de primeira instância, da Corregedoria Regional e do próprio Tribunal, na busca de soluções que permitam dar efetividade ao processo do trabalho. O Ministro Corregedor-Geral realça, igualmente, que a busca de execução trabalhista frutífera, que não transforme a sentença de mérito em mero parecer cultural, deve constituir a tônica central da agenda de todos os órgãos e membros da Justiça do Trabalho. Por isso, ao final, emite algumas recomendações a propósito. 2.13. OBSERVAÇÕES PONTUAIS DO EXAME DE PROCESSOS NA FASE DE EXECUÇÃO, POR AMOSTRAGEM. O exame dos autos de 30 (trinta) processos, por amostragem, ora em tramitação nas Varas do Trabalho de Porto Alegre e interior do Estado, no período da correição ordinária, permitiu ao Ministro Corregedor-Geral tecer as seguintes considerações sobre atos processuais praticados no âmbito da 4ª Região, relativamente à fase de execução: 1ª) na fase de execução, o impulso de todos os processos inspecionados ocorreu de ofício, tal como determina a lei; em grande parte dos processos examinados houve intensa utilização do convênio BACEN JUD; observou-se, no entanto, que os Juízes normalmente não renovam a ordem de bloqueio no caso de insucesso da anterior; 2ª) o Tribunal e as Varas do Trabalho não dispõem de um serviço de contadoria, como seria desejável, inclusive para prestar o suporte necessário ao Juiz na tarefa de proferir sentença líquida em causa submetida ao procedimento sumaríssimo; a liquidação dos cálculos nas Varas do Trabalho dá-se mediante a apresentação da memória do crédito pelas partes ou por contabilistas designados ad hoc pelo Juízo, cabendo às Varas do Trabalho apenas a atualização das contas; 3ª) observou-se, em determinado processo, delonga excessiva na distribuição, para Oficial de Justiça, de mandado de citação, penhora e avaliação: expedido o mandado em 11/12/2007, a distribuição deu-se apenas em 14/1/2008 (processo nº RO-279/2006-027-04-00.2); no mesmo processo, detectou-se demora injustificada no cumprimento de diligência por Oficial de Justiça: o mandado, recebido em 14/1/2008, até o momento não foi cumprido; 4ª) verificou-se retardamento da Secretaria em submeter os autos à conclusão do Juiz; entre o cumprimento de diligência por Oficial de Justiça e o encaminhamento dos autos ao magistrado transcorreram 40 (quarenta) dias (processo nº RT-33/2007-017-04-00.4); e 5ª) em alguns processos examinados por amostragem, verificou-se que não há liberação do depósito recursal em favor do reclamante, mesmo após apurado, em liquidação, crédito de valor inequivocamente superior ao depositado (exemplos: processos nºs RO-319/2007-011-04-00.1, RO-922/2006-006-04-00.7); em determinado processo (RO-1312/2005-025-04-00.6), por exemplo, praticaram-se os seguintes atos, a propósito: em 15/8/2007, o reclamante apresentou os cálculos de liquidação, no valor líquido de R$ 29.100,46 (vinte e nove mil e cem reais e quarenta e seis centavos); houve concordância da reclamada em relação às contas apresentadas; após homologados os cálculos, expediu-se Mandado de Citação, em 6/2/2008; a reclamada não pagou o valor devido, tampouco garantiu a execução; em conseqüência, em 25/2/2008, determinou-se o bloqueio eletrônico de valores, por intermédio do Sistema BACEN JUD; note-se, portanto, que em execução iniciada em agosto de 2007, até a presente data não se emitiu nenhuma ordem para a liberação do depósito recursal que há nos autos, em favor do exeqüente, frustrando-se não apenas uma das primordiais finalidades do depósito recursal, como também onerando excessivamente a executada com ordem de bloqueio eletrônico em montante superior ao necessário. Pondera o Ministro Corregedor-Geral, desse modo, que é inafastável e imperiosa a liberação imediata do depósito recursal ao reclamante após homologados os cálculos, concedendo-se-lhe um prazo para que comprove o valor sacado, a fim de que a execução prossiga tão-somente pela diferença. 2.14. REMESSA DOS AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO. De acordo com o disposto no artigo 81 do Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, a remessa dos autos em grau recursal para emissão de parecer do Ministério Público do Trabalho somente se efetiva, obrigatoriamente, nos casos em que figure como parte pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional, fundações públicas, bem como nos conflitos de competência. <Conforme se pôde apurar do exame de processos por amostragem, o Tribunal obedece estritamente ao disposto na aludida norma regimental. 2.15. PRECATÓRIOS. Em 31 de dezembro de 2007, 7.575 (sete mil quinhentos e setenta e cinco) precatórios aguardavam pagamento no Tribunal. Desses, 2.023 (dois mil e vinte e três) estavam no prazo constitucional e 5.552 (cinco mil quinhentos e cinqüenta e dois), com prazo vencido. Do número de precatórios vencidos, até 31 de dezembro de 2007: a) 27 (vinte e sete) correspondem a débitos federais; b) 3.529 (três mil quinhentos e vinte e nove) correspondem a débitos estaduais; e c) 1.996 (mil novecentos e noventa e seis) correspondem a débitos municipais. Percebe-se que o número de precatórios vencidos na Região é alarmante e um dos maiores da Justiça do Trabalho. Impõe-se realçar, no entanto, que, no caso dos débitos federais, os 27 (vinte e sete) precatórios vencidos aguardam julgamento de recurso interposto pelas partes. No que concerne aos débitos municipais, dos 1.996 (mil novecentos e noventa e seis) vencidos, 1.746 (mil setecentos e quarenta e seis) requisitórios municipais vêm sendo pagos por força de acordo de cooperação mútua alcançado pelo Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios. 2.16. JUÍZO AUXILIAR DE CONCILIAÇÃO DE PRECATÓRIOS. O Tribunal instituiu o Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios com o objetivo de dinamizar o pagamento dos precatórios vencidos do poder público estadual e municipal (Resolução Administrativa nº 8/2003). Prioriza-se a política de entabular acordo de cooperação mútua com ente público, no qual este se compromete a repassar ao Tribunal um percentual predeterminado da verba do Fundo de Participação dos Municípios -- FPM, em média 5% (cinco por cento), e o Tribunal, em contrapartida, promove a quitação paulatina dos precatórios da pessoa jurídica executada, em estrita observância à ordem cronológica de apresentação dos ofícios requisitórios. No que tange aos débitos municipais, descortina-se o seguinte quadro: a) há 1.996 (mil novecentos e noventa e seis) precatórios pendentes de pagamento nos municípios do Rio Grande do Sul, no valor total de R$ 143.295.775,00 (cento e quarenta e três milhões, duzentos e noventa e cinco mil setecentos e setenta e cinco reais); b) em 1.746 (mil setecentos e quarenta e seis), no valor total de R$ 119.359.701,72 (cento e dezenove milhões, trezentos e cinqüenta e nove mil setecentos e um reais e setenta e dois centavos), ou seja, em 87,47% (oitenta e sete vírgula quarenta e sete por cento) alcançou-se acordo de cooperação mútua para pagamento parcelado; e c) remanescem 250 (duzentos e cinqüenta) precatórios municipais vencidos, no valor total de R$ 23.936.073,28 (vinte e três milhões, novecentos e trinta e seis mil setenta e três reais e vinte e oito centavos), em que ainda não houve acordo de cooperação mútua, mas estão sendo encetadas gestões nesse sentido pelo Juízo Auxiliar de Conciliação de Precatórios. De outro lado, em 31 de dezembro de 2007, havia 3.529 (três mil quinhentos e vinte e nove) precatórios vencidos e não pagos do Estado do Rio Grande do Sul, no valor total de R$ 547.100.000,00 (quinhentos e quarenta e sete milhões e cem mil reais). O insucesso na cobrança da dívida trabalhista é atribuído às dificuldades financeiras por que passa o Estado do Rio Grande do Sul. O Ministro Corregedor-Geral, vivamente impactado em face de tal quadro dramático, imensamente inquietante e que depõe contra uma unidade da federação de tão largas tradições na luta pela legalidade e pelo Estado Democrático de Direito, recomenda ao Presidente da Corte que solicite audiência imediatamente com a Exma. Sra. Governadora do Estado para fazê-la ver que a situação atual é insustentável e se reveste de extrema gravidade. Cumpre ponderar que o recalcitrante inadimplemento pelo Estado de decisões trabalhistas transitadas em julgado constitui um precedente perigoso porque, ao sugerir que não há lei para o Estado, abre caminho até mesmo para a desobediência civil e, inclusive, para virtuais posturas mais arrojadas de cobrança das autoridades judiciárias. 2.17. BACEN JUD. ACESSOS. As Varas do Trabalho da Região acessaram, de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2007, 70.420 (setenta mil quatrocentas e vinte) vezes o sistema Bacen Jud, com o objetivo de promover o bloqueio eletrônico de valores depositados em instituições financeiras. Observa-se, pois, que houve um aumento de 17.622 (dezessete mil seiscentos e vinte e dois) acessos, no ano de 2007, em relação ao mesmo período de 2006 (52.798 -- cinqüenta e dois mil setecentos e noventa e oito). De fato, a análise de processos em execução nas Varas do Trabalho da Região revela o uso do aludido sistema de forma satisfatória. 2.18. CONVÊNIO BACEN JUD. VALORES BLOQUEADOS E NÃO TRANSFERIDOS NA 4ª REGIÃO. Diligência empreendida pelo Ministro Corregedor-Geral resultou na apuração da existência, na Região, de expressivos valores bloqueados mediante o uso do sistema BACEN JUD, em relação aos anos de 2006 e 2007, e não transferidos pelo juízo da execução para uma conta judicial. Conforme já é do conhecimento da Corregedoria Regional da Corte, os Bancos Itaubank S.A., Itaú S.A. e HSBC informaram, em novembro de 2007, a existência de bloqueios nessas condições no importe total de R$ 1.615.991,20 (um milhão, seiscentos e quinze mil novecentos e noventa e um reais e vinte centavos), assim discriminados: R$ 8.406,81 (Itaubank S.A.), R$ 1.151.903,48 (Banco Itaú S/A) e R$ 455.680,91 (HSBC). A seu turno, o Banco Bradesco S.A., em fevereiro de 2008, atendendo a ofício, comunicou ao Ministro Corregedor-Geral que, em relação aos anos de 2006 e 2007, apenas de ordens emanadas da 4ª Região, permanecia bloqueada a importância de R$ 2.513.089,20 (dois milhões, quinhentos e treze mil oitenta e nove reais e vinte centavos), a propósito da qual não pendia, então, ordem alguma de transferência judicial, eletrônica ou em ofício-papel. Mais recentemente, o Banco Itaú S.A. apresentou nova relação, informando a redução dos valores bloqueados na Instituição, para R$ 112.576,73 (cento e doze mil quinhentos e setenta e seis reais e setenta e três centavos), cujo expediente vem de ser repassado ao Exmo. Sr. Juiz Presidente do Tribunal. Ressalta o Ministro Corregedor-Geral, portanto, que somente em 4 (quatro) instituições financeiras privadas, nos anos de 2006 e 2007, os Juízes do Trabalho da 4ª Região, mediante a utilização do Sistema BACEN JUD, bloquearam a expressiva quantia de R$ 4.129.080,40 (quatro milhões, cento e vinte e nove mil oitenta reais e quarenta centavos), mas mantiveram os valores sem transferência para uma conta judicial. Salienta o Ministro Corregedor-Geral que não se cuida de bloqueios mediante ofício-papel, com os naturais transtornos daí decorrentes. Trata-se, sim, inequivocamente, de bloqueios eletrônicos efetivados, em que a omissão na emissão de ordem de transferência também eletrônica traduz praxe contrária às normas que regem o convênio assinado com o Banco Central do Brasil. Assinala ainda o Ministro Corregedor-Geral que o quadro constatado é sobremodo preocupante, diante do prejuízo causado a todos, exceto ao Banco sob cuja guarda permanece o numerário, por tornar a execução mais gravosa que o necessário para o executado e não satisfazer o crédito exeqüendo, de natureza alimentar; além disso, afeta a economia local e concorre para desprestigiar e solapar a credibilidade de um mecanismo institucional altamente benéfico para a eficácia da execução trabalhista. Tal fato exigiu, no caso, a pronta intervenção da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que solicitou providências à Corregedoria Regional. Os primeiros resultados das medidas adotadas para solucionar esse grave problema começam a surgir. Basta acentuar, a propósito, a título de ilustração, que o montante de valores bloqueados junto ao Banco Itaú S.A. e não transferidos, em final de novembro de 2007, era da ordem de R$ 1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais). Dito montante, no início de março do fluente ano, três meses após a emissão do ofício circular CGJT nº 12/2007, de 23/11/2007, sofreu redução significativa: limitou-se ao aludido R$ 112.576,73 (cento e doze mil quinhentos e setenta e seis reais e setenta e três centavos). À vista de semelhante panorama, o Ministro Corregedor-Geral sente-se no dever de alertar o Tribunal e, em especial, a Corregedoria Regional para a premente necessidade de aprimorar os mecanismos de fiscalização e controle das Varas do Trabalho no tocante à utilização do Sistema BACEN JUD. 3. INICIATIVAS RELEVANTES E LOUVÁVEIS. Merecem louvor o Tribunal e/ou a Presidência por conta das seguintes iniciativas:

1ª) política acertada de distribuição dos servidores em atividade na Região, priorizando, como se impõe, a área-fim e, em especial, lotando na primeira instância um número de servidores correspondente quase ao dobro do número de servidores lotados no Tribunal; 2ª) o Ministro Corregedor-Geral anota com particular regozijo a política ambiental encetada na Região, em que transparece a elevada responsabilidade social da Corte, em harmonia com as exigências do nosso tempo, ao aliar preservação do meio ambiente, controle do lixo e solidariedade; o Ministro Corregedor-Geral não apenas enaltece tal política como também exorta Juízes e servidores a darem continuidade a tais esforços e colhe do ensejo para sugerir igualmente a adoção das seguintes providências complementares: a) a plena reutilização de envelopes, no âmbito interno, tal como se dá, há décadas, em muitas empresas privadas; b) a impressão em frente e verso de documentos; c) a redução gradativa na utilização de copos descartáveis e a implantação da política "adote uma caneca", a exemplo da 10ª e 12ª Regiões; e d) a redução gradativa do consumo de água, mormente água potável ou mineral, adotando-se como norma, para evitar desperdício, servir apenas a metade de um copo, salvo quando se solicitar mais; 3ª) o Ministro Corregedor-Geral registra, com satisfação, o diminuto lapso temporal despendido pelo Tribunal para a lavratura de acórdãos, alcançado em boa medida devido à utilização da ferramenta "AssineJus", que permite ao magistrado e ao Procurador do Trabalho assinar, digitalmente, durante as sessões de julgamento, os acórdãos dos processos julgados, que seguem diretamente para a publicação; 4ª) saúdam-se o Tribunal e a Diretoria de Tecnologia da Informação pela eficiência, dinamismo e criatividade no planejamento, desenvolvimento e adoção de novos e ricos aplicativos destinados a propiciar outorga mais célere da prestação jurisdicional, a exemplo dos sistemas "peticionamento eletrônico -- edoc" e "sala de sessões -- e-jus"; e 5ª) o Ministro Corregedor-Geral congratula-se com o Tribunal pela implantação do Memorial da Justiça do Trabalho no Rio Grande do Sul, bem como pela iniciativa de criação do selo "Acervo Histórico", medidas altamente benéficas não apenas à preservação da memória da Justiça do Trabalho, como também à valorização e culto à evolução do Direito e do Processo do Trabalho; 4. RECOMENDAÇÕES AO TRIBUNAL. Em virtude do que se constatou ao longo da correição e à face do seu escopo também pedagógico, o Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho recomenda ao Tribunal: 1ª) conquanto repute satisfatórios os critérios previstos na Resolução nº 10/2007, que regulamenta, no âmbito da Quarta Região, os casos de autorização excepcional para o Juiz residir fora da respectiva comarca, o Ministro Corregedor-Geral estimaria que houvesse aprimoramento da normatização em apreço, de modo a que seja igualmente considerado critério objetivo para tanto a prolação sistemática de sentença líquida em causas submetidas ao rito sumaríssimo, bem assim a pontualidade e assiduidade do magistrado na Vara do Trabalho; 2ª) recomenda-se o aperfeiçoamento do Capítulo IV do Provimento nº 213/91 da Corregedoria Regional, sobre o vitaliciamento de Juiz do Trabalho Substituto, para que se contemplem também os seguintes critérios objetivos de avaliação: a) exigência de exibição periódica das decisões proferidas em fase de execução, bem como um acompanhamento intenso da atuação quantitativa e qualitativa do magistrado também nessa fase; b) registro nos assentos funcionais de elogios recebidos ou das penalidades sofridas; c) para que se computem todas as decisões de mérito proferidas pelo Juiz na fase de execução, ou em processo de cognição incidental à execução, mormente em: liquidação de sentença, embargos à execução, embargos de terceiro, embargos à arrematação e embargos à adjudicação; d) para que se avalie se o magistrado vitaliciando profere sentenças líquidas em causas submetidas ao rito sumaríssimo; e e) para que se tome em conta, no que tange à utilização do sistema BACEN JUD, se o magistrado absteve-se, injustificadamente, de ordenar a transferência eletrônica de valores bloqueados; 3ª) na área de informática, recomenda-se à administração da Corte que, imediatamente após a instalação da nova rede de comunicação de dados, cuide de expandir a utilização do sistema de "carta precatória eletrônica -- CPE" para todas as Varas do Trabalho da Região; 4ª) em face do que rezam o artigo 118 da LOMAN e o Provimento nº 1/2008, da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, recomenda-se que o Tribunal revogue o inciso VIII do artigo 46 do Regimento Interno no que permite ao Corregedor Regional propor ao Órgão Especial a convocação de Juízes auxiliares, dentre os titulares de Vara, para o exercício de funções auxiliares delegadas pelo Corregedor Regional; 5ª) recomenda-se ao Tribunal que, a partir de julho do fluente ano, determine a cessação do afastamento de Juiz da Corte para dirigir a Escola Judicial, devolvendo-o ao exercício da atividade jurisdicional, ainda que mediante redução da distribuição de processos em face de tal encargo, ordenando também a correlata cessação, então, da convocação de Juiz Titular de Vara para substituí-lo; 6ª) o Ministro Corregedor-Geral, embora considere amplamente satisfatórios e impessoais os critérios objetivos contemplados pela Resolução Administrativa nº 4, de 26 de maio de 2006, para avaliar o magistrado inscrito à promoção por merecimento, recomenda o aperfeiçoamento da aludida Resolução, no tópico relativo ao desempenho, para que se explicite que o Tribunal considerará, para tanto: a) a prolação de sentenças líquidas em causas submetidas ao rito sumaríssimo; b) o acatamento às determinações da Corregedoria Regional e da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, inclusive a observância dos respectivos provimentos; e c) se o magistrado absteve-se, injustificadamente, de ordenar a transferência eletrônica de valores bloqueados mediante a utilização do sistema BACEN JUD; 7ª) recomenda-se ao Tribunal que, nas causas submetidas ao rito sumaríssimo, em recurso ordinário, não se lavre acórdão, tampouco se emita certidão afeiçoada a tal (com fundamentação); 8ª) em caráter pedagógico e de exemplaridade, recomenda-se que os Juízes do Tribunal passem a proferir sistematicamente acórdãos condenatórios líquidos nas causas submetidas ao rito sumaríssimo, sob pena de frustrarem-se os propósitos que animam a exigência de sentença líquida, no caso; 9ª) recomenda-se aos Juízes do Tribunal que firmem a data relativamente aos atos processuais que praticarem ou que sejam praticados nos respectivos Gabinetes; 10ª) recomenda-se a imediata revisão do Regimento Interno de modo a excluir da composição da 1ª e da 2ª Seção de Dissídios Individuais, respectivamente, a Juíza Corregedora Regional e o Juiz Vice-Corregedor, a fim de possibilitar o cumprimento de seus encargos administrativos, mormente a realização de correição ordinária ao menos uma vez a cada ano nas Varas e Postos do Trabalho da Região; 11ª) recomenda-se que o Tribunal e todos os seus Juízes, de primeiro e segundo graus, sob a imprescindível liderança da Presidência, concentrem o foco na impostergável necessidade de uma substancial e progressiva diminuição do elevado número de processos em execução na Região, sugerindo-se, como primeiras providências para se aquilatar de forma apropriada a real dimensão do problema, sem prejuízo de outras, que se determine: a) a realização, no prazo de 90 (noventa) dias úteis, de rigorosa e precisa contagem física dos autos de todos os processos em execução na Região e o lançamento das respectivas informações no sistema, inclusive se já houve liquidação de sentença e a fase correta em que se encontram; b) que se determine igualmente que haja, no cumprimento do item anterior, distinção entre os casos de execução definitiva, de execução provisória e de execução fiscal, registrando-se a informação no sistema; c) que se determine também seja lançada no sistema, em igual prazo, a data de conclusão, ao Juiz, dos autos dos processos em execução, para sentença, bem assim de todos os atos processuais relevantes doravante praticados na execução, sobretudo o imediato registro de baixa da execução em caso de extinção do processo em face de pagamento do débito; d) que seja recomendada a todas as Varas do Trabalho da Região a realização, semanal, de audiências de conciliação em processos na fase de execução e computados tais atos no desempenho de cada Juiz, para todos os efeitos legais; e e) a revisão periódica dos feitos em execução que se encontrem em arquivo provisório, a fim de examinar a possibilidade de renovarem-se providências coercitivas, a exemplo de nova tentativa de bloqueio de numerário pelo sistema BACEN JUD, ou a utilização de novos aplicativos, como INFOJUD, de que ainda não se lançou mão; 12ª) no que tange ao Programa de Gestão Documental do TRT, recomenda-se que o Tribunal: a) determine imediatamente o descarte do montante de 57.766 (cinqüenta e sete mil setecentos e sessenta e seis) autos de processos aptos à eliminação; b) promova a atualização da Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos relativamente aos processos judiciais, a fim de possibilitar a eliminação de processos, sem pendências, após 15 (quinze) anos, contados da data do arquivamento dos autos do processo; e c) lance mão da experiência pioneira e bem-sucedida da Décima Segunda Região no tocante à digitalização de peças dos autos de processos administrativos, a fim de racionalizar a produção, o fluxo e a guarda de documentos; e 13ª) recomenda-se ao Tribunal que aprimore a atuação do Juízo de Conciliação de 2º Grau para que o próprio Tribunal provoque e selecione, mediante triagem, os processos com real possibilidade de acordo, antes da prolação do despacho de que trata o artigo 896, § 1º, da CLT, para incluí-los em pauta para a tentativa de conciliação. 4.1. RECOMENDAÇÕES À PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL. À Presidência do Tribunal, recomenda-se, especificamente: 1ª) que cesse de imediato a utilização do cartão corporativo para a quitação de despesas sob a modalidade de saque em dinheiro; 2a) corrija as distorções apuradas em relação à lotação de servidores em algumas Varas do Trabalho na Região; 3a) na implementação dos cargos e funções criados pela Lei nº 11.416/2006, sejam priorizadas as Varas do Trabalho da Região; 4ª) dote as Varas do Trabalho do interior de um serventuário treinado e capacitado em contadoria para coadjuvar os magistrados na quantificação dos valores líquidos das sentenças nas causas submetidas ao rito sumaríssimo, bem assim que institua no Tribunal uma Contadoria, com igual finalidade, para assessorar os Juízes da Corte e os Juízes do Trabalho que atuam em primeira instância na capital; 5ª) recomenda-se que a Presidência agilize, com a máxima urgência, a distribuição dos certificados digitais ao Juízes de Primeiro Grau com o intuito de finalizar a implementação do sistema INFOJUD; e 6ª) recomenda-se que a administração do Tribunal promova a reavaliação do sistema de acesso ao banco de dados do DETRAN/RS, hoje utilizado pelo Tribunal, com o intuito de adquirir licenças de uso para todos os magistrados de primeiro grau da região e/ou providenciar termo aditivo ao convênio para consentir o acesso direto, sem a intermediação de programa informatizado da Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul -- PROCERGS. 4.2. RECOMENDAÇÕES À CORREGEDORIA REGIONAL. O Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho recomenda que a Corregedoria Regional: 1ª) oriente os magistrados do trabalho de primeiro grau de jurisdição da Região a que assegurem aos Procuradores do Trabalho, na forma da Lei, assento à direita, nas audiências, nas causas em que o Ministério Público do Trabalho atuar como parte; 2ª) no afã de aprimorar os mecanismos de controle e fiscalização sobre as Varas do Trabalho no que concerne à regular utilização do sistema BACEN JUD, determina-se que a Corregedoria Regional: a) ao menos uma vez a cada mês, inicialmente mediante a inestimável cooperação do "Master" da Região, emita relatório de fiscalização referente a cada uma das Varas do Trabalho da Região para apurar a regularidade na utilização do sistema BACEN JUD, notadamente para apurar virtual pendência de valores bloqueados e não transferidos, adotando, se for o caso, as providências que a situação requer; e b) promova o registro nos assentos funcionais do magistrado, nos casos de bloqueios efetivados em que, injustificadamente, não haja sido emitida ordem eletrônica de transferência pelo juiz, em tempo razoável, constatada mediante instrução sumária, assegurada a audiência prévia do magistrado para esclarecimentos; 3ª) determine a todos os Juízes do Trabalho da Região que cessem, de imediato, a praxe de adiar sine die o julgamento dos processos, designando-se sempre audiência de julgamento; 4ª) sejam imediatamente orientados os Juízes de primeiro grau a determinar a transferência, para uma conta judicial, dos valores bloqueados mediante a utilização dos Sistemas BACEN JUD 1 ou BACEN JUD 2 ou a promover o imediato desbloqueio da importância apreendida, cumprindo-se o disposto no artigo 62 da Consolidação dos Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, sob pena de responsabilidade e registro nos assentos funcionais; 5ª) expeça orientação aos Juízes das Varas do Trabalho para que, sob pena de responsabilidade, profiram sentenças líquidas nas causas submetidas ao rito sumaríssimo; 6ª) recomenda-se que, em face das constatações registradas na presente ata, advindas do exame de autos de processo por amostragem, dê ciência a todos os Juízes e servidores das respectivas Varas do Trabalho, para as providências necessárias à superação das irregularidades; 7ª) oriente os Juízes e/ou servidores que atuam nas Varas do Trabalho para que: a) haja maior controle sobre o cumprimento dos prazos, referentes à prática de atos de ofício e ao cumprimento de despachos ordinatórios proferidos pelos juízes; b) revelem mais presteza no cumprimento dos despachos e na prática de atos que devem praticar de ofício; e c) haja lavratura dos termos de recebimento e remessa, nos casos de movimentação externa dos autos; 8ª) expeça orientação aos Juízes de 1ª instância sobre a imprescindível necessidade de emissão explícita de pronunciamento acerca da admissibilidade dos recursos ordinários e agravos de petição interpostos; 9ª) oriente os Juízes de 1ª instância no sentido de que: a) não determinem o arquivamento definitivo dos autos sem antes assegurarem-se de que não há depósito recursal cuja liberação impõe-se à parte; b) após a liquidação da sentença transitada em julgado em que se apure crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, haja imediata liberação deste em favor do credor, determinada de ofício ou a requerimento do interessado, condicionada à comprovação do valor efetivamente recebido, em prazo assinado, ordenando-se a seguir o prosseguimento da execução apenas pela diferença; c) por intermédio da nova versão do Sistema BACEN JUD, promovam consulta acerca do atual endereço do devedor antes do envio dos autos ao arquivo provisório; e d) esgotem, de ofício, todas medidas necessárias à satisfação do crédito exeqüendo, renovando-se a ordem de bloqueio por intermédio do BACEN JUD, quando frustrada a primeira tentativa; 10ª) recomenda o Ministro Corregedor-Geral que nas correições ordinárias realizadas junto às Varas do Trabalho da Região concentre-se o foco no exame, por amostragem, dos autos dos processos em fase de execução, especialmente no tocante: a) à averiguação do exaurimento das iniciativas do Juiz objetivando tornar frutífera a execução; b) ao registro no sistema de todos os atos processuais relevantes praticados, mormente liquidação de sentença, quitação, oposição de embargos e data de conclusão ao Juiz para sentença em processos incidentais; e c) fiscalização do uso regular do sistema BACEN JUD e dos demais convênios subscritos pelo Tribunal; 11ª) realize correição ordinária em cada uma das Varas do Trabalho da Região, ao menos uma vez a cada ano; 12ª) recomenda-se que a Corregedoria Regional apure a baixíssima produtividade apresentada por alguns Juízes no mês de janeiro de 2008; e 13ª) recomenda-se, finalmente, que seja informada a Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, em 30 de junho e em 30 de setembro próximos, acerca dos resultados obtidos com a adoção do regime de Juiz Auxiliar, notadamente quanto ao número de sentenças pendentes de julgamento na Região e o total de processos em fase de execução. 5. COMUNICAÇÃO À CGJT. A Presidência e a Corregedoria do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região devem informar à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da publicação da presente ata, as providências adotadas acerca de todas as recomendações constantes da presente ata, salvo casos de estipulação específica de outro prazo. 6. REGISTROS. O Ministro Corregedor-Geral e comitiva foram recepcionados pelo Presidente da Corte. Durante o período em que se estendeu a Correição, estiveram com o Exmo. Sr. Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, em audiências privadas, os Exmos. Srs. Juízes João Ghisleni Filho, Carlos Alberto Robinson, Beatriz Zoratto Sanvicente, Juraci Galvão Júnior, Flávio Portinho Sirangelo, Paulo Orval Partichelli Rodrigues, Magda Barros Biavaschi e Maria Guilhermina Miranda; o Exmo. Sr. Ministro Aposentado do Tribunal Superior do Trabalho, Dr. Ermes Pedro Pedrassani. Igualmente visitaram o Ministro Corregedor-Geral: a) a Procuradora-Chefe do Ministério Público do Trabalho da 4ª Região, Dra. Silvana Ribeiro Martins; b) os ilustres advogados, Drs. Antônio Escosteguy Castro, Afonso Celso Bandeira Martha e Renato Kliemann Paese, representantes da Associação Gaúcha de Advogados Trabalhistas (AGETRA); Dr. Emílio Papaléo Zin, representante da Sociedade dos Advogados Trabalhistas de Empresas do Estado do Rio Grande do Sul (SATERGS); e o Dr. Cleonir Luiz dos Reis; e c) os senhores Sérgio Amorim, Mara Rejane Weber, José Carlos Pinto de Oliveira e Cristina Feio de Lemos, diretores do Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal/RS (SINTRAJUFE). A fim de tratar de temas institucionais, o Ministro Corregedor-Geral também manteve longo diálogo, na sede da AMATRA IV, com um grupo numeroso de Juízes Titulares de Varas do Trabalho e de Juízes do Trabalho substitutos da 4ª Região, ocasião em que foi recepcionado pelo Juiz Ary Maria Marimom Filho, Presidente da AMATRA/RS. Inspirado em igual propósito e a pedido da Presidência da Corte, o Ministro Corregedor-Geral igualmente manteve amplo diálogo reservado com os Juízes da Corte. 7. AGRADECIMENTOS. O Ministro Corregedor-Geral agradeceu ao Tribunal, na pessoa do Exmo. Sr. Juiz João Ghisleni Filho, Presidente da Corte, a fidalguia e amabilidade que lhe foram dispensadas, bem assim à sua equipe, por ocasião das atividades da Correição. Estende-se esse agradecimento aos numerosos servidores e diretores da Corte, que também prestaram valiosíssima colaboração. 8. ENCERRAMENTO. A Correição Geral Ordinária foi encerrada em sessão plenária realizada às 16 horas do dia 7 (sete) de março de

2008, com a presença dos Exmos. Srs. Juízes integrantes da 4ª Região da Justiça do Trabalho. A ata vai assinada pelo Exmo. Sr. Ministro JOÃO ORESTE DALAZEN, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, pelo Exmo. Sr. Juiz JOÃO GHISLENI FILHO, Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, e por mim, VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO, Assessor do Ministro Corregedor-Geral, que a lavrei.

JOÃO ORESTE DALAZEN

Ministro Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

JOÃO GHISLENI FILHO

Juiz Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

VALÉRIO AUGUSTO FREITAS DO CARMO

Assessor do Ministro Corregedor-Geral
23) ATO CONJUNTO No- 8, DE 24 DE ABRIL DE 2008

Abre aos Orçamentos da Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, crédito suplementar no valor global de R$ 8.979.907,00 para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais e, considerando os termos do art. 62 da Lei n.º 11.514, de 13 de agosto de 2007, Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2008, c/c com o art. 4º da Lei n.º 11.647, de 24 de março de 2008, Lei Orçamentária Anual - LOA 2008, e as disposições contidas na Portaria SOF/MP n.º 6, de 28 de março de 2008, resolve:

Art. 1º Fica aberto aos Orçamentos da Justiça do Trabalho, em favor do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, crédito suplementar, tipo 401 Com Compensação, no valor global de R$ 8.979.907,00 para atender às programações constantes do Anexo I deste Ato.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do disposto no Art. 1º decorrerão da anulação parcial de dotações orçamentárias, até o limite autorizado na Lei Orçamentária Anual, conforme indicado no Anexo II deste Ato.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Min. RIDER NOGUEIRA DE BRITO

ANEXOS (VIDE LEGISLAÇÃO)
24) ATO Nº- 307, DE 17 DE ABRIL DE 2008 O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando o término da greve dos defensores públicos da União, resolve:

Art. 1° Revogar o Ato SETPOEDC.GP Nº 200/2008, de 7 de março de 2008, que suspendia as citações, intimações e a contagem dos prazos processuais nos feitos em que há partes assistidas pela Defensoria Pública da União.

Art. 2° Este Ato entra em vigor na presente data.

Ministro RIDER DE BRITO

Presidente do Tribunal Superior do Trabalho
25) ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL Nº 24, DE 2008.

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a Medida Provisória nº 421, de 29 de fevereiro de 2008, que "Dispõe sobre o salário mínimo a partir de 1º de março de 2008", terá sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias, a partir de 29 de abril de 2008, tendo em vista que sua votação não foi encerrada nas duas Casas do Congresso Nacional.

Congresso Nacional, 22 de abril de 2008.

Senador GARIBALDI ALVES FILHO

Presidente da Mesa do Congresso Nacional
26) AVISO II

PROCESSO SELETIVO PARA A REALIZAÇÃO DE ESTÁGIO NO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª  REGIÃO

O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, tendo em vista o cadastramento de estudantes candidatos a vagas de estágio neste Regional, e de acordo com o Aviso de abertura do referido processo, publicado no Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul de 24.03.2008, torna público, para conhecimento dos interessados, informações sobre as provas, as vagas e o número de inscritos no referido processo.  O concurso constará de duas provas objetivas: uma de Língua Portuguesa e uma de Informática, ambas de caráter apenas classificatório, com 15 (quinze) questões cada uma, com pesos iguais.

As provas serão realizadas no dia 17.05.2008, às 14 (quatorze) horas, nos locais de aplicação constantes do Anexo I. A Lista dos Inscritos no Processo Seletivo será divulgada, oportunamente, no endereço eletrônico da Associação Brasileira de Recursos Humanos – ABRH/RS (http://www.abrhrs.com.br). Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, no horário e no local constantes deste Aviso. 

O candidato que, tendo realizado sua inscrição no prazo devido, não constar na Lista dos Inscritos, deverá contatar a ABRH/RS até o 3º (terceiro) dia útil que antecede a aplicação das provas. 

Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de identidade original (Cédulas de Identidades expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Cédulas para Estrangeiros ou fornecidas por Órgão ou Conselho de Classe, Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

Carteira Nacional de Habilitação).

Nas provas, o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de Respostas, utilizando caneta esferográfica de tinta azul ou preta. Os candidatos terão o tempo máximo de 3 (três) horas para a realização das mesmas. O Gabarito será divulgado em até 48 (quarenta e oito) horas após a realização das provas, nos endereços eletrônicos do TRT 4ª Região e da ABRH/RS.

Após terminadas suas provas e transcorrido o tempo mínimo de uma hora do início das mesmas, o candidato poderá levar consigo o caderno de provas.

Será excluído do Processo Seletivo o estudante que:

– apresentar-se após o horário estabelecido para a realização das provas;

– não comparecer às provas;

– não apresentar documento que bem o identifique, acima referidos;

– ausentar-se do local de provas antes de decorrida uma hora do início das mesmas;

– ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;

 ausentar-se da sala de provas levando a Folha de Respostas;

– realizar qualquer espécie de consulta a livros, códigos, manuais, impressos ou anotações;

– comunicar-se com outros candidatos durante a prova.

– estiver fazendo uso de qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de comunicação.

Realizadas as provas, os estudantes serão classificados em ordem decrescente da nota final, em listas de classificação por curso e local de realização do estágio.  Na hipótese de igualdade de  nota  final,  terá  preferência  na  classificação,  sucessivamente,  o  candidato  que  obtiver  o  maior número de pontos em Língua Portuguesa e o candidato que for o mais idoso. 

Os recursos serão admitidos quando devidamente fundamentados, e deverão ser encaminhados para a ABRH/RS (Rua dos Andradas, 1234 cj. 1802 – Centro Porto Alegre/RS – CEP 90020-008), no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após o evento que lhes disser respeito, ficando  limitados à: a) aplicação das provas; b) questões das provas e gabaritos preliminares; c) resultados  das provas. Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento acima referido. Os recursos  interpostos em desacordo com as especificações contidas neste Aviso não serão avaliados.

O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s)  a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. O gabarito  divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos impetrados e as provas serão corrigidas de  acordo com o gabarito oficial definitivo, alterando-se, assim, a lista de classificação inicial dos candidatos. 

Nas localidades onde o número de inscritos (v. anexo II) for igual ou inferior ao número de  vagas oferecidas (v. anexo III), ficam estes candidatos inscritos dispensados de realizar as provas. 

Para  as  vagas  não  oferecidas  neste Aviso,  os  estudantes  que  participarem  do  processo  seletivo  passarão a constar em lista de espera. Em todos os casos, havendo ou não disponibilidade de vaga,  os candidatos serão chamados de acordo com a necessidade e interesse da Administração.

Maiores informações poderão ser obtidas na página do TRT 4ª Região na internet (http://www.trt4.jus.br), pelo e-mail estagios@trt4.jus.br ou pelos telefones (51) 32552464 ou (51) 32552463.

Porto Alegre, 28 de abril de 2008.

JOÃO GHISLENI FILHO

Presidente

ANEXOS (VIDE LEGISLAÇÃO)

